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RESUMO 

O trabalho aqui apresentado é fruto de uma experiência educativa, apontada 

nos documentos curriculares como estratégia privilegiada do ensino de Geografia, o 

Trabalho de Campo (TC). Descreve a mesma fazendo reflexão sobre os 

constrangimentos encontrados em todo o processo bem como os benefícios resultantes 

da participação ativa dos alunos. Surge no âmbito da prática letiva supervisionada, 

inserida na unidade curricular de Iniciação à Prática Profissional III (IPP III) do 

Mestrado em Ensino de Geografia (MEG). Tendo por base o bloco temático “Cidades, 

principais áreas de fixação humana”, do Programa de Geografia e das Metas 

Curriculares da mesma disciplina para o 8º ano de escolaridade, levou-se a cabo esta 

experiência educativa, com a turma 8º1 da Escola Secundária Rainha Dona Leonor 

(ESRDL). 

Partindo de uma abordagem construtivista, ao envolver o aluno no meio que o 

rodeia, a disciplina de Geografia rentabiliza o valor didático da observação direta do 

território, podendo potenciar a curiosidade na interpretação dos fenómenos 

geográficos. Esta temática lecionada, visa ser contributo na compreensão da evolução 

e organização do espaço urbano, respeito pelo mesmo e, por conseguinte, para o 

exercício de uma cidadania responsável. 

Os alunos desenvolveram uma abordagem interpretativa do território local. 

Efetuaram recolha de dados, através de inquéritos e levantamento funcional, 

organizaram e processaram estatisticamente a informação recolhida, em trabalho 

interdisciplinar, analisaram os resultados obtidos, tendo em vista a construção de 

soluções para os problemas identificados. Por fim, elaboraram um artigo, seguindo um 

guião de trabalho de grupo, para publicação no jornal da escola. 

Sendo uma análise, essencialmente, descritiva e qualitativa, os resultados 

alcançados sugerem que o trabalho realizado aponta para um incremento do empenho 

escolar dos alunos. Constata-se a importância que os alunos atribuíram ao contributo, 

tanto para a construção de aprendizagens, como para o seu desenvolvimento integral 

enquanto cidadãos. 

 

Palavras-chave: Trabalho de campo; Problemas urbanos; Levantamento 

funcional; Interdisciplinaridade; Construtivismo; Competências instrumentais. 
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ABSTRACT 

The work presented here is the result of an educational experience, pointed out 

in the curricular documents as a privileged strategy of teaching Geography, Fieldwork. 

It describes the same by reflecting on the constraints encountered throughout the 

process as well as the benefits resulting from the more active participation of students. 

It arises within the framework of supervised teaching practice, inserted in the 

curricular unit of Initiation to Professional Practice III of the Master's Degree in 

Geography Teaching. Based on the thematic block "Cities, main areas of human 

settlement", resulting from the Curricular Goals of the discipline of Geography for the 

8th year of schooling, this educational experience was carried out, in an urban context, 

with the class 8º1 of the Secondary School Queen Dona Leonor. 

Starting from a constructivist approach, by involving the student in the 

environment that surrounds it, the Geography discipline makes profitable the didactic 

value of direct observation of the territory, and can enhance curiosity in the 

interpretation of geographic phenomena. This subject taught aim to be a contribution 

in understanding the evolution and organization of urban space, respect for it and, 

therefore, for the exercise of responsible citizenship. 

The students developed an interpretive approach to the local territory. They 

performed data collection, through surveys and functional survey. They organized and 

processed statistically the information collected, in interdisciplinary work. They 

analyzed the obtained results, orientated to the construction of solutions within the 

problems identified. Finally, they elaborated an article, following a script of group 

work, for publication in the newspaper of the school. 

Being an essentially descriptive and qualitative analysis, the results achieved 

suggest that the work carried out has resulted in an increase in the students' school 

commitment, the importance that the students attributed to the contribution, both for 

the construction of learning and for their development as citizens. 

 
Key-words: Fieldwork; Urban problems; Functional survey; 

Interdisciplinarity; Constructivism; Instrumental skills.  
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INTRODUÇÃO 

Face à constante evolução da sociedade em geral e do ensino em particular, a 

formação inicial dos professores ganha contornos cada vez mais exigentes no que toca 

a boas práticas pedagógicas. Sabendo que a qualidade das práticas pedagógicas é um 

fator determinante nos resultados dos alunos, incontornavelmente, vão sendo 

colocados novos desafios ao exercício da prática docente, requerendo-se à docência 

virtualidades a vários níveis, como por exemplo, a capacidade de desenvolver 

abordagens e estratégias diversificadas para os problemas a estudar. A diversidade de 

estratégias acabará por expor os alunos a diferentes experiências, que se devem 

traduzir no desenvolvimento de conhecimentos e competências em diferentes 

contextos, uma mais valia na formação cidadã dos alunos, preparando-o para as 

complexidades que carateriza a sociedade, pois com certeza ao longo da sua vida irá 

enfrentar diversas situações em diferentes ambientes. 

Concretamente, o docente de Geografia pode mobilizar diferentes experiências 

educativas, apoiadas em vários recursos, que servem para potenciar o desenvolvimento 

de competências geográficas essenciais nos alunos, tais como a leitura e interpretação 

de diferentes representações do espaço, de fenómenos ou de quaisquer dados 

informativos, sejam eles quantitativos ou qualitativos, registados em mapas e gráficos. 

No entanto, apercebemo-nos das fragilidades que genericamente os alunos 

demonstram neste tipo de competências, particularmente nos alunos que frequentam o 

3º ciclo do ensino básico (Ministério da Educação, 2002). Entre diferentes experiências 

educativas, o TC vem sendo apontado, nos sucessivos documentos curriculares da 

disciplina1, como estratégia privilegiada do ensino de Geografia, pelo que deve ser 

desenvolvido com os alunos com alguma regularidade. Contudo, verifica-se uma 

realização muito limitada destas atividades no ensino básico e secundário a nível 

nacional (Claudino, 2018). Conforme Luís Dourado (2001 e 2006, citado por M. 

Oliveira, 2008), o cumprimento das questões burocráticas e logísticas implícito nos 

documentos normativos que tutelam o sistema educativo, o tempo necessário para a 

planificação das atividades, os custos, a inexperiência ou insegurança dos docentes 

quanto às preocupações de responsabilidade pelo facto de poder ser posta em causa a 

                                                
1 Orientações Curriculares 3º Ciclo de 2002; Metas Curriculares 3º Ciclo de 2013; Aprendizagens 
Essenciais 3º Ciclo de 2018. 
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segurança dos alunos e, consequentemente, possíveis acusações de negligência, são 

alguns dos fatores que contribuem para esta realidade. Perante o panorama descrito, a 

opção de implementar a metodologia do TC pretende ser um contributo para a 

aquisição de competências essenciais em Geografia. Desenvolveu-se assim uma 

proposta pedagógica, baseada na experiência educativa que consiste no TC, para 

abordar um dos blocos temáticos referente ao programa de Geografia, com o intuito 

de descrever a mesma, mas, acima de tudo, efetuar uma reflexão sobre os 

constrangimentos encontrados em todo o processo e os benefícios resultantes de uma 

participação ativa dos alunos quando envolvidos numa abordagem interpretativa do 

território local. Partindo das Metas Curriculares de Geografia para o 3º Ciclo do Ensino 

Básico, documento curricular em vigor no ano letivo 2017/2018, sendo os conteúdos 

do programa a lecionar “Cidades, principais áreas de fixação humana”, este 

subdomínio do programa tornou-se propício à realização de TC, num processo 

devidamente planeado de trabalho à escala local, com uma turma do 8º ano de 

escolaridade na ESRDL. 

O subdomínio “Cidades, principais áreas de fixação humana”, inserido no 

domínio “População e Povoamento”, tem como objetivos gerais: i) compreender a 

origem e o crescimento das cidades; ii) Compreender a organização morfofuncional 

das cidades; iii) compreender a inter-relação entre o espaço rural e o urbano 

(Ministério da Educação e Ciência, 2013). Visto o crescimento da população residente 

em meio urbano, em detrimento do meio rural, a gestão das áreas urbanas é vista como 

uma das questões mais pertinentes dos nossos dias face aos problemas que lhe estão 

associados. Tal justifica uma proposta pedagógica sobre estes temas, que seja capaz 

de proporcionar uma adequada compreensão dos problemas urbanos e fomentar a 

literacia geográfica. As atividades relacionadas com a lecionação dos descritores 

elencados em cada um dos objetivos gerais deste subdomínio, resultou numa sequência 

didática que, envolvendo estratégias diversificadas, colocou no TC o foco principal. A 

experiência teve lugar entre meados do 2º período e início do 3º período do ano letivo 

2017/2018. 

Com este trabalho procurou-se encontrar respostas que ajudem a identificar as 

perceções e expectativas dos alunos quanto às estratégias adotadas, concedendo 

particular atenção ao TC, de modo a poder contextualizar os resultados obtidos. Nesse 

sentido foram colocadas as seguintes questões de investigação: i) que fase do processo 
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ou tipo de trabalhos mais motivou o interesse e dedicação dos alunos?; ii) quais as 

principais dificuldades encontradas durante o processo e aspetos menos motivadores?; 

iii) como é que os alunos ultrapassaram as dificuldades?; iv) será que o TC contribuiu 

para a aquisição e consolidação de aprendizagens significativas ao nível da melhor 

compreensão dos conteúdos programáticos?; v) será que o TC despertou interesse no 

aluno para investir mais tempo no estudo autónomo?; vi) deve-se considerar alguma 

discriminação positiva favorecendo alunos com mais dificuldades e mais baixos 

desempenhos escolares?; vii) será que o TC contribuiu para desenvolvimento de 

competências geográficas essenciais nos alunos?. 

A realização do trabalho seguiu uma abordagem essencialmente qualitativa. 

Com base na observação dos alunos, enquanto atores na realização dos trabalhos, 

foram sendo inventariados os constrangimentos e as potencialidades das atividades 

através de respetivos registos. Todavia, recolheu-se alguma informação para uma 

análise também quantitativa. Para o efeito foram realizados inquéritos e entrevistas de 

natureza informal, não muito estruturada, assumindo mesmo uma forma de conversa 

por ser de mais fácil comunicação e de maior relevância, tendo como finalidade 

compreender comportamentos, opiniões e emoções dos alunos. Assim, esta 

modalidade de investigação qualitativa passa por uma lógica de descoberta 

pressupondo a investigação-ação e investigação sobre a própria prática. O carácter 

investigativo do trabalho inclui-se dentro do paradigma interpretativo, uma vez que se 

trata de uma investigação em pequena escala, envolvendo uma população de 30 alunos. 

O envolvimento pessoal como investigador foi de presença permanente na observação 

do comportamento e desempenho dos alunos. Pese embora o cuidado na definição de 

critérios, sendo uma investigação qualitativa, esta terá sempre algo de subjetivo. A par 

de uma incontornável pesquisa bibliográfica para suporte teórico do estudo, iniciou-se 

a recolha de dados pela observação. A observação direta esteve presente em todo o 

processo, desde a observação da turma em ambiente de sala de aula com outros 

docentes, permitindo ter uma primeira ideia dos comportamentos, níveis de 

participação e interesse dos alunos nas aulas, até à observação focada no desempenho 

dos grupos de alunos na realização das diferentes tarefas. Foi então feito um registo 

em diário de bordo, tanto quanto possível de forma sistemática durante o decorrer do 

estudo, com elementos descritivos e elementos de natureza reflexiva ou de carácter 

mais pessoal. A recolha documental, para a caraterização da turma, foi o passo 
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seguinte. Obedecendo às devidas autorizações por parte do diretor de turma no acesso 

às fichas individuais dos alunos. Também foram usados fichas e testes de avaliação 

para que se pudesse fazer, ainda que de forma um pouco subjetiva, algumas 

comparações de resultados. 

Depois deste bloco introdutório, o relatório reparte-se em quatro secções, que 

se apresentará seguidamente. 

Na primeira secção é feita uma revisão científica sobre os conteúdos lecionados 

relacionados com a Geografia urbana escolar, de acordo com os conteúdos curriculares 

previstos no programa de Geografia para o 8º ano de escolaridade.  

A segunda secção trata do enquadramento pedagógico da unidade didática, 

fazendo aqui a fundamentação teórica para as opções de intervenção letiva adotadas, 

refletindo também sobre a importância do ensino da Geografia e o seu contributo na 

formação de cidadãos conscientes para um eficaz exercício de cidadania. 

Na terceira secção é descrito o contexto escolar, com uma apresentação da 

escola nas diferentes dimensões, enquadramento sociogeográfico e caraterização da 

turma. 

Na quarta secção, relativa à prática de ensino supervisionado, faz-se a 

explanação pormenorizada das atividades realizadas na prática de ensino 

supervisionada, onde são explicadas a conceção e planificação da unidade didática, as 

estratégias e metodologias implementadas, o desempenho e adesão dos alunos às 

mesmas, bem como a avaliação e análise dos resultados. 

Por fim, encerra-se o relatório com uma breve reflexão sobre o processo 

percorrido tendo em conta as expectativas iniciais e os resultados obtidos.  
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1. GEOGRAFIA URBANA ESCOLAR 

 

“As povoações urbanas podem apresentar várias dimensões desde as grandes 
cidades a pequenos centros a que dificilmente se chamaria cidades; ao mesmo 
tempo, residências, fábricas, grandes superfícies comerciais, equipamentos de 
lazer cobrem áreas extensas, tornando cada vez mais difícil identificar os limites 
da cidade [...]. Por isso, em vez de cidades, tende-se a fazer referência a «centros 
urbanos» [...].” (Salgueiro, 2005, p. 176) 

 

A nível mundial, a população residente nas cidades ultrapassa a população 

residente em meio rural no ano de 2008 e, as estimativas apontam para que até 2030 a 

população mundial a viver em centros urbanos se eleve mais de 70% (UNFPA, 2007). 

Inevitavelmente, esta metamorfose traz ao espaço urbano diferentes desafios e 

realidades complexas, que a geografia urbana pretende compreender. A vida nas 

cidades está repleta de problemas e possibilidades. Muitas das questões mais 

prementes que as sociedades contemporâneas enfrentam no presente, e continuarão a 

enfrentar no futuro, giram em torno da vida nas cidades. Imaginar possíveis soluções 

para estes problemas exige uma envolvência e conhecimento sobre as dinâmicas da 

vida das cidades. A geografia urbana contribui para a compreensão dessas 

complexidades, algo de extrema importância para alunos e qualquer cidadão do mundo 

contemporâneo (Hall, 2006). 

 

1.1. Enquadramento curricular 

1.1.1. Unidade didática lecionada 

De acordo com as Metas Curriculares de Geografia para o 3º Ciclo do Ensino 

Básico, concretamente para o 8º ano de escolaridade, os conteúdos a lecionar fazem 

parte do subdomínio “As cidades, principais áreas de fixação humana”, inseridos no 

domínio “População e Povoamento”, sendo os objetivos gerais: i) compreender a 

origem e o crescimento das cidades; ii) compreender a organização morfofuncional 

das cidades; iii) compreender a inter-relação entre o espaço rural e o urbano. 

Quanto à sub-unidade “Cidades, principais áreas de fixação humana”, esta 

contribui para aferir os principais fatores que condicionam o surgimento e crescimento 
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das cidades, bem como as dinâmicas de gestão e adaptação do espaço urbano ao longo 

das sucessivas realidades socioeconómicas ocorridas. 

O estudo dos assuntos abordados nesta unidade didática reveste-se de uma 

incontornável importância. Visto ser a globalização, os fenómenos populacionais, 

sociais e culturais, juntamente com causas e consequências a todos os níveis que daí 

advém sem escolher fronteiras, torna-se fundamental desenvolver uma educação 

geográfica que problematize, que procure relacionar cenários e explore soluções 

assentes em valores humanistas, procurando uma cidadania ativa baseada numa 

aprendizagem quotidiana e ao longo da vida (Ministério da Educação, 2018). 

 

1.1.2. Análise aos documentos curriculares 

No documento curricular Metas Curriculares para o 3ª Ciclo do Ensino Básico 

de Geografia, em vigor desde 2014, referindo ter por base os conteúdos do documento 

Orientações Curriculares de Geografia – 3º Ciclo, de 2002, as unidades didáticas 

podem ser vistas como unidades de programação e de organização da prática docente, 

constituindo um conjunto sequencial de objetivos a alcançar no processo de ensino 

aprendizagem. Desta forma, desenvolvem-se a partir de uma unidade temática central 

conteúdos que se integram e possibilitam o estudo e entendimento dessa problemática, 

ou seja conteúdos que se espera poder dar resposta às principais questões do 

desenvolvimento curricular, elencando o que ensinar (objetivos e conteúdos), quando 

ensinar (sequência ordenada dos conteúdos) e, discretamente, como ensinar 

(verbalizando as ações das tarefas de ensino a adotar). 

Já no supracitado documento de 2002, que mereceu especial consideração no 

que toca a experiências educativas, o desenvolvimento programático é orientado no 

sentido de privilegiar a realização de atividades que utilizem as técnicas e os métodos 

inerentes da Geografia. Depois de apresentar a listagem dos conteúdos fundamentais 

que devem conter em cada tema, elenca uma série de questões vincadamente de 

pensamento geográfico e com as quais se pode fazer um caminho para atingir os 

objetivos, acompanhando com propostas de experiências educativas, estratégias de 

ensino e competências especificas a desenvolver. 

O atual documento curricular, designado por Aprendizagens Essenciais (AE), 

aprovado pelo Despacho nº6944-A/2018 em Julho de 2018, apresenta as ações 
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estratégicas de ensino orientadas para o perfil dos alunos à saída do ensino obrigatório. 

Este, visa o desenvolvimento das áreas de competências inscritas no documento que 

traça o perfil desejável que os alunos devam possuir. O documento das AE para 8º ano 

do 3º ciclo do ensino básico está organizado de modo a privilegiar as metodologias de 

análise espacial no desenvolvimento das unidades didáticas (Ministério da Educação, 

2018), contemplando nas ações estratégicas propostas de experiências educativas, 

estratégias de ensino e competências especificas a desenvolver que vão ao encontro 

das Orientações Curriculares de 2002, inovando, neste ponto, ao referenciar tópicos 

concretos orientados para um trabalho interdisciplinar e ao mencionar expressamente 

os conceitos a reter. 

 

1.2. Revisão científica dos conteúdos lecionados 

1.2.1. A origem e o crescimento das cidades 

O domínio da agricultura e pastorícia permitiu uma progressiva sedentarização 

e aglomeração de indivíduos, consequentemente, houve aperfeiçoamento de aptidões, 

produção de excedentes, alguns sistemas de escrita e modos de vida mais organizados. 

Em regiões com disponibilidade de solos férteis, particularmente na Mesopotâmia, há 

cerca de 5 000 anos, nos pequenos aglomerados ou aldeias foram sendo construídas as 

primeiras cidades («MESOPOTÂMIA uma terra entre dois rios», 1977). 

De acordo com Pacione (2005), podemos identificar cinco grupos de teorias 

explicativas para a origem das cidades: as teorias hidráulicas, as teorias económicas, 

as teorias militares, as teorias religiosas e as teorias multicausais. Wittfogel (1957 

citado por Pacione, 2005), salienta a teoria hidráulica, considerando a importância da 

irrigação como um fator determinante no desenvolvimento urbano no mundo antigo, 

pois a intensificação agrícola e a concentração de população, levava à necessidade, 

concretamente nos climas semiáridos do Médio Oriente, a uma gestão dos recursos 

hídricos que requeria cooperação e soluções concertadas, inicialmente esquemas de 

irrigação de pequena escala, que ao expandir-se obrigaria a obras de maior 

envergadura, divisão do trabalho, que por sua vez, exigiria uma maior administração, 

e assim por diante, levando a uma organização política urbana. A teoria económica, 

elencada por Pacione (2005), sugere o desenvolvimento do comércio como fator de 

desenvolvimento da sociedade urbana. Com a prosperidade agrícola os agricultores 
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começaram a produzir mais do que as suas necessidades, o que permitiu o 

aparecimento de novas classes de indivíduos que já não cultivavam, surgindo assim 

outras atividades, uma especialização do trabalho, e por sua vez o comércio. A 

produção de excedentes terá exigido uma organização administrativa estruturada para 

controlar a produção, aquisição e distribuição de mercadorias. Como tal, o aumento da 

produção para alimentar a população em expansão, bem como para fins comerciais, 

terá levado a uma contínua especialização do trabalho e intensificação de produção, 

constituindo-se assim um mercado de produtos locais e bens comerciais. A teoria 

militar, também apontada pelo mesmo autor, é fundamentada pelo facto de existir a 

necessidade de defesa das terras férteis, que seriam escassas, bem como de proteção 

das pessoas, sugerindo que a ameaça de conflitos e guerras pode ter contribuído para 

a intensificação do desenvolvimento urbano em vários locais, favorecendo uma 

concentração populacional com fins defensivos e potenciando a especialização 

artesanal. Para Pacione (2005) é uma evidência a presença de santuários ou templos 

em antigas áreas urbanas, não deixando dúvidas sobre o importante papel que a religião 

desempenhou no processo de transformação social que criou as cidades. As teorias 

religiosas têm em conta a importância dessa estrutura de poder, concentrado nas mãos 

de uma elite religiosa, mas desenvolvida para a formação e a perpetuação de lugares 

urbanos. O mesmo autor, na abordagem da teoria multicausal, coloca a hipótese de não 

ter sido um único fator a desencadear as cidades, mas sim uma série de outros fatores. 

Citando Redman (1978), a ascensão da civilização deve ser compreendida como uma 

série de interações de processos que foram desencadeados por condições ecológicas e 

culturais favoráveis e que continuaram a desenvolver-se através de interações que se 

reforçam mutuamente. 

Durante muitos séculos a delimitação geográfica das cidades não colocou 

grandes problemas. Um território com uma população e uma circunscrição político-

administrativa, era suficiente para dotar um determinado espaço numa unidade física, 

tanto ao nível morfológico, como funcional, social e político, espaço esse que, mesmo 

quando não muralhado, as suas formas e limites, em tudo contrastava com o mundo 

rural envolvente (Ferrão, 2003). Por outro lado, durante muitos séculos, até finais do 

séc. XVIII início séc. XIX, o crescimento populacional mundial bem como o 

crescimento das cidades em número de habitantes foi lento (quadro 1). 



 9 

O relatório Patterns of Urban and Rural Population Growth das Nações Unidas 

(UN, 1980) descreve a evolução da população urbana desde os primórdios da 

civilização urbana até ao final da II Guerra Mundial. Nesse trabalho refere: as 

primeiras cidades, na Mesopotâmia, apesar de numerosos, no início foram cidades 

pequenas e assim permaneceu devido a rivalidades entre elas que manteve o território 

politicamente fragmentado. Próximo do séc. V a.C., cidades com envergadura 

populacional começaram a aparecer em regiões como a Pérsia, Grécia, Egito, Índia e 

China. Já na era cristã, diferentes impérios conseguiram garantir recursos que permitiu 

algum crescimento de cidades. Todavia, a Europa continuou por um longo tempo num 

estado de fragmentação, onde o elemento dominante passou a ser um sistema 

aristocrático e feudal, embora com muitas cidades, estas continuavam relativamente 

pequenas. Depois do final da Idade Média, o surgimento gradual e sustentado de novas 

orientações racionais, o renascimento cultural, as descobertas, o desenvolvimento de 

espírito ambicioso, levou ao desenvolvimento do comércio mundial, fomento da 

ciência e, posterior Revolução Industrial. A partir da Revolução Industrial, a população 

total da Terra começou a crescer a um ritmo extremamente rápido e a população urbana 

cresceu ainda mais rapidamente. 

Quadro 1 – Principais cidades entre 1360 a.C. e 1925 

 
Fonte: extraído de ONU (1980, p. 5) “Patterns of Urban and Rural Population Growth”  

Grande parte do crescimento populacional das cidades adveio da migração de 

população do meio rural para o meio urbano, atraídos, por um lado, pela possibilidade 

de empregos, por outro, à medida que a agricultura se tornava mecanizada, menos 

pessoas seriam necessárias para trabalhar na terra (Davis, 1955). De acordo com Davis 
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(1955), este fenómeno teve forte impacto nos países que estiveram na linha da frente 

do processo de industrialização. 

A Inglaterra sofreu o maior incremento de urbanização nas primeiras décadas 

do séc. XIX, países como a Alemanha e Estados Unidos da América duplicam a 

percentagem de população a viver em cidades na segunda metade do séc. XIX. A 

Europa e a América do Norte experimentaram a primeira fase de industrialização e 

consequente primeira onda de urbanização, num processo rápido mas ainda assim 

gradual (UNFPA, 2007). À medida que os países mais desenvolvidos consolidavam o 

processo de industrialização, o ritmo de crescimento da população nas cidades destes 

ia abrandando, na medida em que ao diminuir a percentagem de população rural 

progressivamente foi havendo menos disponibilidade de população para alimentar o 

fluxo migratório em direção às cidades (Davis, 1955). 

No entanto, a taxa de urbanização a nível mundial nunca parou de aumentar, 

aquando o abrandamento do ritmo de urbanização dos países industrializados, deu-se 

o aumento das taxas de urbanização nos países menos desenvolvidos. No início do séc. 

XX, apenas 16 cidades do mundo continham pelo menos um milhão de habitantes, a 

grande maioria das quais em países com economias industrialmente avançadas. Já no 

início do séc. XXI, rondava as 400 cidades em todo o mundo a contabilizar mais de 

um milhão de habitantes, sendo que cerca de três quartos delas se localizavam em 

países menos desenvolvidos ou em vias de desenvolvimento (Cohen, 2004). 

O aumento da população urbana nos países mais pobres faz parte de uma 

segunda onda de urbanização, de forma exponencial, maior e muito mais rápida do 

que a primeira (UNFPA, 2007). Estes países, com um processo de industrialização 

tardia e muito incompleta (Davis, 1955), em poucas décadas alcançaram taxas de 

crescimento urbano que os países mais desenvolvidos demoraram quase dois séculos, 

tendo para tal contribuído o crescimento natural devido aos avanços da medicina no 

que toca à redução da mortalidade (UNFPA, 2007). 

 

1.2.2. Problemas das cidades com o crescimento urbano 

Se por um lado a urbanização está geralmente associada a um aumento da 

qualidade de vida das pessoas, maiores oportunidades de emprego, acesso à educação 

e à saúde, maiores liberdades sociais e impulso no progresso humano, por outro lado, 
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a construção de infraestruturas e equipamentos2, bem como a providência de variados 

serviços, para fazer face às necessidades dos seus habitantes, não acompanhou o ritmo 

de crescimento das cidades. Muitas cidades em rápido crescimento expandem-se com 

áreas muito degradadas, onde a pobreza e a exclusão ganham dimensão, as 

desigualdades e questões de insegurança urbana tomam lugar nas preocupações dos 

cidadãos, os problemas ambientais e as questões de sustentabilidade ocupam lugar  nas 

prioridades de gestão das cidades com o intuito de desenvolver e adaptar formas de 

organização politica, social e económica para dar resposta ao atual e futuro contexto 

urbano (UNFPA, 2007; UN HABITAT, 2016). 

A grande diferença no ritmo de crescimento urbano dos diferentes países está 

relacionada com o processo de transição das suas economias. À medida que passam 

de uma economia de base agrícola para um desenvolvimento do setor industrial e, 

posteriormente, desenvolvimento do setor terciário, os fluxos migratórios em procura 

de melhores condições de vida na cidade vai-se adensando (Marques, 2005). Com a 

pressão demográfica sobre a cidade, mais pessoas, mais procura de habitação, mais 

procura de espaços para instalação de comércio e serviços para satisfazer as 

populações e, consequentemente, o preço do solo sobe tornando-se difícil, ou até 

mesmo impossível, de suportar pelos migrantes recém chegados (Farahani, 

Miandoabchi, Szeto, & Rashidi, 2013). Começa então o crescimento das cidades para 

áreas periféricas das grandes aglomerações, num processo de suburbanização, 

acompanhado também pela progressiva deslocalização de unidades industriais para 

regiões não centrais (Marques, 2005). Porém, o rápido crescimento populacional das 

cidades, como foi o caso de Lisboa e Porto a partir dos anos 60 do séc. passado, com 

a falta de habitação social para dar resposta às necessidades, especulação de mercado 

e insuficiente capacidade de planeamento, originou uma ocupação de terrenos livres 

para construção de habitações, geralmente sem autorização ou licenciamento de 

construção por parte das entidades competentes, proliferando bairros de génese ilegal 

e crescimento urbano descontrolado (Matos & Salgueiro, 2005). Álvaro Domingues 

refere-se a este processo de suburbanização como um processo de urbanização 

espontâneo, praticamente sem regulamentação e com insuficiência de infraestruturas 

básicas (Domingues, 1994). Estes novos espaços urbanizados, usam as redes viárias 

existentes para se instalarem, são constituídos por diferentes tipologias de construção, 

                                                
2 Habitação, saneamento, estradas, transportes, energia, etc... 
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com o predomínio residencial. Revestem-se geralmente de inexistência ou muito 

reduzido espaço público, serviços e equipamentos públicos e privados em quantidade 

e qualidade, bem como pela carência de infraestruturas e ausência de planificação do 

espaço (Domingues, 1994). Para além da desorganização do território e má qualidade 

ambiental, em resultado da combinação do anterior verificado, os subúrbios 

compreendem problemas sociais ligados à exclusão e segregação social, 

marginalidade e défice de cidadania (Domingues, 1994). 

Os transportes são um elemento incontornável das cidades e imprescindíveis 

no dia a dia dos cidadãos, pois é através destes que as pessoas se permitem às 

necessárias deslocações para realizarem as suas diversas atividades. Com o aumento 

da população e mais pessoas a viver em novas cidades ou subúrbios, torna-se 

necessário infraestruturas de transporte eficazes para atender as dinâmicas de 

mobilidade centro periferia, pois a pressão sobre as infraestruturas ligadas aos 

transportes, tanto público como privado, aumenta consideravelmente. Mais tráfego 

rodoviário nas estradas, cria sérios problemas de congestionamento, para além de 

condicionar a mobilidade dos utentes provoca uma acentuada diminuição da qualidade 

do ar, poluição sonora e maior probabilidade de acidentes, especialmente nos centros 

onde a densidade de atividades for mais elevada (Farahani et al., 2013). A construção 

de infraestruturas capazes de garantir maior mobilidade não tem vindo a garantir de 

forma eficaz o encurtamento de distância entre diversos locais onde a população 

desenvolve as suas atividades. O uso intensivo do automóvel, um dos principais fatores 

geradores de problemas de circulação, continua para muitos, a ser única opção na falta 

de alternativas para as suas deslocações (Pacheco, 2005). 

Muito facilmente encontramos noticias nos meios de comunicação social 

testemunhando os efeitos negativos da solidão, podendo ser considerada como um dos 

atuais problemas das sociedades modernas, que tanto pode afetar desde as camadas 

mais jovens da sociedade aos mais idosos, principalmente nas grandes cidades. Hoje 

em dia, envelhecer em meio urbano é arriscar o período final de vida mais só, sem 

grande visibilidade social, com as redes sociais de apoio aos mais idosos insuficiente 

para garantir uma boa qualidade de vida a todos os idosos. Nas áreas urbanas de maior 

dimensão, servindo de habitat a milhares, ou mesmo milhões de pessoas, toda a vida 

se desenvolve numa constante corrida contra o tempo, levando as pessoas a focarem-

se cada vez mais nas suas atividades e, não raras vezes, a descorar hábitos de 
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vizinhança e convivência, ou seja, coabitando entre desconhecidos e com relações de 

cariz impessoal. Nestas relações impessoais mais dificilmente se ganha confiança.  

Pelo contrário, podem até gerar desconfiança e consequentemente maior probabilidade 

de conflito ou maiores níveis de ansiedade. Em suma, uma pessoa sozinha, 

principalmente quando se trata de uma personalidade mais frágil, sem relações sociais 

suficientemente de acordo com as necessidades humanas, pode ter maior possibilidade 

de se ver confrontada com depressões, de se tornar uma pessoa mais angustiada ou 

hostil, podendo contagiar relações negativas e implicações prejudiciais com a saúde 

mental (Teixeira, 2018). 

 

1.2.3. Importância das cidades sustentáveis 

Nos dias de hoje, com o padrão de crescimento urbano verificado, percursor de 

múltiplos problemas na eficiência e sustentabilidade das cidades (com as áreas urbanas 

a atingirem dimensões mais extensas, construção dispersa e quase sempre 

desordenada, surgimento de áreas desqualificadas, movimentos pendulares em 

crescimento com recurso do automóvel particular, com os problemas ambientais 

associados e o respetivo ónus suplementar dos custos envolventes a estas realidades), 

torna-se emergente o desafio da gestão dos territórios urbanos, que terá de passar 

necessariamente por estratégias de desenvolvimento urbano sustentável (Magalhães, 

2009; DGT, 2015). 

O conceito Desenvolvimento Sustentável3, emerge a partir do relatório 

Bruntland “Our Common Future” em 1987 (Costa, 2002). Este relatório elenca os 

problemas das cidades bem como os desafios, revestindo-se de particular preocupação 

o facto de que poucos governos municipais terem capacidade técnica e financeira para, 

face ao rápido crescimento, apresentar soluções condicentes com a dignidade de vida 

humana para toda a população. O mesmo relatório apresenta algumas linhas 

orientadoras para inverter o rumo deste ciclo, nomeadamente a descentralização de 

dinheiros públicos e poder político (ou seja maior autonomia das autarquias e 

proximidade de gestão, pois estas estarão em melhores condições de inventariar as 

                                                
3 O relatório Bruntland, define Desenvolvimento Sustentável como um processo de mudança, no qual, 
a exploração dos recursos, a orientação dos investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico 
e as abordagens institucionais deverão coexistir em harmonia, permitindo atender às necessidades e 
aspirações humanas atuais, mas, mantendo o mesmo potencial para o futuro. 



 14 

necessidades locais, na medida em que as possibilidades de desenvolvimento são 

específicas para cada cidade e devem ser avaliadas no contexto de cada região). 

Sustenta-se também a ideia de envolver, representantes das classes sociais mais 

desfavorecidas na construção de soluções (aproveitando, por meio formal ou informal, 

as sensibilidades e competências desta franja da sociedade, também ela construtora da 

identidade da cidade, em suma uma responsabilização para as tomadas de decisão). O 

relatório afirma que o desenvolvimento urbano dificilmente terá sucesso quando 

baseado em modelos padronizados e importados. Embora seja de admitir uma 

assistência técnica das instituições centrais, apenas um governo local forte pode 

garantir que as necessidades, as prioridades sociais e as condições ambientais da área 

local sejam refletidas nos planos locais para o desenvolvimento urbano (Brundtland & 

Khalid, 1987).  

A assinatura da “Carta das Cidades Europeias para a Sustentabilidade” em 

1994, foi a alavanca dos primeiros compromissos com vista à adoção de medidas para 

o desenvolvimento sustentável das cidades (Costa, 2002). Tendo com objetivo o bem-

estar das populações a longo prazo, para um desenvolvimento urbano sustentável, uma 

nova abordagem que compatibilize conflitos e vontades, terá de ser encontrada a partir 

dos diferentes sistemas que compõem a cidade (económico, social, cultural, ambiental, 

etc.), englobando a participação de todos os agentes nesses processos (Costa, 2002). 

As cidades signatárias da “Carta das Cidades Europeias para a Sustentabilidade”, 

reconhecem que o atual modo de vida urbano é causador de numerosos problemas 

ambientais com os quais a humanidade se confronta. Conscientes disso, propõem-se a 

identificar sistematicamente os problemas e as suas causas, através da consulta ao 

público e estabelecer um plano local de ação a longo prazo para a sustentabilidade, o 

qual deverá incluir objetivos avaliáveis. Como documento orientador, a estratégia 

«Cidades Sustentáveis 2020», lançada em 2015 pelo Ministério do Ambiente, 

Ordenamento de Território e Energia, do Governo de Portugal, procura reforçar a 

dimensão estratégica do papel das cidades nos diversos domínios, assumindo o 

paradigma do desenvolvimento urbano sustentável, passando pelo envolvimento e 

compromisso de uma multiplicidade de agentes e níveis de governação diferenciados, 

referindo estas premissas como condições fundamentais para que as intervenções não 

fiquem reduzidas à dimensão física do espaço urbano, mas, vá́ também ao encontro do 
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desenvolvimento económico, inclusão social, educação e proteção do ambiental 

(DGT, 2015) 

 

1.2.4. Funções das cidades e áreas funcionais 

A cidade, enquanto forma de povoamento, local privilegiado de concentração 

de pessoas, capitais e forças de produção, que por si dinamizam capacidades, não só 

de transformar a paisagem, mas de lhe imprimir uma identidade, é dotada de um espaço 

relativamente limitado com caraterísticas de forma e imagem muito peculiares. Por 

beneficiar de um aumento da densidade e diversidade de população favorece a 

diversidade do edificado ao nível funcional. É nas cidades que se encontra a maior 

diversidade de equipamentos4 relativos a um maior leque de atividades5. Face à 

presença desta diversidade e quantidade de equipamentos, não deixando de ser 

interessante averiguar a função urbana mais ou menos preponderante de cada cidade, 

mesmo se nas de maior dimensão esta tarefa seja quase impossível de realizar 

(Monbeig, 1941). 

A identificação da prevalência de determinado setor de atividade, permite saber 

qual o motor gerador de vitalidade social e económica, refletindo-se também na 

dimensão e especialização do edificado construído, na medida em que por vezes esta 

função concede à cidade uma dimensão simbólica que quase ofusca todas as restantes 

atividades presentes (Salgueiro, 2005b). Podemos apontar como exemplo a cidade de 

Coimbra, popularmente conhecida como a cidade dos estudantes e dos doutores, face 

ao peso da universidade como componente intelectual na vida da cidade, ou a cidade 

de Lisboa, que, como capital e sede do poder politico nacional (Salgueiro, 2005b).  

Sem prejuízo da função residencial presente em todas as cidades, 

genericamente, o processo de evolução das cidades é condicionado pelas modificações 

ocorridas ao longo dos tempos. As cidades vão-se adaptando às necessidades e ao 

afirmarem-se algumas atividades principais ficam conotadas com o desempenho das 

funções diferenciadas a elas associadas (Costa, 1993). 

Podemos considerar a função industrial como sendo a função preponderante de 

uma cidade quando se verifica uma paisagem urbana com forte presença de unidades 

                                                
4 Universidades, hospitais, museus, quarteis, bancos, etc. 
5 Ensino, saúde, cultura, defesa, economia, etc. 
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de transformação de mercadorias e produção de bens, ou mesmo quando a presença 

destas unidades possa ser mais discreta mas seja considerado o elemento dinamizador 

das restantes atividades (Monbeig, 1941).  

A função comercial, materializa-se pelo elevado número de estabelecimentos 

comerciais, existência de muitas e de vários tipologias de lojas (Monbeig, 1941). 

Porém, podem surgir novas cidades, construídas praticamente do zero, com 

especificidades muito vincadas, como é exemplo de Fátima, com uma função 

determinante e incontornável, no caso, de cariz religioso (Costa, 1993). Num outro 

exemplo de cidade criada de raiz com um propósito totalmente definido, a sua função 

especifica dita a arquitetura dos edifícios quando a cidade é construída para esse efeito, 

no caso concreto de Brasília, nasceu para ser capital do Brasil, com um projeto de 

construção exclusivamente administrativa (Santos, 1964).  

Como salienta Ribeiro (1984), depois de garantido as condições essenciais para 

o seu surgimento e desenvolvimento, grande parte das cidades expandem-se em torno 

das áreas centrais, possibilitando a fixação, tanto do comércio, como de diferentes 

funções, entre outras, a funções administrativa, religiosa, cultural e, em certos casos, 

industrial (Ribeiro, 1975). De um modo geral, em qualquer cidade que possamos 

percorrer, num olhar minimamente atento, podemos observar preponderância em 

algum tipo de atividade e uso do solo em diferentes áreas, como se retalhos de terreno 

onde cada porção é identificado com um uso mais ou menos dominante (Salgueiro, 

2005c).  

Com efeito, Lipietz (1983, citado por Salgueiro, 2005b), sugere a organização 

das áreas funcionais do espaço urbano como fruto da divisão técnico-económica do 

espaço com a sua divisão social, ou seja, a localização de fábricas em determinados 

locais confinados da cidade, a fixação de comércio noutros, escritórios e áreas 

residenciais em locais diferentes dos anteriores, resultam do processo de relação de 

forças de ordem económica que determinam as localizações de cada unidade funcional, 

ou setor de atividade, consoante as maiores vantagens que possam usufruir e sejam 

mais lucrativas para certas atividades (Salgueiro, 2005c). Com a fragmentação do 

espaço, quer de cariz mais residencial, de comercial, serviços e outros, não raras vezes, 

as novas centralidades, agora libertadas dos fatores de proximidade que as melhorias 
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das acessibilidades trouxeram, resultam frequentemente na coexistência de múltiplas 

funções (Salgueiro, 2005c). 

 

1.2.4.1. Grandes categorias de comércio a retalho e de serviços 

As atividades de comércio e serviço incluem-se no setor terciário, setor com 

considerável vitalidade nas sociedades mais desenvolvidas e com o estatuto de maior 

empregador. 

Importa então refletir um pouco sobre as tipologias do comércio, organizadas 

em função de diferentes critérios. Sintetizando, de acordo com Salgueiro (1996), as 

classificações podem passar pela dimensão das empresas ou dos estabelecimentos 

(sendo estes avaliados por parâmetros relacionados com o volume de vendas, pessoal 

ao serviço ou área), podem se basear na variedade de artigos apresentados (generalistas 

com grande variedade de artigos, especialistas com pouca variedade de artigos, 

explorando ou não a profundidade do sortido. Existe também classificações que entram 

em considerações com a qualidade e o preço dos produtos, classificações que 

consideram critérios de frequência na compra dos artigos (bens banais, referentes ao 

consumo quotidiano, de frequência regular e bens raros, de aquisição esporádica ou 

ocasional). Há ainda outras classificações que combinam mais do que um critério. 

Para o efeito, a classificação que nos merece mais atenção foca-se em critérios 

funcionais. Uma primeira classificação identifica duas categorias, a do comércio 

grossista e a retalho, contudo, hoje em dia estas aparecerem não raras vezes camufladas 

dentro de grandes grupos empresariais, ou seja, se é relativamente fácil identificar a 

função dominante quando se trata de comércio tradicional já quando se trata de 

algumas sociedades de grandes cadeias levantam-se problemas de classificação. Mais 

concretamente a classificação funcional tem em conta o tipo de artigos vendidos ou 

serviços oferecidos pelo estabelecimento. Neste caso, conforme Salgueiro (1996), a 

partir de uma listagem muito variada de funções (quadro 2), classificação considerada 

abrangente e com necessária elasticidade para diferentes adaptações consoante o 

pormenor que se pretenda no estudo, faz-se um levantamento dos estabelecimentos 

existentes tendo em conta as caraterísticas da principal função de cada ponto de venda. 
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Quadro 2 – Classificação de atividades de comércio e serviços 

 
Fonte: extraído de Salgueiro (1996, p. 12) “Do Comércio à Distribuição” 

 

1.2.4.2. Uso do solo e ferramentas de análise  

As alterações de uso e ocupação do solo advêm de diferentes interações espaço-

tempo entre fatores biofísicos, fatores socioeconómicos e demográficos com efeitos 

de ordem sistémica, significando que qualquer desfiguração do território tem 

implicações no conjunto das variáveis que formam os diferentes sistemas. 

Compreender essas interações e identificar as variáveis que mais influenciam estas 

dinâmicas de uso e ocupação do solo, é estar dotado de um conhecimento 
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indispensável, principalmente para territórios densamente urbanizados, tendo em linha 

de conta a gestão e organização do território. Neste sentido, a representação 

cartográfica bem como a análise estatística dessas alterações são cruciais para se 

conseguir um diagnóstico mais rigoroso do território (Morgado, 2016). 

A cartografia de ocupação e uso do solo6 mobiliza mapas de pequena escala, 

inferiores a 1:25 000 ou 1:50 000 e visam registar os grandes usos. A nomenclatura 

utilizada é constituída por um sistema hierárquico de 5 classes de ocupação e uso do 

solo, respetivamente: território artificializado, agrícola, florestal, zonas húmidas e 

planos de água, que por sua vez podem ser subdivididos em 5 níveis (DGT, 2018). 

Pressupondo um cenário de continuidade das políticas e práticas levadas a cabo nas 

últimas duas décadas, Morgado (2016) numa demonstração do potencial modelístico 

para o ordenamento e planeamento do território apresenta futuros possíveis (figura 1) 

que poderão ser um instrumento de apoio à tomada de decisão. 

 
Fig. 1 – Perspetiva para uso do solo na Área Metropolitana de Lisboa em 2022 

Fonte: extraído de Morgado (2016, p.18) “Uso e Ocupação do Solo” 

As plantas funcionais são mapas de inventário construídas em mapas de grande 

escala, normalmente, 1:5 000 ou 1:10 000. Como têm uma escala maior pode-se 

                                                
6 Cartografia representativa da cobertura física e biológica do território, incluindo superfícies 
artificiais, áreas agrícolas, florestas e áreas seminaturais, 
http://www.dgterritorio.pt/cartografia_e_geodesia/cartografia/normas_e_especificacoes_tecnicas_de_c
artografia/ 
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descrever os fenómenos representados de forma mais detalha, utilizando-se neste caso 

as nomenclaturas de níveis cada vez mais pormenorizados de cada uma das classes de 

uso do solo (quadro 3). 

Quadro 3 – Níveis de subdivisão da classe “territórios artificializados” 

 

 
Fonte: extraído de DGT (2018, p. 14) “Especificações Técnicas da Carta de Uso e Ocupação do Solo 

(COS) de Portugal Continental para 1995, 2007, 2010 e 2015” 

Com a realização de levantamentos funcionais podemos representar 

cartograficamente, através da planta funcional (figura 2), a localização das diferentes 

atividades económicas, sociais recreativas e habitacionais. Estes mapas, normalmente 

baseados em detalhes de grande pormenor, contribuem para identificar as caraterísticas 

gerais de uma qualquer área de estudo, e torna-se numa importante ferramenta para a 

gestão e planeamento do território, tendo em consideração as realidades e as 

necessidades existentes. 
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Fig. 2 – Planta funcional do centro de Amadora 

Fonte: extraído de Salgueiro e Cachinho (1994, p.18) “O Comércio no Centro da Amadora7” 

 

1.2.5. Elementos da morfologia urbana 

Uma vez fixado um povoamento, com o aumento populacional e consequente 

acréscimo de património edificado, o posterior crescimento urbano, que ao se adaptar 

ao local também o transforma, vai acumulando em si a interação de muitas ações 

individuais derivadas das tradições culturais moldadas pelas forças sociais, 

económicas e governativas. Neste campo, a morfologia urbana tem como foco o estudo 

da cidade desde a sua formação, dando especial atenção à sua transformação na 

identificação e interpretação dos diferentes componentes que moldaram as cidades, 

tendo como elementos principais da análise morfológica, o traçado das ruas, parques, 

jardins, edifícios e monumentos, que são vistos como estruturas constantemente 

utilizadas e transformadas ao longo do tempo (Moudon, 1997). O estudo e 

conhecimento adequado da evolução morfológica das cidades ganha particular relevo 

pelo papel de valorização histórica nas áreas de intervenções urbanísticas, pela 

salvaguarda e reabilitação do território urbano (Fernandes, 2015). 

                                                
7 Levantamento funcional efetuado em 1994 incidindo apenas na ocupação dos imoveis ao nível do rés-
do-chão. 
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A malha, ou planta, urbana assume-se a forma identificada pela dependência 

entre os espaços construídos e não construídos, visível pelo traçado da rede viária, por 

onde se pode identificar. D acordo com Dickinson (1950, citado em Salgueiro, 2005a), 

existem três tipos básicos de malhas urbanas: a ortogonal, a radioconcêntrica e a 

irregular. O tipo de malha urbana surge então como resultado de combinações de 

diferentes fatores condicionantes do sistema urbano. Inicialmente as cidades teriam 

uma organização do traçado essencialmente ao acaso, com os seus habitantes a 

acomodarem-se e distribuírem-se conforme podiam, juntando ou alinhando ao pré-

existente cada nova construção (Chabot 1963, citado em Beaujeu-Garnier, 1997), mas 

desde cedo se procurou planear a cidade de forma mais harmoniosa. O traçado 

irregular, malha urbana muito caraterística das cidades muçulmanas, organiza-se 

privilegiando o elemento privado. A cidade muçulmana, habitualmente, articula vias 

hierárquicas. As primeiras ligadas às principais entradas da cidade e destas vias partem 

outras de nível hierárquico inferior, às quais se subdividiam passando a ruas estreitas 

de cariz mais reservado. A construção habitacional torna-se uma forma de 

aglomeração, onde as casas estão viradas para pátios interiores com poucas aberturas 

para a rua, originando um labirinto de traçados sinuosos e becos sem saída a garantir 

a privacidade do lar (Teixeira, 2010; Teixeira, 2015). Esta planta irregular, de 

crescimento desordenado e anárquico, confere aos seus habitantes privacidade e ao 

mesmo tempo relações de vizinhança de proximidade, contudo, nos dias de hoje 

levanta algum desconforto a quem lá vive pela dificuldade, ou mesmo impossibilidade, 

de circulação automóvel e transporte de bens de maior dimensão. A planta ortogonal, 

utilizada tanto nas colónias gregas como a seguir pelos romanos (Salgueiro, 2005a), 

correspondia à organização de campo militar constituindo-se em duas grandes vias 

perpendiculares, o cardo e o decumanos. Através destas vias o espaço era dividido em 

setores regulares, com ruas paralelas umas às outras. Uma planta em quadrícula muito 

prática para a execução de loteamentos, de planeamento e construção simplificada, 

tornou-se o tipo de planta mais utilizada, principalmente nas cidades do novo mundo 

fundadas pelos colonizadores europeus (Beaujeu-Garnier, 1997). Ainda assim, não é 

uma solução urbanística isenta de inconvenientes. Existe uma considerável dificuldade 

em implementar esta solução em terrenos pouco planos, as ruas estão mais sujeitas aos 

ventos, os sucessivos cruzamentos de ruas em ângulo reto dificultam a visibilidade, 

podendo, atualmente, ser um constrangimento para a circulação automóvel. A planta 

radioconcêntrica, caraterizada por vias radiais em direção ao centro e vias circulares 
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em torno do mesmo, facilita o acesso ao centro e reforça uma certa posição de poder 

aos setores aí instalados. É uma malha que se encaixa facilmente na topografia do local 

ao se desenvolver de acordo com as curvas de nível (Beaujeu-Garnier, 1997), 

funcionando também como valor estético, uma malha planeada de modo a ser vista 

como um todo harmonioso (Salgueiro, 2005a). Porém, as distâncias ficam agora mais 

alongadas pelas vias arqueadas dos círculos, os blocos e fachadas dos edifícios são 

condicionados a formas de construção irregular, repercutindo-se no interior dos 

imóveis com plantas por vezes pouco convencionais ou com maior dificuldade de 

aproveitamento do espaço disponível. 

 

1.2.6. Inter-relação entre espaço urbano e rural 

Se outrora o mundo rural poderia ser percecionado como um espaço de 

agricultores, esse mesmo ambiente é agora tido por múltiplos usuários, múltiplos 

agentes e diferentes atividades a coexistir em territórios de caraterísticas físicas rurais, 

mas com os seus atores de caraterísticas humanas de cariz urbana. As tendências 

contemporâneas de urbanização mostram cada vez mais movimentos de urbanização 

rural para além das grandes ou médias cidades, na medida em que quando os territórios 

são acessíveis e atraentes, são frequentemente escolhidos para residência e aí trabalhar 

remotamente, uma reversão da migração entre a cidade e campo, tanto na criação de 

novos produtos (resultado de atividades ainda que consideradas urbanas se instalam 

em meio rural) como na procura por uma melhor qualidade de vida (Bailly, 2006). A 

valorização do potencial relativo do espaço rural passa pela combinação de fatores de 

inovação, progresso técnico e organização, valorizando os recursos existente: recursos 

humanos (qualificações e competências e tradições); recursos naturais (hídricos, 

floresta, flora e fauna, biodiversidade, etc.). Podem abranger segmentos como 

indústria, agricultura, produção de energia, mercados de trabalho locais, serviços 

empresariais, mas cada vez mais lazer e turismo (Bailly, 2006). 
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2. ENQUADRAMENTO PEDAGÓGICO 

 

“Embora comum a outras áreas do saber, no seu desenvolvimento, a geografia faz 
uso de técnicas de recolha, tratamento e representação da informação que lhe são 
específicas e lhe conferem identidade própria. Através da geografia os alunos não 
só aprendem a levantar questões, emitir hipóteses, a pesquisar, selecionar e 
organizar a informação necessária à compreensão e interpretação dos problemas, 
como exploram a metodologia do trabalho de campo, elaboram mapas mentais e 
esboços [...] representam fenómenos em mapas temáticos [...] tomam contacto 
com as novas tecnologias da informação [...].” (Cachinho, 2000, p. 89) 

 

São inúmeros os argumentos que defendem e apontam a importância para que 

todos os indivíduos possam e, acima de tudo, devam beneficiar de uma educação 

geográfica. A educação geográfica deve ser abordada como uma das prioridades, pela 

importância de termos um correto conhecimento sobre o planeta que habitamos, nas 

suas dinâmicas físicas e sociais, em que o ser humano e a natureza estão interligados. 

Esta educação geografia deverá dar um tipo de conhecimento capaz de contribuir para 

o respeito que cada cidadão deverá ter pelos diferentes estilos de vida de diferentes 

populações, no respeito e defesa do ambiente natural, na perspetiva da sustentabilidade 

e qualidade ambiental das gerações vindouras (International Geographical Union 

Commission on Geographical Education, 2016). Com estes conhecimentos, mais 

consciente estaremos sobre a influência das nossas ações no meio em que estivermos 

inseridos e, certamente, mais perto estaremos para o exercício da cidadania.  

 

2.1. O papel da Geografia 

2.1.1. Geografia vista pelos outros e por geógrafos 

Não é raro, para as pessoas menos próximas da disciplina, associar a Geografia 

a uma enorme enciclopédia com as toponímias dos locais, descrição pormenorizada 

dos elementos físicos da superfície terrestre, relatos de viagens e elaboração de mapas. 

Mas, para um geógrafo, a disciplina tem o seu fundamento no estudo de variações de 

diferentes fenómenos de um lugar para outro e, o seu valor como ciência depende da 

extensão à qual pode esclarecer as relações e processos espaciais que explicam as 

características de uma área ou de um lugar (Holt-Jensen, 2003). A curiosidade 
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geográfica começa com a pergunta "por que é assim aqui?", (Haggett 1983, citado em 

Holt-Jensen, 2003). 

 

2.1.2. Interesse da Geografia ao longo dos tempos 

Num resumo que não se pretende exaustivo, considerou-se a importância da 

Geografia, nos diferentes contextos da história. A breve narrativa que aqui vamos 

apresentar da história da geografia alicerça-se no trabalho de Paul Claval (2006) 

História da Geografia. 

É de referir, desde logo, o interesse que os gregos tinham pela representação 

da Terra e pelos saberes relacionados com os lugares. Pois os mitos gregos estavam 

ligados a lugares precisos que todos deveriam saber a sua localização, constituindo 

assim a Geografia como objeto de estudo fundamental para essa finalidade, estando 

por de trás desse interesse razões culturais e religiosas. Claval menciona a civilização 

grega como o berço da Geografia enquanto ciência, com Heródoto no séc. V a.C. a 

surgir como primeiro historiador e geógrafo. Isto porque descreve conjuntos 

territoriais definidos por limites, pelos seus traços comuns, privilegiando os costumes 

em detrimento das paisagens e com uma visão sintética a demonstrar a mudança de 

escala. 

Já os romanos, retêm da Geografia praticamente só o seu interesse prático, ou 

seja, para administrar um vasto império seria necessário possuir um conhecimento 

sistematizado sobre todas as províncias, tais como vias de acesso, fronteiras, recursos 

e populações.  

De acordo com Claval, no declínio do império romano e entrada na idade 

média, a conversão ao cristianismo leva a uma mudança de paradigma cultural por 

vezes antagónica aos anteriores conhecimentos desenvolvidos e um declínio no 

interesse sobre o conhecimento geográfico. Como a forma de construção social que 

passa a vigorar na idade média passa por uma progressiva deslocação do poder 

administrativo, assente em relações pessoais, onde são os notáveis de cada local a 

exercer o poder, a proximidade faz do conhecimento das pessoas o suficiente para o 

exercício da governação. Não há aqui a necessidade de recolha de informação nem de 

formalizar o saber geográfico. 



 26 

No mundo árabe, como povos nómadas que eram, tinham premente a 

necessidade de orientação e conhecimento dos lugares, desenvolvendo para o efeito a 

cartografia celeste e em seguida a cartografia terrestre. 

O desenvolvimento da navegação reclama conhecimento geográfico. Surgem 

então formas de cartografia baseada na qualidade das medidas angulares para 

estabelecer representações fiéis de acordo com as medidas de posição. 

Com o fim do regime feudal desperta-se para a utilidade da Geografia. Por um 

lado, a relação com a terra é alterada, a propriedade torna-se pessoal, logo o interesse 

em fixar limites e medir exatamente a extensão dos bens prediais, começando assim a 

descobrir-se a importância dos levantamentos e a elaboração de plantas cadastrais. Por 

outro lado, a base territorial reforça o estado, baseado no poder dos seus exércitos. 

Estes tornam-se mais eficientes quando podem contar com cartografia adequada, 

sendo exigível aos oficiais a capacidade de desenhar plantas e domínio na leitura de 

mapas. 

À medida que a figura do estado moderno se vai impondo, de forma a preencher 

o relativo vazio de informações demográficas dos poderes governativos, o estado 

precisa de recorrer à recolha de dados, tanto demográficos como económicos, pois os 

exércitos dependem do número de pessoas e a sustentabilidade acarreta uma pressão 

fiscal eficaz e justa. Não é só o interesse prático que está em causa, mas também a 

racionalização da administração com critérios fundamentados. 

Incontornavelmente, as grandes descobertas e a expansão marítima contribuem 

para um rápido aumento de conhecimento. Os relatos das grandes viagens, 

descrevendo tanto os ambientes exóticos como de povos e costumes peculiares, ou 

seja, a enorme quantidade de informação, estimula a reflexão geográfica e coloca a 

importante questão de sistematizar toda a informação tão rapidamente acedida e de 

todo um saber tão rapidamente renovado. 

Surgem então, já no séc. XIX, as Sociedades de Geografia. Tanto para recolher 

informações precisas e disponibilizá-las aos homens de negócios que pretendiam 

efetuar investimentos nos territórios ultramarinos, como para compilar e assegurar a 

difusão de conhecimento científico. 

O progresso verificado nos transportes e consequente encurtamento de 

distâncias abre portas a um espaço económico mundial onde a procura de 
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conhecimentos geográficos úteis ao desenvolvimento do comércio internacional ganha 

cada vez mais importância. O interesse e especialização dos trabalhos em Geografia 

Humana diversificam-se em áreas como a Geografia Económica, a Geografia Política 

ou a Geografia Urbana, sendo a Geografia uma disciplina em grande pujança na 

maioria dos países industrializados em meados do séc. XX. 

Avançando o sec. XX, a sociedade procura na Geografia outros ensinamentos, 

nomeadamente conhecimentos e técnicas económicas, sobre a organização social ou 

em relação aos problemas ambientais. 

No mundo atual os investigadores procuram compreender como a sociedade 

estrutura o espaço e como pode funcionar eficazmente. Tem como papel dar ouvido às 

pessoas, perceber as suas aspirações, inventariar a sua diversidade e contribuir para 

um desenvolvimento harmonioso, sem choques nem tensões. A Geografia torna-se 

fundamental como iniciação a todas as ciências do Homem. 

 

2.1.3. Importância da Geografia no ensino 

De acordo com alguns autores, sendo a disciplina de Geografia 

verdadeiramente holística, uma ciência de charneira entre os domínios das Ciências da 

Terra e das Ciências Humanas, existe um vastíssimo número de temas e conteúdos que 

podem ser objeto de abordagem. Neste sentido não será difícil esgrimir argumentos de 

peso sobre o importante papel do ensino da Geografia no desenvolvimento de cada 

indivíduo. 

Muito simplificadamente, pelo simples facto que é no planeta Terra que 

vivemos, logo uma eficaz educação geográfica contribuirá certamente para as 

necessárias competências de natureza existencial, ética, intelectual e prática. Através 

da Geografia passamos a conhecer os sistemas físicos e humanos da Terra, bem como 

a sua interdependência. No que concerne às ciências sociais e humanas o que 

incessantemente a geografia procura é respostas às perguntas: Que características 

possuem os fenómenos? Onde se localizam? Como se distribuem no espaço? Que 

fatores explicam a sua localização e distribuição? Que impactes produzem na 

sociedade? Qual a tendência? Como solucionar? (Cachinho, 2000). Com o exercício 

de resposta a estas perguntas, deverá contribuir por certo no despertar para a apreciação 



 28 

do mundo que nos rodeia, nomeadamente sobre diferentes condições de vida, 

diferentes lugares, diferentes problemas, diferentes povos e culturas. 

Encontramos na Carta Internacional da Educação Geográfica (UGI, 1992; UGI, 

2016) relevantes argumentos sobre o ensino da geografia, considerando ser um dever 

essencial dos decisores políticos garantir um ensino de qualidade da geografia nas 

escolas. Pois a educação geográfica ajuda as pessoas a coexistir harmoniosamente, 

ajuda a aprofundar a compreensão de muitos desafios contemporâneos tão diversos 

como mudanças climáticas, segurança alimentar, escolhas de energia, sobre-

exploração de recursos naturais ou urbanização. Por outro lado, ao nível do 

desenvolvimento de atitudes e valores, promove o respeito pela diferença cultural, 

promove ainda a compreensão, a tolerância e a amizade entre todos os povos, etnias e 

religiões. Educados geograficamente, ficamos com certeza mais informados sobre o 

mundo e com maior consciência do impacto do nosso comportamento na sociedade. 

 

2.2. Trabalho de Campo em geografia escolar 

2.2.1. Conceito e enquadramento legal 

Para as atividades desenvolvidas fora da sala de aula e do edifício escolar, 

utilizam-se termos, tais como “aula de campo”, “saída de campo”, “saída de estudo”, 

“visita de estudo” ou “trabalho de campo”. Mesmo tratando-se de atividades com 

especificidades distintas, “visita de estudo”, é o termo que mais nos apercebemos de 

ser empregue por toda a comunidade do sistema educativo. 

Devemos então distinguir o TC das restantes atividades desenvolvidas fora da 

sala de aula. Enquanto nas atividades mais enquadradas em visitas de estudo o ensino 

baseia-se na explicação do professor, numa visão panorâmica sobre determinadas, 

áreas no TC são os alunos os principais atores das atividades, pretendendo assim um 

estudo mais aprofundado à cerca de uma qualquer realidade (Bailey, 1981; Ogallar, 

1996). Na realidade, ambas podem se complementar e não está em causa a importância 

de cada uma. Segundo Foskett (1997), o TC pode ser considerado como qualquer 

atividade que ocorre fora da sala de aula e que fornece aos alunos conhecimento, 

compreensão, experiências ou desenvolvimento de competências. A Quality 
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Assurance Agency (2002)8, citado por Fuller, Edmondson, France, Higgitt, & Ratinen 

(2006), fornece uma definição para TC como um relacionamento ativo com o mundo 

exterior à sala de aula. Mais objetivo em relação ao conceito, o TC compreende 

atividades que implicam a recolha direta de informação nos lugares e com as pessoas, 

envolve análise, reflexão e comunicação dos resultados obtidos (Claudino, 2018). Ou 

seja, diferencia-se das restantes atividades que possam ser promovidas fora de sala de 

aula por conferir um papel mais ativo aos alunos, por pressupor não só a observação e 

interpretação de qualquer fenómeno em contexto real, mas por incluir a componente 

de recolha de dados para posterior processamento. 

Toda via, em todos os documentos legais9 provenientes dos órgãos que tutelam 

o sistema de ensino, “visita de estudo” é o termo utilizado. Considerando para o efeito 

a nomenclatura de “visita de estudo” a englobar e enquadrar, para efeitos logísticos, 

qualquer atividade quando realizada fora do espaço físico da escola ou da sala de aula. 

Os mesmos documentos, sendo normativos, estabelecem a necessidade de estas 

atividades estarem enquadradas no âmbito do desenvolvimento dos projetos 

curriculares, serem intencionalmente planeadas, de modo a servir objetivos de 

desenvolvimento e complemento dos conteúdos das áreas curriculares disciplinares, 

não disciplinares ou de carácter facultativo, cuja operacionalização deve estar definida 

no respetivo regulamento interno de cada escola. 

 

2.2.2. Fundamentação teórica 

Existe uma panóplia de literatura elogiosa sobre os benefícios do TC. Graves 

(1978), considera a observação direta e o trabalho no local, métodos de ensino que 

devem ser proporcionados aos alunos o mais cedo possível. Referindo que este 

método, claramente relacionado com o conceito de TC, deve comportar três fases: i) 

Observação; ii) Reprodução; iii) Interpretação. Conclui que estes métodos de trabalho, 

mesmo que indiretamente, contribuem para o desenvolvimento de atitudes favoráveis 

à tolerância e compreensão de diferentes pontos de vista. Alegando que muitos dos 

                                                
8 Órgão independente responsável pela monitorização e aconselhamento sobre padrões e qualidade no 
ensino superior britânico, https://www.uspcollege.ac.uk 
9 Despacho nº 28/ME/91, publicado em Diário da República em 28/03/1991; Ofício Circular nº2, 
emitido pela Direção Regional de Educação de Lisboa em 4/01/ 2005; Circular Informativa nº 1/2017, 
emitida pela Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares em 22/05/ 2017. 
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desentendimentos entre os povos, independentemente das questões, podem ser 

consequências de ideias pré-concebidas e disseminadas nas informações obtidas em 

segunda ou terceira mão, que acabam por resultar em generalizações distorcidas. Ou 

seja, o método de observação direta e recolha de informação tem como efeito 

proporcionar aos alunos a observação e recolha de dados com rigor, contrapondo ou 

confirmando os conteúdos explanados nos manuais. 

Não devemos deixar de salientar as vantagens do TC no que concerne a 

questões afetivas. Pelo facto de se efetuar um trabalho fora da escola, num ambiente 

menos formal, as adaptações entre as diferentes personalidades dos professores e 

alunos saem melhoradas e, não raras vezes, ajudam a superar alguns problemas nas 

relações com a turma (Bailey, 1981). 

O TC é amplamente considerado como componente essencial do ensino de 

geografia e os professores consensualmente concordam que o TC encerra em si uma 

das formas mais eficazes e agradáveis de ensinar e de aprender, tendo um papel muito 

importante na assimilação de muitos conceitos teóricos e práticos ensinados dentro de 

sala de aula (Kent, Gilbertson, & Hunt, 1997). 

Através de atividades como o TC, os alunos experienciam a paisagem e os seus 

elementos naturais e humanos, vivenciam os lugares e as suas populações, verificam 

as diferentes configurações espaciais dos fenómenos geográficos e a sua 

correspondente representação. Com o trabalho de campo os alunos confrontam-se com 

o ambiente real onde se pode desenvolver as competências da educação geográfica. 

Uma saída de campo é um dia de trabalho divertido e motivador, é uma quebra das 

rotinas do trabalho na sala de aula. O TC é por excelência o trabalho da Geografia, 

devendo esta atividade ser proporcionada aos alunos com alguma regularidade 

(Ministério da Educação, 2002). 

No Reino Unido, por exemplo, há uma grande valorização desta prática, onde 

o Curriculum Nacional de Geografia exige que todos os alunos realizem TC, sendo 

mesmo uma obrigação estatutária para todas as escolas, pois consideram a utilização 

destas atividades um contributo essencial para um bom ensino (Kent & Foskett, 2005). 

Os mesmos autores salientam as componentes que envolve o TC, que passam pela 

observação e recolha de informação, a organização e processamento dos dados tendo 

em vista a apresentação de resultados, a análise e compreensão, e a aquisição de 
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competências e atitudes, desenvolvendo assim práticas intelectuais. Entre os principais 

contributos do TC, Kent & Foskett (2005) destacam as competências adquiridas ao 

nível da interpretação de mapas, do relacionamento de formas de relevo, o 

reconhecimento e exemplificação de recursos, a compreensão dos conceitos 

aprendidos em sala e, não menos importante, também os contributos no domínio 

afetivo, a consciência estética e o respeito dos lugares. Kent & Foskett (2005), realçam 

ainda os ganhos cognitivos efetivos, através do TC, contribuindo assim para um 

desenvolvimento pessoal e intelectual do aluno. Constata-se uma aprendizagem 

melhorada por parte dos alunos quando o TC é implementado e desenvolvido. 

Quanto à linha de orientações sobre as estratégias na progressão do TC, Kent 

& Foskett (2005) apontam 5 níveis como particularmente importantes: i) perícia e TC. 

A valorização do TC é reforçada pela investigação, sendo a investigação o ingrediente 

essencial para que o trabalho de campo seja significativo, ou seja, a construção de 

perguntas pertinentes e respetivas respostas. Argumento assente no facto de os alunos 

aprenderem mais eficazmente quando a aprendizagem é estruturada em questões 

chave; ii) TC e desenvolvimento das TIC. Salienta o potencial na utilização das TIC 

no desenvolvimento de competências bem como na facilidade de tratamento, 

processamento e armazenamento da informação recolhida; iii) TC e desenvolvimento 

de pensamento crítico. Citando estudos que sugerem o TC como um estimulo ao 

aprimoramento do raciocínio e do pensamento crítico, porque logo à partida o TC 

baseia-se na observação, registo, monitorização e avaliação de dados (as aptidões do 

conhecimento). Depois vem o desempenho, restringindo-se normalmente à resolução 

de problemas e às tomadas de decisão. A seguir o desenvolvimento do pensamento. 

Por último através do planeamento, revisão, avaliação e reflexão, os alunos 

desenvolvem as competências de autonomia; iv) TC e educação de valores. 

Experimentar o ambiente através do TC, num processo de consciencialização 

sensorial; v) TC e educação ambiental através da geografia. Com o objetivo de 

promover indivíduos com uma perspetiva crítica e analítica sobre as questões 

ambientais de forma a contribuir para a necessidade de mudanças de comportamentos 

nas interações com o meio ambiente. 

Num trabalho dedicado à eficácia do TC na aprendizagem em Geografia, 

Fuller, Edmondson, France, Higgitt, & Ratinen (2006), através de uma revisão 

bibliográfica das evidências disponíveis, abordando o contributo das experiências, o 
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desenvolvimento de competências e os benefícios sociais, apontam para ganhos 

efetivos na aprendizagem com esta prática pedagógica antes, durante e depois do TC. 

Sugerem como ponto mais forte a experiência prática em mundo real e encorajam a 

implementação de TC, devidamente planeado, em toda e qualquer oportunidade para 

facilitar a aprendizagem dos alunos. 

Da visão mais tradicional do TC, as visitas escolares com o intuito de aplicar 

competências de observação e interpretação da paisagem, leitura de mapas e realização 

de esboços (no fundo uma aquisição de técnicas básicas onde o aluno tinha um papel 

relativamente passivo), até aos modelos mais quantitativos, com recolha de dados e 

análise estatística (com os alunos a terem um papel mais ativo nas atividades de TC), 

Esteves, Hortas & Mendes (2018) num trabalho sobre a importância do TC na 

educação geográfica, salientam o desenvolvimento de competências e conhecimentos, 

à partida inalcançáveis sem experiências didáticas extramuros. 

 

2.2.3. Abordagem construtivista e competências instrumentais 

Os fundamentos teóricos do construtivismo pedagógico, embora 

diversificados, por partirem de várias teorias, entre outras, as de Piaget, Vygotsky, ou 

Ausubel (Massabni, 2007), encontram a introdução do termo construtivismo em 

Piaget, na sua obra Logique et connaissance scientifique, de 1967, numa tentativa de 

dar resposta à origem do conhecimento e desenvolvimento das estruturas cognitivas 

do sujeito. Para Piaget, o construtivismo implica uma necessária interação entre o 

sujeito que conhece e o objeto conhecido. Sintetizando, é na ação que o sujeito ativo 

constrói as suas representações de mundo interagindo com o objeto (Castañon, 2015). 

Conforme Massabni (2007), práticas didáticas que considerem as ideias prévias dos 

alunos e estas serem aproveitadas como experiências educativas, práticas de interação 

e aproximação dos conteúdos escolares com os conhecimentos cotidianos dos alunos, 

bem como a valorização da componente de investigação, são também elementos que 

podem ser incluídos nos princípios das teorias construtivistas. 

Estas teorias, dentro do campo da psicologia educacional, sugerem uma forte 

ligação entre a aprendizagem experimental e os melhores resultados de aprendizagem 

dos alunos, com os princípios subjacentes às visões construtivistas da aprendizagem, 

Driver & Easley (1978, citado em Kent & Foskett, 2005) realça a investigação ativa 
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como um veículo na promoção da aprendizagem significativa. O mesmo quererá dizer 

que a aprendizagem geográfica dos alunos pode ser aprimorada ao serem incorporadas 

experiências de TC, quando a abordagem prevê a componente investigativa alicerçada 

em algumas questões-chave. De acordo com Slater (1982, citado em Kent & Foskett, 

2005), os alunos aprendem mais eficazmente quando a aprendizagem gira em torno de 

questões-chave, ou seja, uma aprendizagem baseada em componentes investigativas. 

Foskett (1997) ressalva a variedade de abordagens (quadro 4) dependendo da 

variedade dos fatores a ter em consideração, entre outros, os conteúdos a lecionar, os 

objetivos educacionais, o ambiente escolar ou os recursos disponíveis, serão os mais 

relevantes. Para Foskett (1997), cada abordagem tem a sua importância e não exclui 

uma abordagem mais expositiva no processo de ensino, alegando que desta forma se 

poderá fornecer o necessário enquadramento introdutório e explicação de todo o 

processo e técnicas a utilizar. 

Quadro 4 - Abordagens de ensino e aprendizagem para o Trabalho de Campo 

 
Fonte: extraído de Foskett (1997, p. 194) “Teaching and learning through fieldwork” 

Foskett (1997), identifica diferentes perspetivas sobre estratégias de ensino e 

aprendizagem ligadas ao TC. Inicialmente seriam as expedições, práticas de TC 

baseadas em atividades ao ar livre, considerando aqui uma abordagem deficitária em 

no que diz respeito aos processos intelectuais e de análise geográfica, pois por esta via, 

estaria somente a fazer-se um estudo meramente descritivo e conduzido 

essencialmente pelos professores. Pós II Guerra Mundial, verificando-se uma 

considerável melhoria nas acessibilidades e disponibilidade de transportes, surge uma 

abordagem a contemplar também a dimensão turística, similares a visitas de estudo, 

com os alunos a visitar e visualizar as realidades geográficas consideradas em sala de 
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aula. O seu valor estava na perspetiva integradora que pode ser obtida numa visita, 

devendo esta conseguir fornecer uma visão geral inicial de um ambiente desconhecido, 

alega por isso a sua importância, principalmente quando serve de prefácio para outras 

formas de TC. Já nos anos 60 e 70 do séc. passado, cresce a abordagem quantitativa, a 

qual potenciava uma investigação ativa de campo, compreendendo assim o 

desenvolvimento de competências com base na recolha de dados e formulação de 

hipóteses. 

Considerando esta relação muito mais ativa dos alunos na realização do TC 

como um passo positivo, Foskett (1997) chama atenção para a mecanização do 

exercício de recolha e medição dos dados, descorando depois o exercício para o 

desenvolvimento de competências relacionadas com a análise e interpretação dos 

resultados. Por ultimo, Foskett (1997), identifica a forma de TC com a componente de 

pesquisa apoiado no inquérito, que visa um processo de TC estruturado a partir de uma 

abordagem sobre a identificação e gestão de problemas face à interação das pessoas 

com os mesmos, ou seja, a partir de uma estratégia, eventualmente até negociada entre 

professor e alunos, com o intuito de levar à identificação de causas, de processos e 

consequências através de, por exemplo, realização de entrevistas à população 

envolvida, recolha de dados, análise e apresentação de resultados com identificação de 

possíveis soluções. O mesmo autor defende que tal abordagem integra a dimensão 

conceptual dos conteúdos a lecionar com as competências intelectuais, as 

competências práticas e as competências afetivas. 

As abordagens podem dar uma maior ou menor participação do aluno, dar uma 

maior ou menor autonomia, ser mais ou menos centrada no professor. Roberts (1996, 

citado em Kent & Foskett, 2005), à cerca desta matéria, distingue as diferentes 

abordagens de pesquisa segundo os estilos “fechado”, “enquadrado” e “negociado”, 

que representam um progressivo afastamento da aprendizagem centrada no professor 

e, em sentido contrário, um maior envolvimento e desenvolvimento de competências 

por parte do aluno. Uma abordagem de estilo “fechado” fica-se pelas questões e 

metodologias de investigação impostas e controladas pelo professor. Neste caso, é o 

professor que, para além do local e dos objetivos, escolhe as questões e os métodos de 

investigação, as perguntas a realizar e as hipóteses a serem testadas, define a estrutura 

e a dimensão da amostra, eventualmente ainda processa os dados e os alunos no final 

terão de dar as respostas às perguntas dirigidas do professor. Quando se trata de um 
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estilo “enquadrado”, a questão de investigação é dada pelo professor e este aplica 

limites sobre a natureza e o formato da investigação, mas são negociados alguns 

componentes. Os alunos são divididos em grupos e encarregados de decidir que 

perguntas devem investigar. Neste caso, o papel do professor é fornecer orientação e 

apoio em todo o processo, para no final os alunos apresentarem os resultados. Por sua 

vez, num estilo “negociado”, é o aluno que deve escolher o objeto de estudo, desenhar 

uma metodologia, elaborar as perguntas, analisar e interpretar os dados, e o professor 

aqui tem como papel ouvir as ideias, questionar e ajudar o aluno.  

 

2.2.4. Estudar a cidade com Trabalho de Campo 

De acordo com Esteves (2006), pelo facto assistirmos a um mundo cada vez 

mais urbanizado é de particular importância o estudo da cidade. Nesta matéria, entre 

as questões mais pertinentes, aponta as relacionadas com a organização das cidades, 

as transformações que têm ocorrido e como estas condicionam o nosso modo de vida. 

Acresce ainda o desenvolvimento de competências ligadas à observação, recolha de 

informação, registo da mesma, levantamento de hipóteses e apresentação de resultado, 

no caso concreto, investigar a cidade na procura de respostas em relação ao observado, 

cabendo ao professor organizar as situações de aprendizagem nesse sentido 

(Ministério da Educação, 2002; Esteves, 2006). 

As questões de investigação que podem ser levadas a cabo em meio urbano, 

através de uma proposta didática direcionada aos alunos, são inúmeras (Holmes & 

Farbrother, 2000). As áreas urbanas são de acesso quase direto, fazem parte do 

cotidiano dos alunos e existe a vantagem de se obter tanto os dados secundários como 

primários. Os levantamentos funcionais e os inquéritos são então das atividades mais 

usadas em TC, sendo instrumentos úteis para a identificação de padrões e para a 

perceção de como o espaço urbano é vivido (Holmes & Farbrother, 2000). 

Depreende-se das Orientações Curriculares (Ministério da Educação, 2002), 

que a elaboração de plantas do espaço observado em TC constitui um bom ponto de 

partida para uma a literacia geográfica, na medida em que se cria condições para 

ultrapassar as questões concretas de representação cartográfica, nomeadamente a 

escala, a orientação, símbolos a utilizar e legenda. Através de TC, com o levantamento 

funcional de uma determinada área de estudo, juntamente com a realização de 



 36 

inquéritos e a construção da planta funcional, é possível aplicarem-se os princípios e 

conceitos subjacentes à orientação e localização geográfica, bem como desenvolver 

competências de observação, compreensão e investigação de fenómenos, estudar as 

atividades económicas numa área urbana e contactar com a realidade e problemas 

locais (Esteves, Hortas, & Mendes, 2018). Concretamente, tendo em conta a natureza 

das experiências que se podem proporcionar aos alunos, é importante privilegiar uma 

interligação entre as aulas de Geografia e o ambiente urbano, certamente com ganhos 

para os alunos ao nível da sua maturidade cívica e socio-afetiva, na potencialização de 

atitudes positivas e hábitos de relacionamento e cooperação, bem como no desencadear 

de intervenções conscientes e responsáveis na realidade circundante dos alunos, numa 

perspetiva de construção de uma cidadania territorial (Esteves et al., 2018). 

 

2.2.5. Alguns constrangimentos identificados 

Apesar das potencialidades, verifica-se uma limitada realização das atividades 

de TC no ensino básico e secundário a nível nacional. Fisher (2001), considerou um 

leque de tópicos relativos à realização de TC, considerados constrangimentos para a 

sua implementação. Entre outros, pelo simples facto da não obrigatoriedade do TC na 

avaliação dos alunos, que acrescido ao tempo limitado para lecionar o programa, onde 

o TC não se enquadra num dia normal de trabalho, os professores acabam por 

apresentarem algum desinteresse por este tipo de atividades. Os professores veem na 

organização e realização do TC uma tarefa árdua e suplementar às suas 

responsabilidades, nomeadamente os riscos de acidentes para os alunos quando se 

encontram fora da escola, que no fim não trará quaisquer benefícios nas suas carreiras. 

Acontece que a organização e planificação de projeto a envolver atividades de 

TC exige uma disponibilidade de tempo por parte do professor, incluindo-se aqui todo 

o tempo despendido no processo burocrático relacionado com os aspetos logísticos. 

Oliveira (2008) e Varela (2009), em trabalhos sobre as representações de professores 

e alunos em relação às visitas de estudo, que podemos considerar com um grau similar 

de logística a uma atividade de TC, referem que os constrangimentos mais apontados 

pelos professores estarão relacionados exatamente com aspetos logísticos e 

financeiros, bem como com os constrangimentos associados à agenda escolar. 
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Conforme Laws (1981) e Slater (1993), (citados em Kent et al., 1997), as 

competências necessárias para que os alunos usufruam efetivamente da aprendizagem 

centrada no aluno demoram algum tempo, não são ganhos instantâneos assim que é 

iniciado o processo de TC. Alguns alunos podem se sentir desconfortáveis quando 

confrontados com uma metodologia mais exigente do ponto de vista da sua 

participação e atuação, muito diferente do registo clássico e expositivo habitual de sala 

de aula. 

A prática de TC é uma experiência que oferece oportunidades significativas 

quando realizada em pequenos grupos, tanto para os estudantes como para os 

professores. No entanto, com turmas de 30 alunos para se conseguir grupos com um 

número reduzido de elementos é necessário uma compensação do número de 

professores auxiliares, caso contrário, acompanhar um grupo com demasiados 

elementos torna-se mais difícil a supervisão e orientação, juntando-se aqui por arrasto 

os efeitos negativos de uma menor concentração, atenção e empenho dos alunos (Kent 

et al., 1997). 

O mesmo autor faz a pertinente pergunta sobre a avaliação final do processo 

relacionado com o TC, ou seja, até que ponto a sua avaliação deve ser separada ou 

adicional para testar a competência geográfica de um aluno. Nesse sentido, refere, 

citando Rodaway & Slowe (1993) e Wheater & Dunleavy (1995) que a avaliação do 

trabalho é uma das áreas de avaliação mais difíceis. 

 

2.2.6. Trabalho interdisciplinar com TIC 

O trabalho interdisciplinar, como refere Fialho (2007), sendo um conceito com 

algumas interpretações e nem sempre consensuais, não deixa de ser um intercâmbio 

entre diferentes áreas do conhecimento, que surge da necessidade prática de articular 

várias áreas do conhecimento. Olhando para os constrangimentos identificados para a 

realização de TC em turmas do ensino básico e secundário, chamar a disciplina de TIC 

a participar num projeto destes, deverá servir de atenuação para alguns desses 

constrangimentos. Constatando-se fazer parte das Metas Curriculares da disciplina de 

TIC, subdomínios com sugestões de desenvolvimento das atividades referente a 

processamento de dados estatísticos, com experimentação das funcionalidades de uma 

folha de cálculo, nomeadamente, introduzir e manipular dados numa folha de cálculo, 
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bem como criar gráficos simples a partir dos dados inseridos nas células (Ministério 

da Educação, 2012), adotar um trabalho interdisciplinar com a disciplina de TIC e, 

passar para esta os tempos letivos necessários ao tratamento e processamento da 

informação recolhida em campo, dará uma folga na gestão do tempo para a realização 

das tarefas, não condicionando tanto assim o cumprimento do programa letivo de cada 

disciplina. 

À questão da economia de tempo, acresce ainda o facto de a aplicação das TIC 

ao ensino da Geografia poder significar um contributo didático de inovação com vista 

á melhoria de algumas atividades nas salas de aula (Dantas & Mendes, 2010). No 

mesmo sentido, Silva, Silva, & Varejão (2010), acreditam que sendo no TC que o 

aluno concilia a teoria com a prática, com a interdisciplinaridade o aluno 

consciencializa-se do potencial da interdisciplinaridade na integração do 

conhecimento, para além da atividade. Do leque de oportunidades para melhorar e 

inovar o processo de ensino aprendizagem em Geografia, está entre elas as TIC, que 

podem ajudar na eficiência das atividades e na melhoria do desenvolvimento de 

competências de investigação geográfica (Hassell, 2005). 

 

2.2.7. Conceção e fases do projeto 

Depois de ultrapassado o processo burocrático, as calendarizações, as 

autorizações e a logística inerente, para que o TC seja uma experiência educativa 

significativa, motivadora e bem-sucedida é importante que seja cuidadosamente 

planificado e preparado de acordo com as necessidades e interesses dos alunos, bem 

como com as competências que se pretendem desenvolver. 

Aqui chegados, Palacios (1988, citado em Ogallar, 1996), propõem a aplicação 

do método investigativo num modelo de TC mediante quatro fases: i) a fase de 

preparação em sala de aula; ii) a realização do trabalho no terreno; iii) o trabalho em 

sala de aula; iv) a aplicação da aprendizagem. Conforme Ogallar (1996), destrinçando 

estas fases, a primeira fase serve de introdução do tema e organização dos grupos de 

trabalho na turma, proporcionar a motivação necessária ao objeto de estudo e negociar 

com os grupos o foco do problema a investigar. Ainda nesta fase deverá ter lugar a 

elaboração de hipóteses. Já numa segunda fase, o trabalho no terreno propriamente 

dito, no contacto com a realidade na qual é recolhida informação mediante um 
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formulário previamente construído para o efeito. Nesta fase é importante, ainda que de 

modo provisório, uma análise sobre a realidade verificada e da hipótese inicial. Para a 

terceira fase, sugere que o trabalho realizado no exterior seja rentabilizado em sala de 

aula com trabalho de grupo para tratamento e processamento da informação recolhida, 

compilação dos resultados entre os grupos e considerações sobre as primeiras 

conclusões gerais. Na parte final, considerando esta fase a de maior rentabilidade 

didática, espera-se que os alunos consigam efetuar uma avaliação do processo e 

possam emitir as suas opiniões e conclusões. Dentro do momento destinado à 

apresentação de resultados, Ogallar (1996) apresenta várias modalidades, passando 

pela elaboração cartográfica, representação gráfica ou realização de material 

audiovisual. 
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3. AMBIENTE ESCOLAR 

 

“[...] a investigação educacional demonstrou de forma inequívoca a 
impossibilidade de isolar ação pedagógica dos universos sociais que a envolvem. 
[...] As instituições escolares adquirem uma dimensão própria, enquanto espaço 
organizacional onde também se tomam importantes decisões educativas, 
curriculares e pedagógicas.” (Nóvoa, 1992, p. 13) 

 

As escolas têm diferentes problemas, precisando de recursos diferenciados para 

atingir os seus fins, têm de ser capazes de se adaptar, ser flexíveis aos diferentes 

contextos onde possam estar inseridas. A oferta de condições de trabalho favorável ao 

bom desempenho de todos os atores (pessoal docente, não docente e alunos), é uma 

das necessidades muito debatida (por exemplo a redução de alunos por turma), mas a 

falta de recursos tem sido sempre um forte entrave, ficando sempre o dilema entre a 

gestão e a pedagogia, onde as exigências do ministério, avaliações externas, pressão 

dos encarregados de educação, etc., cria um ambiente propício a que se faça prevalecer 

a primeira em detrimento da segunda. 

 

3.1. Unidade Organizacional 

3.1.1 Constituição do Agrupamento 

A ESRDL pertence ao Agrupamento de Escolas Rainha Dona Leonor 

(AERDL), uma unidade organizacional, dotada de órgãos próprios de administração e 

gestão, constituída por vários estabelecimentos de ensino. O AERDL foi criado em 31 

de maio de 2013, a constituição deste agrupamento obedeceu ao critério de articulação 

curricular entre os níveis e ciclos educativos e à proximidade geográfica. Cada um dos 

estabelecimentos que integra o agrupamento mantém a sua identidade e denominação 

própria. Integra seis unidades educativas. Quatro escolas do 1º ciclo10, uma escola com 

2º e 3º ciclo11 e uma escola com 3º ciclo e secundário12. Este agrupamento localiza-se 

em Lisboa e, excluíndo a Escola Básica Rainha Dona Estefânia localizada na freguesia 

de Arroios, todas as outras escolas situam-se na freguesia de Alvalade. O corpo 

                                                
10 Escola Básica Bairro de S. Miguel, Escola Básica dos Coruchéus, Escola Básica de Santo António e 
a Escola Básica Rainha Dona Estefânia. 
11 Escola Básica Eugénio dos Santos. 
12 Escola Secundária Rainha Dona Leonor, que é escola sede do agrupamento. 
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docente do AERDL é formado por cerca de 220 professores e é frequentado por cerca 

3300 alunos. A população estudantil é heterogénea. No entanto, a maioria dos 

encarregados de educação tem uma elevada formação académica, mais de 60% tem 

formação superior e inclui um número significativo de encarregados com grau de 

mestrado e doutoramento (AERDL, 2015) 

 

3.1.2. Projeto Educativo 

O Projeto Educativo de Escola (PEE) é um conceito que, desde o final do 

século passado, tem acompanhado de perto a produção legislativa portuguesa, 

particularmente em relação às questões da autonomia e da administração e gestão das 

escolas públicas (Costa, 2004). Sendo o PEE um instrumento para a construção e 

afirmação da identidade das escolas, torna-se pertinente a sua leitura crítica. 

O PEE do AERDL, elaborado para o triénio 2015/2018, pretende contribuir e 

assegurar o acesso de todos os jovens que frequentam o agrupamento a um ensino de 

qualidade, que responda às suas expetativas e ambições, assente em princípios de 

justiça, equidade, responsabilidade e exigência. 

A sua visão assenta no direito à educação, que se exprime pela garantia de uma 

permanente ação formativa orientada para a qualidade e o sucesso educativo, 

favorecendo o desenvolvimento global da personalidade. A visão refere-se ao ideal 

que pretende realizar e, neste caso, pretende ser uma escola inclusiva. Implementa uma 

cultura de inclusão e procura respostas ajustadas, envolvendo todos os agentes 

educativos. O Agrupamento mobiliza os serviços especializados para uma resposta 

adequada aos alunos com necessidades educativas especiais, numa ação concertada 

entre os professores de educação especial e os outros docentes, bem como os diretores 

de turma, encarregados de educação e o serviço de psicologia e orientação. 

Assume como missão a construção e consolidação de um agrupamento de 

escolas dinâmico e centrado no aluno, que crie oportunidades educativas e promova 

uma educação rigorosa de qualidade, tendo em vista o sucesso académico e educativo, 

contribuindo para o desenvolvimento pessoal e social do aluno, preparando-o, no 

presente para o exercício de uma cidadania interveniente e responsável. 
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O agrupamento admite uma baixa eficácia das medidas de apoio aplicadas aos 

alunos com dificuldades de aprendizagem e pouco envolvimento de alguns 

encarregados de educação na vida escolar. No entanto, pretende reforçar o apoio e 

acompanhamento dos alunos, onde assume a utilização de estratégias de diferenciação 

pedagógica, implementação de projetos de tutoria e a organização de espaços de apoio 

curricular. No fundo, o objetivo central da promoção do sucesso escolar, assenta numa 

cidadania consciente e solidária. É assim um duplo objetivo, reduzir a taxa de 

abandono escolar e favorecer o acesso ao ensino superior. 

Um PEE é um instrumento para melhorar a eficácia do funcionamento escolar, 

mas terá de ter em atenção várias preocupações para que possa ser verdadeiramente 

facilitador de inovação, atingir a qualidade que se pretende no ensino, e não um 

camuflar dos problemas existentes. A questão que se levanta é se estamos perante um 

PEE exequível, um projeto sem projeto, por decreto, mosaico ou apenas um devaneio, 

isto de acordo com a classificação apresentada por Barroso (1992). Depreende-se deste 

projeto uma preocupação na prévia problematização da situação atual da escola para 

dar sentido à construção de um plano de ação consequente, operacionalizando 

estratégias e soluções. Mesmo servindo para responder a políticas administrativas 

comum a todas as instituições, da análise efetuada não é de considerar que seja um 

projeto por decreto, pois apesar de ser uma referência interna para todos os 

estabelecimentos visa uma afirmação da sua existência com o exterior. Trespassa por 

vários sectores e não é restrito, as intenções encontradas são objetivas e a sua 

operacionalidade é fundamentada. O PEE aqui analisado conta com um conjunto de 

objetivos referentes à promoção do sucesso escolar. Apresenta a sua visão e missão, 

assinala problemas e potencialidades. Podemos então considerar este projeto algo 

ambicioso, mas realista e exequível, na medida que se propõem a fazer dos pontos 

fracos oportunidades e dos pontos fortes uma resposta às ameaças, fazendo do mesmo 

uma alavanca para atingir os objetivos. 

 

3.1.3. Departamento da Geografia 

A disciplina de Geografia insere-se no Departamento das Ciências Sociais e 

Humanas, junto com as disciplinas de História e Geografia de Portugal, História, 

Filosofia e Economia. Fazem parte do grupo de docência na disciplina de Geografia 
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quase uma dezena professores, todos pertencentes ao quadro de pessoal docente. O 

subdepartamento de Geografia colabora num projeto de investigação, promovido pelo 

Instituto de Geografia e Ordenamento do Território (IGOT) e Centro de Estudos 

Geográficos, relacionado com segurança em estabelecimentos escolares através de 

atividades a realizar na comunidade educativa. No que respeita às atividades 

organizadas pelo subdepartamento de Geografia, inseriu no plano de atividades anual 

da escola para o ano letivo 2017/2018 o correspondente a 16 atividades, 

comparativamente com as outras disciplinas verifica-se que o grupo de Geografia é 

um dos grupos disciplinares com maior dinamismo no que toca à organização e 

realização de atividades fora do contexto de sala de aula (AERDL, 2017b). 

Maioritariamente as atividades propostas são visitas de estudo, 

principalmente a museus, locais de interesse natural e de paisagens urbanas, algumas 

em parceria com outras disciplinas. Estas atividades estão enquadradas e visam 

contribuir para alcançar algumas das metas e objetivos estratégicos definidos no PEE, 

nomeadamente: i) promoção do sucesso escolar, proporcionando oportunidades de 

aprendizagem de qualidade; ii) ambiente educativo e organização, fomentando 

atitudes e comportamentos adequados às aprendizagens, incentivando o trabalho em 

equipa e promovendo uma cultura de participação, integração, confiança e sentido de 

pertença ao agrupamento; iii) gestão do agrupamento, contribuindo tanto para a 

melhoria do funcionamento e eficácia dos órgãos e estruturas do agrupamento como 

na gestão mais eficaz dos recursos humanos e materiais. De referir o interessante 

espólio de cartografia temática que está ao dispor dos professores, recursos que, face 

à facilidade de utilização dos meios informáticos e da diversidade de cartografia 

possível de ser encontrada nestas ferramentas, são cada vez menos utilizados. 

 

3.2. Unidade Escolar 

3.2.1. Breve informação histórica 

As razões para a escolha de Rainha Dona Leonor para o nome e patrono da 

escola está relacionada com as ações de D. Leonor em prol do povo português, como 

por exemplo a fundação do Hospital das Caldas da Rainha e a primeira Misericórdia. 

A favor do património nacional ordenou a construção do Mosteiro da Madre de Deus 
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em Lisboa e as conhecidas capelas imperfeitas do Mosteiro de Santa Maria da Vitória 

na Batalha. Foi defensora da cultura, protegendo a imprensa e as artes. 

A ESRDL teve a sua origem como Liceu Rainha Dona Leonor e iniciou a sua 

atividade para uma frequência exclusivamente feminina, no ano de 1947, em 

Alcântara. Em 1961, a escola instala-se na freguesia, agora denominada Alvalade. 

Após o 25 de abril de 1974, a população escolar passou a ser mista, tendo o termo 

Liceu dado lugar à designação de Escola Secundária.  

 

3.2.2. Contexto sociogeográfico 

A ESRDL situa-se na freguesia de Alvalade. Freguesia que surge da união 

das antigas freguesias S. João de Brito, Campo Grande e Alvalade. Demograficamente, 

Alvalade viu, entre 2001 e 2011, decrescer o número de famílias e indivíduos. A 

população tem um grau de instrução elevado e superior à média da cidade (36% com 

formação superior contra 27%). Este setor da cidade é maioritariamente de cariz 

residencial, contudo regista-se uma forte presença comercial de diferentes atividades 

económicas (CML, 2013). 

Relativamente próximo de uma estrutura viária principal, como é a 2ª circular, 

e servida de uma boa estrutura viária secundária, confere à área de localização da 

ESRDL boas acessibilidades rodoviárias. Também conta com um serviço de 

transportes públicos diversificado, linha de metro, várias carreiras de autocarros e 

proximidade à linha de comboio. O fator da acessibilidade e disponibilidade de 

emprego nesta área da cidade permite que se verifique uma percentagem significativa 

de alunos que frequentam a ESRDL mas que não é residente nem na freguesia nem 

nas proximidades, são filhos de uma população não residente na freguesia, mas que 

trabalha nesta área da cidade de Lisboa (AERDL, 2015). 

 

3.2.3. Escola cooperante 

Fazem parte do corpo docente quase 100 professores para um universo de 

pouco mais de 1400 alunos. Os cerca de 1400 alunos que frequentam a ESRDL estão 

distribuídos por quase 50 turmas, o que faz uma média de 28 alunos por turma. 



 45 

Atualmente é uma escola com o 3º ciclo do ensino básico e com ensino 

secundário e viu o edifício escolar (figura 3) recuperado e modernizado, numa 

intervenção que ficou concluída em 2009. 

 

Fig. 3 – Fachada principal da ESRDL 

A escola oferece as condições físicas fundamentais para o desenvolvimento 

da sua atividade, dispondo de equipamentos adequados para as aprendizagens dos 

alunos. Para além de 30 salas de aulas, dispõe de 18 salas de aulas especificas, como 

laboratórios destinados às ciências experimentais ou salas de informática. Está 

apetrechada com 1 biblioteca e 1 auditório. Em relação a espaços desportivos tem 2 

ginásios, 2 campos de jogos e respetivos balneários. De resto, tem todas as estruturas 

de apoio ao normal funcionamento escolar, como por exemplo refeitório, bar, 

papelaria, etc. Como escola pública, conta com verbas provenientes do orçamento de 

estado e da autarquia. Para além destas, consegue verbas próprias, como lucros do bar, 

aluguer de infraestruturas e donativos, que são canalizadas, essencialmente, para a 

manutenção das instalações escolares, aquisição de equipamento informático e 

material didático, de modo a promover a melhoria e qualidade das condições de 

trabalho dos elementos da comunidade escolar. 

 

3.2.4. Salas de aulas 

Faz-se aqui uma breve consideração ao espaço de sala de aula, pelo seu papel 

de palco central da ação ensino-aprendizagem. Por certo, muitas vezes facilitador ou 

condicionante na aplicação de diferentes metodologias, as salas eram compostas de 

carteiras individuais, com bastante luz natural, uma boa acústica, com computador para 

uso do docente, acesso à internet e retroprojetor, com todas as condições de conforto 
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tanto para os alunos como para o docente. A sala 212 (figura 4), era a sala onde 

habitualmente a turma do 8º1 tinha as suas aulas, nomeadamente as aulas de Geografia, 

o que traz conforto para os alunos, uma vez que não têm de se deslocar entre intervalos 

de sala em sala, nem fazerem os intervalos com os seus pertences. 

 
Fig. 4 – Sala de aula da turma 8º1 

Porém, o espaço físico da sala torna-se um pouco pequeno para uma turma 

com 30 alunos, como é o caso, sendo mesmo necessário colocar uma carteira em 

posição de desconforto face à observação do quadro de projeção. O ideal para esta sala 

de aula seria de 28 ou 29 alunos no máximo. 

A sala LI 2 (figura 5), era onde habitualmente a turma do 8º1 tinha as suas 

aulas de Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC).  

 
Fig. 5 – Sala de TIC da turma 8º1 
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Cabe aqui referir as boas condições materiais que a escola dispõe no que diz 

respeito às salas onde decorrem as aulas de TIC. São salas munidas de 1 computador 

para cada 2 alunos, o que me parece um rácio muito aceitável. Claro que a pressão de 

utilização constante dos computadores exige uma manutenção também constante, o 

que nem sempre se verifica com a eficácia desejada, existindo sempre alguns 

computadores inoperacionais e alguma lentidão no aceso à internet. De qualquer forma 

estes pequenos constrangimentos não põem em causa nem limitam a realização dos 

trabalhos. 

 

3.2.5. Caraterização da turma 8º1 

A caraterização da turma, para além da informação transmitida pelo professor 

cooperante José António Baptista, da observação pessoal decorrente em Iniciação à 

Prática Profissional I (IPP I) e Iniciação à Prática Profissional II (IPP II), onde existiu 

um contacto regular com a turma e uma relação de alguma confiança, baseou-se 

também em recolha documental (anexo 1), obedecendo às devidas autorizações por 

parte do diretor de turma no acesso às fichas individuais dos alunos e, foi tido em conta 

as fichas e testes de avaliação realizados durante o primeiro período (anexo 2). 

A turma do 8º1 da ESRDL é composta por 30 alunos, 17 rapazes e 13 

raparigas. Destes, 2 alunos estavam a repetir o 8º ano de escolaridade.  

É uma turma equilibrada em relação a idades e desempenho escolar, 

registando-se um desvio padrão de 0,6 tanto nas médias das notas finais dos períodos 

como em relação às idades, o que indica que os elementos da amostra estão agrupados 

muito perto da média (quadro 5). 

Quadro 5 – Média de idades e de desempenho escolar da turma 8º1 

 
(Dados processados em Excel) 

Dos dados apurados em recolha documental para caraterização do ambiente 

social da turma, elementos de caraterização para uma dimensão social e familiar 

disponíveis nas fichas individuais dos alunos (anexo 1), todos os alunos têm 

idades 
(anos)

notas final 
7º ano    

(class. 1 a 5)

1º trabalho 
em sala de 

aula      
(class. %)

1º teste    
(class. %)

tpc    
(class. %)

2º trabalho 
em sala de 

aula      
(class. %)

2º teste 
(class. %)

notas final 
1º P       

(class. 1 a 5)

média 13,6 3,6 68,5 73,7 53,3 78,5 62,1 3,4
desvio padrão 0,6 0,6 22,9 13,7 44,1 16,7 13,7 0,6
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nacionalidade portuguesa, contudo, uma pequena parte dos encarregados de educação 

têm naturalidade estrangeira. Todos os alunos têm computador com acesso à internet 

em casa, nenhum aluno tem necessidades educativas especiais e todos concluíram o 7º 

ano de escolaridade com aproveitamento na disciplina de Geografia. 

Fazendo referência aos alunos da turma do 8º1, para além de grande 

diversidade na origem residencial dos alunos, uma franja de alunos é proveniente de 

locais distantes da escola (figura 6). 

 

Fig. 6 – Fluxo casa-escola dos alunos do 8º1 
(Cartografia elaborada em Arqgis, base cartográfica CAOP) 

Do que foi possível apurar, em conversa com os alunos do 8º1 à cerca deste 

facto, também se salienta a opção de alguns pais atribuírem aos seus educandos a 

morada de familiares, normalmente dos avós, residentes na freguesia, tornando estes 

como encarregados de educação e, por esta via, conseguirem matrícula neste 

estabelecimento. Esta preferência dos pais em colocar os seus educandos na ESRDL, 

para além de uma possível razão de comodidade também se deverá ao reconhecimento 

da qualidade do ensino e prestígio da escola. 

Em relação ao contexto familiar, tendo-se averiguado os dados relativos às 

habilitações literárias dos encarregados de educação (gráfico 1), permitem concluir 
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que a maior parte dos encarregados de educação detêm formação superior, seguindo-

se os que detêm o ensino secundário e, em menor proporção, os que apenas possuem 

ensino básico.  

 

Gráfico 1 – Habilitações literárias dos encarregados de educação 

Como informações adicionais, testemunhos relatados por outros professores 

aquando os conselhos de turma, revelam que a turma tem muitos problemas de 

indisciplina, com muitas e graves queixas de vários professores de outras disciplinas, 

embora, tanto nas aulas observadas como nas lecionadas, os alunos comportaram-se 

de forma adequada, mostrando consideração e reconhecendo no professor a 

preocupação e dedicação que o mesmo tem pelos alunos. Como é normal, há alguns 

alunos mais participativos do que outros, alguns alunos mais distraídos do que outros, 

mas, de modo geral, trata-se de uma turma razoavelmente disciplinada. Pela 

observação efetuada, é uma turma medianamente trabalhadora, uma vez que apenas 

cerca de metade dos alunos concretiza os Trabalhos Práticos de Casa (TPC). 

Para uma avaliação mais objetiva da turma e a identificação dos fatores que 

mais afetam o desempenho escolar elaborou-se uma matriz de correlações (quadro 6) 

com os elementos possíveis de quantificar dos alunos até ao final do 1º período (anexos 

1 e 2). Nesta avaliação não se verificou qualquer relação forte negativa, entre as 

variáveis consideradas na análise. As variáveis, local de residência, género, agregado 

familiar, nacionalidade dos encarregados de educação, número de matrículas, idade, 

trabalhos em sala e trabalhos de casa, têm uma relação quase desprezível com as notas 

finais dos alunos. Por outro lado, a habilitação literária dos encarregados de educação 

tem uma relação positiva muito fraca. Na matriz de correlações as variáveis com mais 
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influência nas notas finais, como seria de esperar, é o desempenho escolar do aluno 

nos testes e as bases trazidas do ano anterior. Por sua vez, podemos dizer que os 

resultados nos testes têm uma correlação média positiva com o desempenho nas fichas 

de trabalho e TPC realizados.  

 
Quadro 6 – Correlação entre os elementos de caraterização dos alunos 

(Dados processados em SPSS) 
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Para complementar a caraterização da turma, no final do primeiro período, em 

IPP II, foi solicitado aos alunos a participação de um questionário de avaliação crítica 

e reflexiva das aulas lecionadas (anexo 3), com o propósito de aferir alguma 

informação à cerca das motivações, sensibilidades e interesses dos alunos. À pergunta 

sobre os recursos utilizados que mais despertaram atenção, os vídeos e os PowerPoint 

(PP) foram os que mereceram mais atenção, sendo a leitura de textos os momentos 

com menos captação de interesse. Entre as atividades realizadas nas aulas, as mais 

motivadoras foram: i) perguntas à turma; ii) perguntas de escolha múltipla; iii) 

perguntas direcionadas e ficha desafio; iv) síntese aula anterior; v) TPC c/ tutorial; vi) 

ir ao quadro; vi) ficha de trabalho; vii) ler manual. As sugestões de atividades tiveram 

muito pouca participação, 23 alunos não responderam, registando-se uma sugestão 

para realização de debates, duas sugestões para visualização de mais vídeos e, quatro 

sugestões no sentido de realização de atividades práticas. Quando solicitados sobre os 

aspetos que poderiam ser melhorados, cerca de 20 alunos não consideraram qualquer 

opinião, dois alunos apontaram a necessidade de as aulas deverem interligar mais a 

parte teórica com a prática, um aluno referiu atividades que permitissem o uso da 

internet para pesquisa, um aluno considerou que deveria haver menos fichas de 

trabalho e por último um aluno considerou que o tempo de aula deveria ser mais 

rentabilizado. Quanto aos aspetos positivos apontados (figura 7), sobressaem as 

apresentações em PP, o visionamento de vídeos, o relacionamento e a interação. 

 

Fig. 7 – Considerações positivas dos alunos 

De notar algumas contradições entre as opiniões, como seria de esperar, pois 

não será possível encontrar estratégias que vá ao encontro do agrado de todos os 

alunos, sendo também de estranhar a não sugestão de trabalhos de grupo ou visitas de 

estudo.   
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4. PRÁTICA DO ENSINO SUPERVISIONADO 

 

“ O mais óbvio é que para se poder lecionar Geografia ter-se-á que possuir 
conhecimentos sólidos de Geografia, porém este conhecimento não pode ser 
redutor ao ponto de tornar o ensino de Geografia como a transmissão de uma lista 
de factos e conceitos, a Geografia como disciplina dentro das ciências humanas 
pressupõe diferentes perspetivas de análise em questões sociais e dilemas do 
mundo contemporâneo, ou seja, é necessária uma postura social face ao 
conhecimento científico.” (González, 1999ª, p. 5) 

 

A geografia escolar deve partir de uma problemática real. Para educar 

geograficamente não é necessário uma descrição ou uma explicação exaustiva. Uma 

seleção dos principais problemas que afetem verdadeiramente o quotidiano dos 

diferentes contextos sociais, que quanto mais reais e próximos estiverem dos alunos, 

mais permitirá estabelecer relações com o que se passa no espaço de outros. Por outro 

lado, é formulando perguntas, é estabelecendo conjeturas e hipóteses, é questionando 

criticamente a informação recebida, que se promove o desenvolvimento de um 

verdadeiro raciocínio geográfico fundamental à criação de cidadãos responsáveis e 

geograficamente competentes (Cachinho, 2000). 

 

4.1. Iniciação à Prática Profissional 

4.1.1. Observação da prática docente 

Considerou-se da maior importância a observação de aulas, como um 

instrumento pedagógico fundamental na formação inicial de docentes, pois potencia o 

desenvolvimento didático-pedagógico e o amadurecimento do pensamento crítico-

reflexivo (Nodari & Almeida, 2012). A observação de aulas, tanto na turma 8º1 com 

o professor cooperante como nas turmas de outros docentes, ocorridas em IPP I e IPP 

II (anexo 4), foram de grande utilidade para a perceção de diferentes contextos de 

alunos e abordagens de professores. Também serviu para interiorização dos diferentes 

momentos das aulas, ou seja, a importância das diferentes fases de uma aula. Estas 

devem ser bem marcadas e distintas. Verificando-se que nas aulas em que se consegue 

um início apelativo, um corpo de aula bem encadeado e um breve resumo no final, 

constituem ingredientes que contribuem para maior captação de atenção nos alunos. 
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Assistimos a várias reuniões de professores (anexo 5), todas com diferentes 

caraterísticas. Considerou-se fundamental a participação nestas reuniões para a 

formação inicial de professores, na medida em que esta proporciona ao futuro 

professor o contacto próximo com as realidades inerentes à função de docente e um 

conhecimento das dinâmicas de funcionamento das mesmas. Nestas reuniões, entre 

outros assuntos, foram sendo debatidas questões logísticas, de planificação e 

calendarização de diferentes atividades, foram transmitidos os aspetos gerais 

aprovados pela direção da escola ou conselho pedagógico, foram reforçadas algumas 

regras e normas regulamentares, foram analisados e debatidos os resultados escolares, 

debatidas propostas para melhoria de resultados e reflexão sobre as estratégias que 

surtiram efeito positivo ou neutro. Concretamente, em relação à turma 8º1, informou-

se sobre as atividades de TC e a visita de estudo a realizar, e também a opção de 

inverter a sequência na lecionação dos subdomínios previsto nas metas curriculares, 

lecionando em primeiro lugar os conteúdos referentes à “Diversidade cultural”, com o 

argumento de fazer uma maior ligação com os conteúdos lecionados referentes a 

“Mobilidade da População”, onde são abordadas as causas e consequências das 

migrações e por esta via enquadrar melhor os aspetos relacionados com a diversidade 

cultural, lecionando em seguida os conteúdos referente ao subdomínio “Cidades, 

principais áreas de fixação humana”. As reuniões de professores são um palco 

favorável à troca de experiências entre os docentes a todos os níveis, principalmente 

no que toca à avaliação de estratégias e ações de ajustamentos. No entanto, para uma 

verdadeira eficácia e gestão útil do tempo de reunião é importante a prévia preparação 

da mesma por parte de todos os professores em relação à ordem de trabalhos, levando 

as ideias bem estruturadas e fundamentadas. 

Sendo o propósito realizar experiências educativas de TC e visita de estudo, foi 

de todo o interesse acompanhar as atividades escolares relacionadas neste domínio 

sobre o ponto de vista logístico (anexo 6). Objetivamente, o interesse prendeu-se em 

presenciar, com um olhar mais atento, as questões logísticas, de organização, dos 

custos, das preocupações legais, da responsabilidade e comportamento dos alunos. 

Sabendo que os alunos tendem a ver estas atividades como lúdicas, foi interiorizada a 

necessidade de se estruturarem estas experiências educativas tendo presente este facto, 

pois embora esta abordagem possa ser normal, por certo diminui as potencialidades 

destas atividades na construção de conhecimentos. 
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Resumindo, o beber vários estilos de lecionação e em diferentes contextos de 

alunos, possibilitou a vivência de diferentes experiências. Destas, poderemos sempre 

fazer a triagem dos aspetos que melhores efeitos surgiram nos alunos, dos pormenores 

mais facilitadores de aprendizagem, dos momentos captadores de motivação e maior 

atenção dos alunos, das dinâmicas e organização das aulas e outras atividades no que 

toca ao respeito da ordem. Para além de enriquecedoras, poderão ser validas e passiveis 

de serem adaptadas ou replicadas consoante as respostas a dar a diferentes contextos 

escolares. 

 

4.1.2. Planificação e calendarização 

Dando cumprimento ao estipulado no regulamento de iniciação à prática 

profissional (IGOT/IE - UL, 2016) para lecionação dos tempos letivos previstos para 

IPP III, decorreu, dentro da planificação anual para a disciplina de Geografia13 no 

AERDL para ano letivo 2017/2018 (anexo 7), reuniões informais com o professor 

cooperante sobre a calendarização e operacionalização dos conteúdos a lecionar, 

estratégias a adotar e experiências educativas a proporcionar aos alunos. Por sua vez, 

por uma questão de organização e se chegar a uma calendarização das atividades 

exequível, foi elaborado uma planificação de médio prazo para o período letivo (anexo 

8), tendo em conta o pressuposto a realizar em IPP III. Esta planificação de médio 

prazo visava as ações a realizar, com os conteúdos a lecionar, experiências educativas 

correspondentes e a sua calendarização ao longo desse tempo. Foi assim delineada 

uma perspetiva abrangente de todo o processo que, tendo em conta o horário da turma 

(anexo 9), se traduziu-se numa sequência didática14 (anexo 10) na qual se lecionaram 

os conteúdos relacionados com o tema “Cidades, principais áreas de fixação humana” 

decorrentes das Metas Curriculares de Geografia para o 8º ano de escolaridade 

(Ministério da Educação e Ciência, 2013). A planificação desta unidade didática, 

                                                
13 A planificação de longo prazo para a disciplina de Geografia no AERDL para ano letivo 2017/2018, 
está em sintonia com as Metas Curriculares de Geografia para o 8º ano de escolaridade e traça uma 
orientação dos tempos letivos a serem considerados para cada subdomínio e respetivos descritores, bem 
como as experiências educativas a ter em conta. 
14 Esta planificação teve em conta as recomendações abordadas nas diferentes unidades curriculares do 
Mestrado em Ensino da Geografia, contou com algumas trocas de impressões e partilha de experiências 
com os restantes alunos de mestrado e, foram debatidas em reuniões com o professor cooperante, que 
desta forma também contribuíram de forma construtiva para a moldagem do plano de aulas. 
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incluindo os planos de aula e a descrição das aulas lecionadas, será objeto de análise 

nos itens seguintes. 

Os planos de aula foram elaborados de acordo com um modelo inspirado em 

quadros de vários modelos existentes. A nomenclatura utilizada para título dos campos 

que compõem os planos de aula foi retirada e, ou, adaptada de vários documentos. 

Campos como ‘Domínio’, ‘Subdomínio’, ‘Objetivos gerais’ e ‘Descritores’ foram 

retirados do documento Metas Curriculares, 3º Ciclo do Ensino Básico de Geografia 

(Ministério da Educação e Ciência, 2013). O campo ‘Competências essenciais’ teve 

por base o documento Geografia - Orientações Curriculares - 3º Ciclo (Ministério da 

Educação, 2002). Quanto aos ‘Conceitos’ foi seguido os contemplados no manual 

‘Geodiversidades 8’ (Amado, Baptista, & Baptista, 2014). Os campos ‘Sequência dos 

objetivos e estratégias para a aula’ e ‘Atividades a realizar e/ou experiências educativas 

para os alunos’, foram inspirados no livro de apoio ao professor ‘Geodiversidades 8’. 

 

4.1.3. Recursos utilizados 

Os recursos didáticos são uma importante ferramenta para cativar a atenção e 

facilitar a aprendizagem (Silva, Soares, Alves, & Santos, 2012). Estes vão da mais 

simples utilização do quadro às mais sofisticadas apresentações interativas.  

Os manuais escolares são um recurso didático fundamental do processo de 

ensino-aprendizagem e tem um papel incontornável no sistema educativo, pois são 

fonte de inspiração para programação das aulas de muitos professores (Rego, Gomes, 

& Balula, 2012), tem um peso considerável nas despesas que as famílias efetuam com 

a educação dos seus filhos e uma das principais ferramentas de estudo dos alunos. 

Dada esta centralidade dos manuais escolares no processo educativo, considerou-se 

pertinente fazer um exercício de avaliação ao manual utilizado ‘Geodiversidades 8’ 

(anexo 11). Globalmente considerou-se um manual completo, apelativo e funcional, 

permitindo a lecionação dos conteúdos de diversas estratégias consoante o estilo do 

professor ou contexto escolar. Nesta fase de formação inicial de docente, considerou-

se importante a leitura atenta do manual adotado para interiorizar o tipo de linguagem 

e graus de dificuldade correspondente à faixa etária dos alunos, procurando assim 

articular estratégias de ensino de modo a cumprir os objetivos traçados nas metas 

curriculares e poder construir um caminho o mais diversificado possível de fontes e 
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tipos de informação e assim também possuir uma maior capacidade para diferentes 

abordagens, no sentido de poder apresentar situações de diferentes graus de 

complexidade na construção dos recursos. 

A utilização do quadro, um recurso sempre presente em qualquer sala de aula, 

serviu para o registo das ideias mais pertinentes a reter pelos alunos e que deveriam 

ser contempladas em registo nos seus cadernos. A utilização do quadro mostrou-se 

vantajosa, na medida em que enquanto os alunos transcrevem, dá tempo para que o 

docente tenha tempo para rever o plano, ajusta-lo em caso de necessidade e assim 

conseguir o melhor encadeamento da aula. 

Como recurso incluíram-se também algumas fichas de trabalho, do manual e 

do caderno de atividades, no sentido de diversificar o tipo de aula, mas principalmente, 

para um apoio mais personalizado aos alunos com mais dificuldades. 

Um dos recursos mais utilizados na sequência didática passou pela exploração 

de apresentações em PP (fotos, mapas, esquemas ou textos). Não raras vezes sem 

qualquer informação escrita, pois estes foram construídos com o objetivo de ilustrar 

ou exemplificar conteúdos e também para serem explorados com perguntas e 

confronto de ideias, onde se podia encontrar respostas no manual. Em outros casos 

continham apenas tópicos de informação escrita, construídos com o objetivo de ilustrar 

contextos e, a partir deles, desenvolver os conteúdos programáticos. Neste ponto 

pretendeu-se ir ao encontro das preferências dos alunos, como verificado no inquérito 

do final do primeiro período em IPP II, já referido anteriormente. 

Entre as tecnologias disponíveis para trabalhar em sala de aula, o vídeo, que 

embora não substitua a relação pedagógica, é uma ferramenta potencialmente 

despertadora de atenções podendo proporcionar momentos de maior concentração e 

facilitar a aprendizagem (Ferreira & Santos, 2014). Por isso recorremos à visualização 

de vídeos enquadrados convenientemente com o tema em estudo, para posteriormente 

se fazer uma análise e solicitar os devidos comentários aos alunos. 

Sempre que possível procurou-se variar os recursos, partilhamos a opinião de 

que a diversidade de recursos, métodos e estratégias facilita a aprendizagem (Silva et 

al., 2012). Procurou-se, assim responder á heterogeneidade dos alunos, apresentando 

propostas e recursos variados que facilitassem a aprendizagem em diferentes estilos 

de alunos. 
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4.1.4. Opções estratégicas adotadas 

Não sendo intenção replicar na sua essência a sequência de aula adotada pelo 

professor cooperante foi assumido a continuidade de alguns métodos, nomeadamente 

os relacionados com os momentos iniciais das aulas. A apresentação do sumário foi 

encarado como parte integrante da aula. Para além do procedimento administrativo, 

funcionava como marco de início da própria aula e, conforme defende Mira & Silva 

(2007), o momento do sumário foi sempre encarado com seriedade pelo docente e 

pelos alunos. Ainda seguindo o registo do professor cooperante, a realização da síntese 

da aula anterior por um aluno previamente selecionado de acordo com o número de 

ordem dos alunos, foi uma estratégia utilizada para potenciar competências de síntese 

e desenvolvimento de comunicação oral com vocabulário geográfico, revisitar os 

conteúdos anteriormente lecionados e, tanto quanto possível, interligá-los à presente 

aula. A completar este momento inicial da aula, era projetado um esquema resumo 

reforçando as considerações mais pertinentes a reter.  

Na introdução do tema de cada aula problematizava-se o assunto para dar 

sentido ao tema a lecionar e despertar a atenção. Ou seja, partindo de uma problemática 

real, procurava-se aproximar os temas do mundo real, tornando os mesmos mais 

significativos e próximos do interesse dos alunos (Cachinho, 2000). A estratégia 

passava por envolver os alunos recorrendo a perguntas, abertas ou fechadas, 

direcionadas à turma ou alunos em concreto. Para além de envolver os alunos, era com 

esta estratégia que visava fazer o levantamento das ideias prévias, pois estas na 

generalidade são do conhecimento intuitivo dos alunos, muitas vezes erradas 

cientificamente e condicionadoras da aprendizagem (González, 1999b). A cada 

participação oral dos alunos, foi privilegiado o elogio e dado um comentário formativo 

e construtivo. Admitindo que nem sempre possa ter proporcionado aprendizagens 

significativas, o certo é que a interação com os alunos através da realização de 

perguntas, e por vezes em diálogo aberto, permitiu um bom envolvimento dos alunos 

que, em seguida, ao se solicitar a abertura e leitura de textos do manual, ligados ao 

tema a abordar, favoreceu a participação dos alunos. 

Claro que conseguir constantemente aulas de cariz criativo e inovador, que 

favoreçam a discussão, pondo em prática o construtivismo, nem sempre é viável, pois 

com as condições reais do ensino com turmas de 30 alunos, um simples debate pode 
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torna-se um desafio ingerível se todos os alunos desejarem expressar-se. Como refere 

Massabni (2007), tal pode resultar num desgaste físico e mental no docente. Ou seja, 

o construtivismo teoricamente é muito válido, mas difícil de pôr em prática 

permanentemente em sala de aula. Assim, em alternativa, a abordagem de exposição 

oral dos conteúdos foi também a estratégia usada, que segundo Foskett (1997), também 

tem um papel importante no processo de ensino. 

O TPC foi também utilizado durante o período letivo. Acreditando-se que o 

TPC, com conta, peso e medida, sirva de desafio e estimule a utilização de meios de 

pesquisa fora da sala, utilizou-se o mesmo para aplicação e consolidação de 

conhecimentos, podendo e devendo favorecer uma participação mais ativa dos 

encarregados de educação na progressão dos educandos, bem como criar hábitos de 

estudo autónomo e promover a autodisciplina, a autoconfiança, a organização e a 

gestão do trabalho. 

A recolha e entrega dos trabalhos realizados, em aula ou em casa, foi 

acompanhado de comentários formativos sobre os mesmos. Tendo-se considerarado 

importante no acompanhamento mais eficaz e personalizado aos alunos com mais 

dificuldades ou menos motivados. 

Foi implementada a metodologia de TC para desenvolver os conteúdos 

programáticos. Neste âmbito organizou-se também uma visita de estudo com vista a 

uma abordagem da cidade, mais próxima do mundo empírico. 

Algumas aulas foram destinadas quase exclusivamente a trabalho de grupo 

para elaboração de relatório, de acordo com guião de trabalho proposto. 

Mais uma vez procurou-se privilegiar a diversidade, por um lado, para 

responder a afinidades de um maior leque de alunos face à heterogeneidade dos 

mesmos, pois cada individuo se sentirá mais confortável em relação a um ou outro 

método, por outro lado, para tornar as aulas menos previsíveis, logo mais dinâmicas e 

certamente mais apelativas (González, 1999a). A ideia foi sempre promover a 

diferenciação ou respeitar a diferença, sendo necessário para tal diversificar as 

estratégias utilizadas. Acreditamos que oferecendo aos alunos diferentes experiências, 

se torna mais fácil respeitar os seus estilos de aprendizagem, e por essa via, conseguir 

que os mesmos adquiram os conhecimentos e desenvolvam as competências 

preconizadas nos programas e orientações curriculares. 
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4.2. Descrição da Sequência Didática 

Os alunos foram informados no início do período sobre as atividades a realizar 

fora do edifício escolar. Os constrangimentos considerados menores, relacionados com 

o tempo a despender para garantir as condições necessárias á realização das atividades, 

nomeadamente, os contactos com restantes docentes para garantia do pessoal 

acompanhante, as reuniões para agilização do trabalho interdisciplinar com TIC, as 

questões burocráticas e logísticas relacionadas com a apresentação do plano para 

aprovação da realização das atividades por parte da escola (anexo 12), o formulário de 

marcação da visita de estudo (anexo 13) e a autorização dos encarregados de educação 

(anexo 14), foram tratadas durante os dois meses anteriores à data de realização das 

atividades. O registo escrito das aulas para memória futura, relacionado com 

comportamento ou atitudes dos alunos, bem como o registo da informação essencial 

das conversas informais tidas esporadicamente com os alunos sobre a perceção dos 

mesmos em relação a diferentes aspetos, foi efetuado imediatamente aos términos das 

aulas em caderno de notas (figura 8). 

 
Fig. 8 – Exemplo do registo de aula lecionada 

 

4.2.1. Aula 1 

Lição nº 35 e 36 de 7 de Fevereiro de 2018. 

Sumário: Entrega e correção do teste. Preparação e considerações sobre 

trabalho de campo e visita de estudo a realizar na próxima aula. 
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Conforme procedimentos em aulas do professor cooperante, iniciou-se o 

programa INOVAR15 para os respetivos registos de presenças e de sumário, durante a 

entrada e acomodação dos alunos. Iniciou-se em seguida o arranque da apresentação 

em PP que serviria de apoio para o desenrolar do plano de aula (anexo 15). Para dar o 

início formal da aula fez-se a apresentação do sumário.  

Foram então entregues os testes e realizada a correção do mesmo no quadro. 

Durante a correção foram sendo dadas explicações adicionais no sentido de dissipar 

algumas confusões encontradas. 

Após a correção do teste, apresentou-se o tema a estudar nas próximas aulas 

e fez-se a contextualização das atividades propostas16. Ou seja, partes do tema 

“Cidades, principais áreas de fixação humana” iriam ser abordadas seguindo a 

metodologia de TC, fora do ambiente de sala de aula, em contexto real e, algumas 

partes do trabalho seriam realizadas na disciplina de TIC. 

Foi distribuído o pré-guião (anexo 16) das atividades a serem realizadas. De 

seguida, perante muitas perguntas sobre a atividade e alguma agitação, foi comentada 

a apresentação em PP (anexo 17) para elucidar passo a passo os objetivos e tarefas a 

realizar em TC nas imediações da escola. Foram dadas todas as explicações às dúvidas 

colocadas. Foi explicado a dinâmica de um trabalho deste género com a projeção de 

exemplos de trabalhos para ilustrar a realização de uma planta funcional e elaboração 

de questionário. Foi referida a necessidade de algum trabalho de casa. 

Nesta primeira fase, os alunos foram desafiados a focarem-se na exploração 

autónoma do manual para identificarem os conteúdos que o trabalho vai abordar 

segundo o pré-guião. Nesse sentido, em diálogo com os alunos, foram dados exemplos 

das questões de investigação que podemos levantar. Foi exemplificado a necessidade 

de pensar nas possíveis hipóteses de resposta e nas perguntas que temos de fazer para 

chegarmos a conclusões. Assim sendo, ficou para TPC a elaboração de perguntas para 

realização de inquérito. Foi acordado com os alunos que durante a semana seguinte 

                                                
15 Aplicação constituída por vários automatismos que permitem uma utilização na gestão administrativa 
das várias componentes escolares, https://inovar-mais.com  
16 Como os mestrandos Tiago Fidalgo e Daniela Silva iriam colaborar no acompanhamento de grupos 
de alunos durante a realização do TC e visita de estudo, estes estiveram presentes a assistir a esta aula 
com objetivo de conhecerem a turma. 
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deveriam formar os grupos de trabalho e remeter para o email do mestrando estagiário 

a constituição dos grupos e os respetivos contributos para se elaborar um questionário. 

Foi enquadrada a visita de estudo ao Lisboa Story Centre, que deverá 

contribuir para a compreensão da origem e o crescimento das cidades, bem como para 

compreensão da organização morfofuncional das cidades e identificar os problemas 

urbanos no espaço e no tempo da cidade de Lisboa. 

Feito o enquadramento da visita passou-se à indicação de que haveria lugar a 

um trabalho de grupo escrito sobre esta atividade, e este trabalho seria publicado no 

jornal da escola. Explicou-se também a componente de autoavaliação que os elementos 

de grupo terão de fazer e respetivo peso do trabalho na avaliação final. 

Já quase no final da aula, procedeu-se à recolha das autorizações dos 

encarregados de educação. 

Final da aula. 

Da reação da turma face à apresentação destas atividades pareceu ver nos 

alunos um misto de entusiasmo e desconfiança. Na verdade, um entusiasmo por estar 

a ser proposto algo diferenciador das atividades de sala de aula, mas, ao mesmo tempo, 

uma leve sensação de que os alunos poderiam não corresponder às tarefas propostas. 

Em reunião com o professor cooperante, considerou-se de facto um projeto ambicioso, 

mas perfeitamente exequível. Em reunião com os mestrandos foi considerado que a 

quantidade de questões colocadas pelos alunos era um sinónimo de entusiasmo, mas 

também de dúvida sobre se alunos compreenderem realmente os objetivos.  

Na semana seguinte, os alunos corresponderam ao trabalho proposto como 

TPC, com o respetivo envio de sugestões de perguntas por correio eletrónico (anexo 

18) e que foram aproveitadas para elaborar os inquéritos no guião de trabalho. 

 

4.2.2. Aula 2 

Lição 37 e 38, 21 de Fevereiro de 2018. 

Sumário: Trabalho de campo e visita de estudo. 

As atividades realizadas neste dia efetuaram-se com a colaboração dos 

mestrandos Tiago Fidalgo e Daniela Silva, do professor cooperante José Baptista e da 
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professora de TIC Teresa Ribeiro. Conforme plano (anexo 19), enquanto entrada dos 

alunos iniciou-se o programa INOVAR para os devidos registos, apresentando o 

sumário correspondente a esta lição. 

Inicialmente os alunos foram organizados em grupos e foram distribuídos os 

guiões de trabalho (anexo 20), recordando os procedimentos a ter em consideração. 

De seguida cada grupo, acompanhado de um docente, deslocou-se para o setor da Av. 

da Igreja correspondente ao seu grupo17.  

Já na Av. da Igreja (figura 9), verificou-se alguma inércia e dúvidas por parte 

dos alunos. Aqui, o mestrando estagiário, regista o constrangimento entre as 

expectativas e ansiedades iniciais por parte de quem organiza a atividade com o ritmo 

de reação dos alunos.  

 
Fig. 9 – Grupo de alunos na Av. da Igreja 

Fonte: extraída do trabalho de grupo dos alunos 

Claramente os alunos demonstram muito mais lentidão do que o previsto na 

ambientação à área onde teriam de realizar o TC. No que diz respeito à dinâmica 

proposta, os alunos não estavam de todo familiarizados com as mesmas. Mas com 

ajuda de cada docente, depois da assimilação de toda a informação, os alunos 

                                                
17 Inicialmente estava previsto serem 6 grupos, mas como só foi possível 5 acompanhantes os alunos 
foram distribuídos em 5 grupos durante o TC, sendo depois possível, para o trabalho de grupo posterior, 
a reformulação dos elementos para os iniciais 6 grupos (situação devidamente explicada aos alunos, 
compreendida e pacificamente aceite por estes). 
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começaram a envolver-se, começaram a organizar-se nas divisões de tarefas e 

passaram a demonstrar interesse na realização das mesmas em regime de rotatividade. 

Todos os alunos realizaram inquéritos a transeuntes e comerciantes presentes 

naquele espaço da cidade (anexo 21). Um dos grupos acabou por não realizar o esboço 

do setor a que lhes estava destinado para o levantamento funcional. De qual quer modo, 

tal não pôs em causa a dinâmica pretendida para a fase posterior com os esboços dos 

grupos (anexo 22). Os alunos trabalharam de forma séria e empenhada seguindo as 

orientações do guião, contudo, verificou-se uma desvalorização generalizada por parte 

dos alunos para a realização do registo fotográfico.  

No final, professores e alunos, avaliaram a atividade como muito interessante 

e produtiva. Dos aspetos que os alunos referiram mais terem gostado, foi a realização 

de inquérito às pessoas, e do que menos gostaram, foi fazer o esboço. Os comentários 

foram sempre no sentido de uma atividade bem organizada, diferente das dinâmicas 

habituais do contexto escolar. A atividade ocorreu dentro do plano e horários previstos 

e os objetivos traçados foram amplamente conseguidos. 

Foi então feita a pausa para o almoço. 

Da parte da tarde, a turma deslocou-se em direção ao Lisboa Story Centre 

para a visita de estudo (figura 10). 

 
Fig. 10 – Grupo de alunos no Lisboa Story Centre 

Apesar do cumprimento dos horários, não foi possível realizar as devidas 

considerações sobre o guião da visita de estudo, nomeadamente sobre as questões que 

era suposto os alunos responderem durante a visita. O Lisboa Story Centre é um 
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museu, localizado no Terreiro do Paço, em Lisboa, com equipamento interativo que 

conta os principais eventos ocorridos na cidade, do passado ao presente, mostrando as 

influências que ainda hoje marcam a paisagem urbana de Lisboa, sendo para isso 

necessária uma atenção adicional para encontrar as respostas ao longo da visita. Isto 

aconteceu por alguma desorganização no momento da entrada, pois havendo muita 

afluência de público, os responsáveis do Lisboa Story Centre acabaram por apressar a 

entrada, não dando tempo para explicar aos alunos os objetivos a alcançar. Tal fez com 

que, embora útil, a visita tenha ficado um pouco aquém do efeito pretendido. Os alunos 

já um pouco cansados com o trabalho realizado na parte da manhã mostraram-se 

menos envolvidos da parte da tarde, menos motivados e desvalorizaram um pouco a 

visita. Na verdade, talvez fosse mais produtivo, mais motivador e mais enriquecedor 

para os alunos, realizar a visita de estudo num dia diferente do TC. Ainda assim, o 

balanço é francamente positivo. No final elaborou-se o respetivo relatório de avaliação 

da atividade para a escola (anexo 23). 

 

4.2.3. Aula 3 

Lição 39 e 40, 28 de Fevereiro de 2018. 

Sumário: A origem e o crescimento das cidades: fatores e processo de 

desenvolvimento. 

Esta aula contou com a presença da mestranda Daniela Silva a assistir. A aula 

acabou por não seguir o plano de aula traçado, que previa a última parte da aula para 

exercícios de revisão para o teste, por ter ficado acordado com o professor cooperante, 

já depois do plano elaborado, anular a realização do próximo teste e substitui-lo por 

uma ficha sobre a visita de estudo, a mesma que não foi realizada durante a visita. O 

tempo que estava destinado às revisões passou a ser ocupado pela apresentação do 

guião do trabalho de grupo.  

Aquando da entrada em sala dos alunos, iniciou-se o programa INOVAR para 

se proceder aos devidos registos. Iniciou-se o arranque da apresentação em PP, que 

continha os recursos a serem projetados e que serviriam de apoio para o desenrolar do 

plano de aula (anexo 24). Os recursos utilizados na aula foi a projeção de imagens 

(resumos, fotos, mapas e esquemas), o manual e o quadro. As imagens projetadas 

(anexo 25), algumas não tinham qualquer informação escrita, apenas tópicos para 
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orientação, outras continham informação escrita, para os alunos passarem para o 

caderno diário. 

Para iniciar formalmente a aula fez-se a projeção do sumário, fazendo uma 

breve apresentação ao estudo da Geografia urbana. Seguindo-se a apresentação oral da 

síntese da aula anterior por aluno previamente escalado para o efeito. Como a aula a 

que se deveria referir a síntese (aula sobre diversidade cultural) foi intercala pela aula 

do teste, da aula de correção do teste e preparação do TC e da própria aula em que se 

realizou o TC, os alunos, em particular o aluno escalado, já não estava a contar fazer 

essa apresentação. Assim sendo, foi apresentado o resumo tópico dos aspetos a reter 

dessa aula, e a síntese foi realizada pelo aluno com esta ajuda adicional. 

Solicitou-se então a abertura do manual nas pp. 82 a 89 (anexo 26) e iniciou-

se o tema com referência à evolução da população rural e urbana no tempo, com 

projeção de texto informativo, comentando os principais desafios desta realidade. 

Solicitou-se a participação dos alunos para darem a sua definição de cidade, 

procedendo-se assim a um breve levantamento das ideias prévias. Com a ajuda destas 

e da projeção de fotos de povoamentos de diferentes dimensões foi sendo comentado 

os principais aspetos que diferenciam o meio urbano do rural, incluindo a nem sempre 

fácil delimitação. Foram depois apresentados alguns critérios usados para que um 

povoado possa ser considerado de cidade, destacando o facto de não serem iguais em 

todos os países. 

De seguida foi projetada uma sucessão de imagens de modo a fazer um 

enquadramento histórico e geográfico do aparecimento das primeiras cidades. A partir 

dessas imagens, com tópicos de informação adicional, foi sendo explorado com os 

alunos os fatores responsáveis pelo surgimento das cidades, e os sucessivos contextos 

que permitiram o desenvolvimento e as transformações das cidades em função de uma 

permanente adaptação às necessidades vividas em cada momento histórico. Nesta fase, 

foram sendo recordados pontos de passagem da visita de estudo, interligando esse 

conhecimento para ilustrar estas dinâmicas de crescimento e expansão. 

Para abordar os diferentes ritmos de crescimento das cidades em países com 

diferentes graus de desenvolvimento e as consequências do forte crescimento urbano 

em países com diferentes graus de desenvolvimento, foi solicitado a um aluno a leitura 

do gráfico da fig.7 na p. 88 do manual (anexo 26). A partir da informação que essa 
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leitura nos deu, foi projetado um esquema síntese sobre o desenvolvimento das cidades 

no tempo e no espaço. Neste ponto foram explicados os fatores e as consequências do 

crescimento das cidades em diferentes países, bem como os enormes desafios que se 

coloca à gestão das cidades. Foi solicitado aos alunos que passassem o esquema para 

o caderno diário. Durante esse tempo verifiquei que todos os alunos estavam a cumprir 

o solicitado. Esta parte da aula foi mais teórica, mas os alunos mostraram-se muito 

interessados. 

Para complementar a informação anterior, foi projetado um mapa com as 

maiores cidades do mundo. Depois de identificarem no mapa o padrão de localização 

das cidades mais populosas, fazendo referência aos países desenvolvidos e em 

desenvolvimento, os alunos foram aqui convidados a recordar os temas abordados 

anteriormente relacionados com os focos populacionais. 

Neste contexto, projetaram-se imagens de uma megalópolis, e solicitou-se a 

leitura no manual do conceito. A partir desta leitura foi então explicado o seu processo 

de formação. Da mesma forma, projetaram-se imagens das áreas metropolitanas de 

Lisboa e Porto e solicitou-se a leitura no manual desse conceito. A partir desta leitura 

distinguiu-se este conceito do anterior e comentaram-se os objetivos destes 

aglomerados urbanos na gestão do território, dando exemplos concretos. 

Conforme já referido, por ser uma aula prevista para preparar a realização do 

teste, não foi providenciado a entrega do guião do trabalho de grupo, tendo-se efetuado 

uma apresentação e considerações para sobre o trabalho de grupo a desenvolver, 

incluindo uma breve explicação sobre o processamento dos dados recolhidos em TC, 

a serem trabalhados agora nas próximas aulas de TIC. 

Final de aula. 

Das observações a pontar desta aula fica uma avaliação muito positiva. Os 

alunos mostraram disponibilidade e interesse, havendo comentários entre eles, 

registado pela mestranda Daniela Silva, referindo-se a uma aula que passou sem se dar 

conta do tempo. Uma boa avaliação também dada pelo professor cooperante, com 

muita interação com os alunos. Porém, considerou-se que nas próximas aulas se deva 

debater ainda um pouco mais sobre a expansão urbana, nomeadamente nas questões 

relacionadas com os subúrbios, pois a interação com os alunos sendo mais motivadora 
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para os alunos, acaba por condicionar, de certa forma, a lecionação e explicação dos 

conteúdos programáticos. 

 

4.2.3.1. Aula TIC (processamento de dados) 

Aula de TIC, 2 de Março de 2018. Depois de reunido e agilizado com a 

professora de TIC os objetivos para a aula, foi desenhado e enviado para o correio 

eletrónico da turma o tutorial para o processamento de dados (anexo 27). Foi para o 

efeito exemplificado, com o tutorial, o processo para organização dos dados recolhidos 

e a sua inserção dos dados numa folha de cálculo. Os alunos corresponderam ao 

trabalho proposto e os objetivos traçados para a aula de TIC foram cumpridos, tendo 

os alunos trabalhado em grupo, com 2 computadores disponíveis para cada grupo de 

trabalho. 

 

4.2.4. Aula 4 

Lição 41 e 42, 7 de Março de 2018. 

Sumário: Expansão urbana: crescimento dos subúrbios e problemas das 

cidades.  

Com a entrada em sala dos alunos, iniciou-se o programa INOVAR para se 

proceder aos devidos registos. Iniciou-se o arranque da apresentação em PP que 

continha os recursos a serem projetados e que serviriam de apoio para o desenrolar do 

plano de aula (anexo 28). Os recursos utilizados foram a projeção de imagens (resumo, 

ficha de atividade e imagem satélite), o manual e o quadro. As imagens projetadas 

(anexo 29), continham apenas tópicos para orientação e serviria para desafiar os alunos 

na sua interpretação. 

Para dar o início formal da aula fez-se a projeção do sumário. Seguindo-se a 

apresentação oral da síntese da aula anterior por aluno previamente escalado para o 

efeito. Após esta intervenção, foi apresentado o resumo tópico, comentando os aspetos 

a reter. 

Como combinado na aula anterior, o teste iria ser substituído por uma ficha 

sobre a visita de estudo. Esta era com consulta, incluindo a possibilidade de utilizarem 
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o telemóvel para qualquer pesquiza na internet. Foram então projetadas as perguntas 

da ficha, exatamente as mesmas do guião de trabalho de campo e visita de estudo, e os 

alunos iniciaram a realização da mesma. Os alunos mostram-se agradados com esta 

alteração do teste. Numa primeira fase, todos, ou quase todos, utilizaram os telemóveis 

para pesquisa na internet, mas numa segunda fase já consultavam o manual. Isto 

porque ao não se lembrarem de alguns aspetos e não encontrando na internet a resposta 

direta, solicitavam ajuda, a ajuda dada era no sentido de consultarem, explorarem o 

manual.  

Ao fim de cerca de 30 minutos, as fichas foram recolhidas e solicitou-se a 

abertura do manual nas páginas 90 a 93 (anexo 30). Foi então projetada uma imagem 

satélite da região de Lisboa, no sentido de se abordar a expansão urbana, 

problematizando os impactes da suburbanização e clarificar este conceito. Através da 

imagem distinguiram-se as áreas de maior densidade de construção, coincidente com 

os diferentes eixos de crescimento. A partir deste facto identificaram-se os fatores que 

influenciam estes eixos de crescimento, as vias rodo e ferroviárias, comentando a sua 

importância. 

Para enquadrar os alunos a algumas partes do trabalho de grupo, desafiou-se 

os mesmos a identificarem os problemas das cidades. Foi promovido um diálogo com 

a turma interligando com os problemas apontados no inquérito de TC, solicitando os 

seus testemunhos em relação a esta matéria e cruzando a informação contida no 

manual. Teceram-se algumas considerações e dicas para a trabalho de grupo a 

desenvolver, cujo guião seria distribuído na aula seguinte. 

Final da aula. 

Registou-se um entusiasmo generalizado na realização da ficha de atividade, 

podendo-se atribuir esta observação ao facto de os alunos poderem utilizar o telemóvel 

em sala de aula. 

 

4.2.5. Aula 5 

Lição 43 e 44, 14 de Março de 2018. 

Sumário: Cidades sustentáveis. Possíveis soluções para os problemas urbanos 

(trabalho de grupo). 
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Esta aula não contou com a presença do professor cooperante por motivos de 

doença, contudo, a aula já estava agendada para a turma trabalhar em grupo e teve a 

colaboração do mestrando Tiago Fidalgo. Aquando a entrada em sala dos alunos, 

iniciou-se o arranque da apresentação em PP que continha os recursos a serem 

projetados e que serviriam de apoio para se concretizar o plano de aula (anexo 31). Os 

recursos utilizados foram a projeção de imagens com esquemas, guião para o trabalho 

de grupo, projeção de vídeo, o manual e o quadro. As imagens projetadas (anexo 32), 

continham apenas tópicos de informação para orientação do trabalho de grupo. 

Para dar o início formal da aula foi apresentou-se a dinâmica que se pretendia 

realizar em sala de aula. Seguiu-se a organização da turma nos grupos de trabalho já 

definidos. Naturalmente, estes momentos foram marcados por alguma confusão e 

barulho, com a mudança de lugares. 

Com a sala já organizada em grupos, o conceito de cidades sustentáveis e 

possíveis soluções para os problemas urbanos foi introduzido com a projeção do vídeo 

“Programa cidades sustentáveis”, com quase 9 minutos de duração e disponível em 

https://www.youtube.com/watch?v=EBOoWVTYJcE&t=58s. Este vídeo foi editado 

com recurso ao programa Movie Maker, retirando conteúdos fora da realidade de 

cidades como Lisboa de forma se tornar um vídeo mais curto. Este vídeo enumera 

metas e algumas soluções adotadas para atenuar alguns problemas urbanos. Desta 

feita, os alunos visualizavam o vídeo e de seguida foram projetadas algumas questões, 

de modo a explorar com os alunos respostas possíveis que se encontravam no vídeo. 

No final fez-se um pequeno balanço das respostas sugeridas pelos alunos. Para 

completar e clarificar o conceito de cidades sustentáveis, foi projetado um esquema 

sobre a estratégia nacional Cidades Sustentáveis 2020, apenas para um breve 

enquadramento conceptual. Foi então solicitado aos alunos que realizassem alguma 

pesquisa no manual, entre as pp. 94 e 95 (anexo 33) ou na internet e elaborassem um 

texto sobre cidades sustentáveis. Referiu-se que este trabalho a ser realizado agora em 

aula, seria aproveitado para o trabalho de grupo, conforme consta no guião de trabalho 

(anexo 34), posteriormente entregue e explicado passo a passo em cada grupo. 

Depois de uma considerável inércia no início dos trabalhos, com ajuda e 

orientação, os grupos começaram a organizar-se e a trabalhar ordeiramente. Seguindo 

a sugestão dada, os grupos dividiram as tarefas. Alguns dos elementos estavam a 

trabalhar no texto sobre cidades sustentáveis e outros elementos a catalogar os 
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estabelecimentos comerciais pelos grandes ramos de atividade no sentido de 

elaborarem a planta funcional da área de estudo em TC.  

Em relação ao trabalho sobre problemas urbanos e as cidades sustentáveis, 

foram poucas as solicitações de ajuda. Já em relação ao agrupamento dos 

estabelecimentos por grandes ramos de atividade, surgiram muitos pedidos de 

esclarecimentos, dúvidas sobre se o estabelecimento X pertencia ao grupo Y ou Z. Mas 

as principais dificuldades apresentadas foi ao nível da compreensão do processo para 

elaborar uma planta funcional. Para facilitar os grupos nesta matéria, cruzando com o 

exemplo do manual, foi utilizado o quadro para desenhar um esboço da Av. da Igreja 

e exemplificar a elaboração da planta funcional. Todos os grupos solicitaram ajuda e 

todos os grupos foram igualmente acompanhados. Durante o acompanhamento dos 

trabalhos, foi sendo feito o registo de desempenho dos grupos. Dos 6 grupos 

constituídos, 2 (estes com um número reduzido de elementos), mostraram alguma 

inércia e fraco empenho no desenvolvimento do trabalho. 

Perto do final da aula, a sala foi reorganizada para o próximo tempo letivo. 

Final da aula. 

Das considerações dos mestrandos estagiários ficou o registo que apesar da 

inexperiência na organização e gestão destas atividades, a atividade correu dentro do 

plano. Apesar da sensação de uma limitada produtividade no trabalho realizado, 

genericamente, os alunos empenharam-se. Corresponderam, com alguma 

desconfiança e desvalorização no início, mas que se foi transformando em entusiasmo 

e dedicação com o decorrer do tempo. Claro, com muita brincadeira à mistura, em 

particular de 2 grupos, que apesar de uma maior atenção e ajuda por parte do mestrando 

estagiário, demonstraram enorme resistência em se envolverem na realização das 

tarefas propostas.  

 

4.2.6. Aula 6 

Lição 45 e 46, 21 de Março de 2018.  

Sumário: Trabalho de grupo. Avaliações de final de período. 

Aquando a entrada em sala dos alunos, iniciou-se o programa INOVAR para 

se proceder aos devidos registos. Para dar o início formal à aula apresentou-se o 
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sumário, comentando a dinâmica que se pretendia realizar em sala de aula e, de acordo 

com o plano de aula (anexo 35), nesta aula não foi projetados qualquer recurso, pois 

esta destinava-se a dar continuidade ao trabalho de grupo da aula anterior, embora mais 

focada nos aspetos de diferenciação do espaço urbano e um maior acompanhamento 

na elaboração das plantas funcionais. 

Seguiu-se a organização da turma nos grupos de trabalho já definidos. 

Naturalmente, estes momentos foram marcados por alguma confusão e barulho, com 

a mudança de lugares, mas bem mais organizados que na aula anterior. Já com os 

grupos organizados, foi entregue a ficha de atividade sobre a visita de estudo com a 

respetiva avaliação. Após a entrega da ficha, foi comentada a sua correção, 

interligando algumas questões com indicações para o trabalho de grupo. Os grupos 

foram agora desafiados a elaborar um texto de enquadramento teórico sobre funções 

urbanas, completando assim mais alguns pontos do guião do trabalho de grupo com o 

apoio do docente. Foi sugerida a exploração do manual para realização desta tarefa, 

mas tinham a possibilidade de utilizarem os telemóveis para pesquisa na internet, 

acabando por ser esta a ferramenta mais utilizada. Foi dada liberdade na gestão das 

tarefas que quisessem realizar nesta aula, isto é, os grupos poderiam trabalhar outros 

pontos do guião. Mas a ideia seria dividirem as tarefas, definirem bem quem vai fazer 

o quê e aproveitarem a aula para colocar as respetivas dúvidas. Durante a aula, foi 

sendo feito o registo de desempenho dos grupos. Nesta seção de trabalho, o tempo 

disponível foi mais reduzido devido às considerações sobre as avaliações de final de 

período, a terem lugar na segunda parte da aula. 

Com um pouco mais de metade da aula decorrida, a sala foi reorganizada. Foi 

em seguida realizada uma conversa com os alunos, abordando caso a caso o seu 

desempenho e avaliação. Este momento foi da responsabilidade do professor 

cooperante. 

Final da aula 

Todos os grupos solicitaram ajuda e todos os grupos foram igualmente 

acompanhados, embora com mais alguma dedicação nos 2 grupos que demonstraram 

uma maior inércia na seção anterior. Contudo, apesar de uma maior atenção e ajuda 

por parte do mestrando estagiário, estes grupos demonstraram enorme resistência em 

se envolverem na realização das tarefas propostas. 
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4.2.7. Aula 7 

Lição 47 e 48, 11 de Abril de 2018.  

Sumário: A organização morfofuncional das cidades: funções urbanas, áreas 

funcionais e tipos de plantas. 

Aquando da entrada em sala dos alunos, iniciou-se o programa INOVAR para 

se proceder aos devidos registos. Iniciou-se o arranque da apresentação em PP que 

continha os recursos a serem projetados e que serviriam de apoio ao desenrolar do 

plano de aula (anexo 36). Os recursos usados foram a projeção de imagens (fotos, 

mapas e esquemas), o manual e o quadro. Das imagens projetadas (anexo 37), algumas 

não tinham qualquer informação escrita, apenas tópicos para orientação, outras 

continham informação escrita, para os alunos passarem para o caderno diário. 

Para o início formal da aula fez-se a projeção do sumário, fazendo uma breve 

consideração sobre o que já tinha sido abordado em aulas anteriores relacionado o tema 

da presente aula. Não houve lugar a síntese da aula anterior, pois estas para além de já 

terem sido no período passado foram dedicadas aos trabalhos de grupo.  

Solicitou-se então a abertura do manual nas pp. 96 a 101 (anexo 38) e iniciou-

se o tema projetando fotos ilustrativas de diferentes funções urbanas. Solicitou-se aos 

alunos que identificassem a função a urbana a que se referia cada caso, comentando 

posteriormente a partir das intervenções dos alunos outros exemplos concretos. Os 

alunos foram sendo interpolados sobre o que já sabem sobre o tema e o que já 

avançaram no guião de trabalho de grupo. Ficando patente que os grupos pouco tinham 

avançado em relação ao trabalho de grupo.  

De seguida, com a projeção de cartografia sobre as áreas funcionais de 

Lisboa, caraterizaram-se as principais áreas funcionais das cidades. Foi aconselhado 

os alunos a passarem para o caderno os apontamentos projetados e foi pedido aos 

alunos para descreverem partes da cidade. A partir destas intervenções, relacionou-se 

o aparecimento de novas centralidades com o crescimento das cidades e a revitalização 

dos centros urbanos, chamando atenção para as transformações verificadas com as 

deslocações de algumas áreas funcionais no espaço e no tempo, consoante o 

desenvolvimento tecnológico e novas condicionantes, nomeadamente com o exemplo 

do Parque das Nações. Este momento foi aproveitado para recordar e interligar 

assuntos abordados em aulas anteriores sobre expansão urbana.  
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O estudo sobre morfologia urbana foi introduzido desafiando os alunos a 

recordar algumas passagens da visita de estudo ao Lisboa Story Centre. Projetaram-se 

então imagens de partes da cidade de Lisboa representativas de diferentes malhas 

urbanas, comparando a planta irregular, radioconcêntrica e ortogonal. Relacionaram-

se as plantas com a evolução do planeamento das cidades e apontaram-se as 

caraterísticas, as vantagens e as desvantagens das mesmas. Esta informação constava 

nos diapositivos e os alunos passaram para o caderno esses apontamentos. Depois de 

se ter visionado exemplos na cidade de Lisboa, foi solicitada a participação dos alunos 

para darem exemplos de outras cidades. Também que contextualizassem a área de 

estudo em TC, pois este ponto fazia parte do trabalho de grupo. 

A parte final da aula, foi ocupada com as considerações sobre o trabalho de 

grupo já realizado e os próximos passos a percorrer na aula de TIC. 

Final da aula. 

Das observações a pontar desta aula, pode-se dizer que esta acabou por ser 

um pouco mais expositiva que as aulas anteriores. O plano era lecionar os temas de 

modo a ir ao encontro do guião de trabalho. Acontece que os trabalhos estavam numa 

fase ainda atrasada. Nesta aula os alunos mostraram-se algo apáticos, com poucas 

intervenções. Contudo, partilho da opinião do professor cooperante, que esta foi uma 

aula bem conseguida. Do ponto de vista teórico, os alunos acompanharam a aula com 

atenção e ficou a ideia de que ficaram a compreender os conceitos abordados. Ficou 

também a ideia de os alunos estão agora mais sensibilizados sobre os objetivos do 

trabalho de grupo. 

 

4.2.7.1. Aula TIC (elaboração de gráficos)  

Aula de TIC, 13 de Abril de 2018. Esta aula estava inicialmente agendada 

para 16 de Março, mas apesar da coordenação e prévio agendamento com a professora 

de TIC, devido a imprevistos no final do período relacionados com greves da função 

pública, condicionou o agendamento dos trabalhos e não se pode realizar naquela data. 

Todavia, depois de definidos com a professora de TIC os objetivos para a aula, foi 

enviado para o correio eletrónico da turma o tutorial para o processamento de dados e 

realização de gráficos com a utilização do programa Excel (anexo 39). Para o efeito, 

exemplificou-se com o tutorial o processo de organização dos dados recolhidos e a sua 
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inserção numa folha de cálculo, bem como os passos a percorrer para a elaboração de 

gráficos. Os alunos corresponderam ao trabalho proposto e os objetivos traçados para 

a aula de TIC foram cumpridos, tendo os alunos trabalhado em grupo, com 2 

computadores disponíveis para cada grupo de trabalho. 

 

4.2.8. Aula 8 

Lição 49 e 50, 18 de Abril de 2018.  

Sumário: As relações que se estabelecem entre o meio rural e urbano. 

Acompanhamento final dos trabalhos de grupo e revisões para o teste. 

Esta aula contou com alguma participação ativa do professor cooperante, 

principalmente no que concerne às revisões e preparação do teste. Iniciou-se o 

programa INOVAR para se proceder aos devidos registos. Conforme plano de aula 

(anexo 40), iniciou-se a aula com a apresentação do sumário, comentando a dinâmica 

que se pretendia realizar. Nesta aula não foi projetado qualquer recurso, pois seria uma 

aula com poucos conteúdos a lecionar, optando-se por explorar o manual. Era objetivo 

desta aula considerar apenas os conteúdos do estudo das relações entre o meio rural e 

urbano para depois se focar nas revisões e consolidação das aprendizagens.  

Posto isto foi realizada a apresentação oral da síntese da aula anterior por 

aluno previamente escalado para o efeito. Após esta intervenção, foi comentado 

resumidamente os aspetos a reter. 

De seguida foi solicitada a abertura do manual nas pp. 102 a 107 (anexo 41), 

e sugerida a exploração das pp. 102 e 103, envolvendo assim os alunos na leitura dos 

esquemas do manual, fazendo a partir destas a contextualização das relações de 

interdependência e complementaridade que se estabelecem entre o espaço rural e o 

espaço urbano. Foram depois discutidas as potencialidades ambientais, sociais e 

económicas do espaço rural, através da exploração da informação contida no manual. 

Para preparar o estudo para o teste a realizar na próxima aula, os alunos foram 

desafiados a realizar as questões de atividades do manual, com posterior correção das 

mesmas em sala de aula. Antes do final da aula, foi feito um ponto de situação sobre 

os trabalhos de grupo e as considerações finais sobre os mesmos, cujo prazo de entrega 

estava previsto para essa semana. 
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Final da aula. 

Embora se possa considerar uma aula um pouco mais descontraída devido aos 

conteúdos lecionados serem reduzidos, foi uma aula de maior trabalho no sentido que 

os alunos tiveram um tempo mais longo para realizar as questões do manual, 

constatando-se não ter sido uma atividade muito motivadora para alguns. Em conversa 

informal com alguns alunos que nitidamente não estavam a aproveitar estes momentos 

destinados ao estudo acompanhado em sala de aula, as respostas eram no sentido “eu 

depois estudo melhor em casa”. No entanto, o mestrando estagiário verifica que os 2 

alunos que tiveram este tipo de respostas, são alunos que nunca fizeram os TPC. 

Apesar dos alunos estarem mais preocupados com o tipo de perguntas e conteúdos a 

serem postos à prova no teste, também mostraram algumas dúvidas sobre a conclusão 

e entrega dos trabalhos de grupo.  

Os grupos enviaram o trabalho por correio eletrónico durante a semana 

conforme combinado (anexo 42), posteriormente os trabalhos foram avaliados pelo 

mestrando estagiário de acordo com a matriz de avaliação, previamente apresentada e 

discutida com o professor cooperante, que será objeto de análise mais à frente. 

Também foi elaborado pelo mestrando estagiário um artigo para o jornal da escola a 

partir de uma compilação de partes dos vários trabalhos de grupo. Este artigo (anexo 

43) contou exclusivamente com enxertos, alguns integrais outros parciais, dos 

trabalhos realizados e enviados pelos alunos. Para o efeito, apenas se organizaram os 

conteúdos, se corrigiram alguns erros ortográficos, se alterou algum vocabulário e 

alguma construção frásica.  

 

4.2.9. Aula 9 

Lição 51 e 52, 2 de Maio de 2018.  

Sumário: Teste sumativo. 

Depois de iniciado o programa INOVAR para se proceder aos devidos 

registos, no início formal da aula apresentou-se o sumário (para esta aula não foi 

elaborado o plano de aula, pois esta era dedicada á realização de prova escrita), de 

seguida, foi dado o tempo necessário para os alunos exporem todas as dúvidas e foram 

tecidas as devidas recomendações sobre o teste. De resto, o teste de avaliação sumativo 
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(anexo 44), tanto a conceção como a correção do mesmo, a englobar todos os 

conteúdos lecionados desde o início do segundo período até ao final do tema “Cidades, 

principais áreas de fixação humana”, foi da responsabilidade do professor cooperante. 

Todos os alunos deram com terminada a prova escrita uns cerca de 25 minutos antes 

do fim da aula, pelo que se recolheu os testes por essa altura.  

O restante tempo foi dedicado à apresentação do tema de estudo que se iria 

seguir até ao final do ano letivo, nomeadamente nas próximas lições nº53 e 54, que 

seria as atividades económicas. 

 

4.2.10. Aula 10 

Lição 55 e 56, 23 de Maio de 2018.  

Sumário: Entrega e correção do teste. 

Depois da entrada e acomodação dos alunos em sala, arranque do programa 

INOVAR e apresentação do sumário, foram entregues os testes e realizada a correção 

do mesmo solicitando a intervenção dos alunos. 

De seguida foi distribuído aos alunos a ficha de auto e heteroavaliação sobre 

o trabalho de grupo (anexo 45) e solicitada aos alunos a participação na resposta a um 

questionário (anexo 46) para avaliação crítica e reflexiva da sequência didática 

lecionada (esta avaliação solicitada aos alunos, visava em particular as aulas 

lecionadas sobre o tema “Cidades, principais áreas de fixação humana”, por terem sido 

nestas aulas que se implementaram as atividades objeto de análise do presente 

trabalho).  

Após este momento, a continuação da aula e continuação da lecionação dos 

temas relacionados com as atividades económicas, iniciada na aula anterior, já foi da 

total responsabilidade do professor cooperante. 

 

4.3. Corolário da sequência didática 

4.3.1. Elementos de avaliação 

O modelo pedagógico que encontramos no sistema de ensino assenta numa 

relação entre professor-alunos, no qual a sociedade exige que se ensine, o professor 
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promova as aprendizagens dos alunos e as orientações curriculares e políticas 

estabelecem os critérios de uma avaliação que reflita esta dinâmica (Pinto & Santos, 

2006). Neste contexto, os critérios de avaliação na disciplina de Geografia para o 3º 

ciclo do ensino básico definidos pelo Departamento de Ciências Sociais e Humanas 

do AERDL, determinam que as provas de avaliação (escritas ou de investigação com 

apresentações orais) devem ter um peso de 75%, outras técnicas e instrumentos de 

avaliação (participação em sala de aula, trabalhos de casa, trabalhos de grupo, 

trabalhos individuais, responsabilidade e empenho, trabalho de campo, visitas de 

estudo, etc.) devem ter um peso de 25% (AERDL, 2017a). 

Durante parte do 2º e 3º período letivo, correspondente às atividades 

desenvolvidas em IPP III, no que concerne à sequência didática anteriormente descrita, 

quanto aos elementos de avaliação, foram utilizados, em 7 momentos diferentes, 7 

registos de avaliação (anexo 47) para os alunos do 8º1. Os instrumentos de avaliação 

considerados foram: 1 TPC; 1 TC; 1 ficha de atividade; 2 trabalhos de grupo em sala 

de aula; 1 teste; 1 trabalho de grupo em TPC. 

Foram então considerados 2 instrumentos de avaliação incluídos em TPC. 

Para o contributo dos alunos com questões para o inquérito do guião de TC, de forma 

a se poder avaliar em termos relativos o trabalho dos alunos, tendo em conta que eram 

solicitadas várias perguntas, optou-se por atribuir 20 pontos a cada pergunta 

sugerida18. Neste TPC, apesar das recomendações para a elaboração das perguntas em 

grupo, alguns alunos fizeram-no individualmente e uma pequena parte não o realizou. 

Do que se conseguiu apurar, a não realização deste trabalho, deve-se, de acordo com 

a opinião dos alunos, ao esquecimento ou à falta de tempo. Estas razões levaram a uma 

interpretação nossa, de alguma falta de motivação e desvalorização deste elemento de 

avaliação no que toca ao peso da nota final, isto apesar de todos os alertas por parte do 

mestrando estagiário no sentido da sua importância. 

O trabalho escrito de grupo envolvia também uma componente significativa 

de TPC. Com um grau de complexidade superior aos anteriores TPC, a matriz de 

avaliação19 previa uma cotação que variava entre 1 e 10 pontos por cada item do guião 

de trabalho, consoante a importância do mesmo. A avaliação deste trabalho é 

                                                
18 Ver anexo 47 para matriz de avaliação e anexo 18 para trabalhos dos alunos. 
19 Ver anexo 47 para matriz de avaliação e anexo 42 para trabalhos dos alunos. 
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complementada com auto e heteroavaliação20. Pela sua dimensão, os alunos foram 

alertados para um maior peso do mesmo nas notas finais, o que não impediu que estes 

não tenham sido realizados por 2 grupos de alunos. Precisamente os grupos mais 

amorfos nos trabalhos de grupo em sala e que mostraram sempre uma enorme 

resistência em realizar as atividades propostas do trabalho de grupo. No total, 4 alunos 

não realizaram nenhum dos 4 TPC propostos durante todo o ano letivo e apenas 1 

aluno realizou todos os TPC. O facto de se ter respeitado a vontade dos alunos na 

escolha dos grupos, não contribuiu para o aumento de empenho nos alunos mais 

absentistas. Em oposição, verificaram-se casos de alunos que normalmente não 

realizavam o TPC (exemplo dos alunos nº 1, nº 3, nº 10 e nº 15) que, agora em grupo, 

resultou num aumento de empenho, como podemos constatar nas avaliações dos seus 

pares21.  

Ao analisarmos a matriz de correlações22, na qual se verifica que os resultados 

nos testes têm uma correlação média positiva com o desempenho nas fichas de trabalho 

e TPC realizados, podemos sugerir que a implementação da metodologia de TC 

contribuiu para criar condições favoráveis a um melhor aproveitamento escolar, visto 

ter resultado num aumento do número de alunos a realizar os TPC (gráfico 2). 

 
Gráfico 2 – TPC de Geografia durante o ano letivo 

                                                
20 Ver anexo 47. 
21 Ver anexo 47. 
22 Ver quadro 5. 
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Quanto à responsabilidade e empenho na participação dos alunos no TC, 

perante a dificuldade em avaliar objetivamente este tipo de atividade em toda a sua 

dimensão, de forma a se poder quantificar em percentagem o trabalho dos alunos, 

tendo em conta que eram propostas quatro tarefas, consideradas incontornáveis para 

posterior desenvolvimento dos trabalhos, optou-se por atribuir 25 pontos a cada tarefa 

realizada, conforme matriz de avaliação23. Para além desta avaliação quantitativa, 

ficou o registo de um excelente comportamento cívico por parte dos alunos no contacto 

com as pessoas a serem inquiridas. Não foi de todo estranho este comportamento, mas 

foi notória a diferença de postura de alguns alunos, que em sala de aula configuram 

um comportamento algo infantil de influência rebelde, mas que em contexto de TC 

assumiram uma atitude francamente mais humilde e próxima de comportamentos de 

adulto. Verificou-se também um reforço nas relações afetivas entre alunos, patente na 

entreajuda e espírito de equipa, bem como na relação de confiança e respeito entre 

alunos-professores e professores-alunos.  

Nas aulas imediatamente a seguir ao TC, os alunos na generalidade 

mostraram uma disponibilidade acrescida na participação e acompanhamento da lição, 

mesmo quando esta se revelava mais expositiva. Deduzindo-se deste facto uma 

influência positiva do TC no interesse dos alunos para os conteúdos lecionados. 

Os trabalhos individuais em sala de aula, componente de avaliação formativa, 

importante para identificação de dúvidas e para a possibilidade de um 

acompanhamento mais personalizado a alunos com mais dificuldade, contribuiu para 

a diversificação de experiências educativas, mas também para a consolidação de 

conhecimentos e completar o leque de instrumentos de avaliação. Durante o ano letivo 

foram avaliadas 3 fichas de trabalho realizadas em sala de aula (gráfico 3). Estas fichas, 

com grau de dificuldade semelhante, registaram resultados também muito idênticos. 

Contudo, na ficha de trabalho realizada na sequência didática em analise24, que dizia 

respeito a aspetos encontrados na visita de estudo ao Lisboa Story Centre, verificou-

se um decréscimo de alunos com prestações inferiores a 50%, conforme matriz de 

avaliação25.  

                                                
23 Ver anexo 47. 
24 Ver anexo 20 p. 6 ou anexo 29. 
25 Ver anexo 2 para fichas 1 e 2 e anexo 47 para ficha 3. 
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Gráfico 3 – Fichas de trabalho em Geografia durante o ano letivo 

Os trabalhos de grupo em sala de aula foram divididos em 2 seções na 

sequência didática. Perante a dificuldade em avaliar objetivamente este tipo de 

atividades, de forma a se poder quantificar em percentagem o trabalho de grupo, foram 

considerados 3 aspetos, optando-se por, como consta da matriz de avaliação26, atribuir 

30 pontos à organização de divisão de tarefas, 30 pontos para a organização da 

pesquisa e 40 pontos para o trabalho realizado na seção. Estando este trabalho 

intimamente relacionado com o trabalho de grupo escrito, já anteriormente comentado, 

foi também complementado com a auto e heteroavaliação27. O entusiasmo verificado 

no final da realização do TC e posterior disponibilidade dos alunos em se empenharem 

nas seções de trabalho de grupo em sala de aula dedicadas a questões de investigação 

decorrentes do TC, perceção que persistiu na espectativa do mestrando estagiário, não 

foi o suficiente para condicionar motivação extra aos 7 alunos que constituíam os 

grupos 4 e 6. Podendo haver dúvidas se o TC teve algum efeito motivacional positivo 

nos alunos, a avaliar pelas conversas informais com os alunos e no número de 

solicitações para esclarecimento de procedimentos para elaboração dos trabalhos, 

acreditamos que sim. Nesta turma de 30 alunos e 6 grupos de trabalho, houve 

dificuldade em gerir as solicitações dos alunos, pois estes, quando não atendidos de 

imediato, facilmente se dispersavam em conversas paralelas, em nada relacionadas 

com o trabalho, ficando uma perceção de reduzida produtividade. Toda via, neste tipo 

                                                
26 Ver anexo 47. 
27 Ver anexo 47. 
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de trabalhos, o mestrando estagiário desvalorizou a baixa produtividade, 

considerando-a normal nestas atividades, realçando o aspeto positivo que esta 

experiência educativa encerra em si, ao proporcionar aos alunos uma forma de trabalho 

próxima do que vão encontrar ao longo da vida, tanto académica como profissional, 

pois o mais certo é que venham a trabalhar em colaboração com diferentes pessoas. 

Nesse sentido, nas sessões de trabalho de grupo, tal com verificado em TC, observou-

se um reforço das relações afetivas entre alunos, patente na entre ajuda e espírito de 

equipa, bem como na relação de confiança e respeito entre aluno-professor e professor-

aluno. 

Os elementos de avaliação referente aos testes, foram sempre da 

responsabilidade do professor cooperante, tanto ao nível da sua elaboração como na 

correção dos mesmos. Estes foram os instrumentos de avaliação com mais peso na 

nota final dos alunos. Estes foram os momentos de avaliação em que os alunos deram 

maior importância e demonstraram maior preocupação quanto aos mesmos. Durante a 

sequência didática foi realizado apenas 1 teste28, cujos conteúdos postos à prova foram 

os referentes aos temas “Mobilidade da população” e “As cidades: principais áreas de 

fixação humana” (quadro 7). Ao analisar o tipo de questões com melhor e menor 

desempenho29, verificou-se o melhor desempenho no grupo de questões 2 

(correspondendo a perguntas de escolha múltipla), o grupo de questões 4 

(correspondendo a perguntas de associação) e o grupo de questões 7 (correspondendo 

a perguntas de resposta direta). Por oposição, as questões com menor desempenho 

integram o grupo de questões 3 (perguntas de resposta direta). Ao destrinçar o tipo de 

perguntas relacionadas com o tema das mesmas, verificamos que as questões de 

resposta direta, que hipoteticamente exigem um conhecimento mais consolidado, 

foram questões com percentagens mais elevadas de sucesso no tema “Cidades: 

principais áreas de fixação humana”, caso do grupo de questões 7. Por oposição, o 

mesmo tipo de perguntas no tema “Mobilidade da população” registou percentagens 

de sucesso mais baixas, caso do grupo de questões 3. Constatando-se um desempenho 

positivo da turma em todas as questões relacionadas com os conteúdos da sequência 

didática e, tendo em conta que todos estes grupos de questões contavam com perguntas 

de resposta direta, pondo à prova conhecimentos mais consolidados, os resultados, 

                                                
28 Ver anexo 44. 
29 Ver anexo 47. 
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mesmo que tenuemente, sugerem que a metodologia adotada no processo de 

aprendizagem dos alunos registou contributos positivos. 

 
Quadro 7 – Desempenho da turma por grupo de questões 

(Dados processados em Excel) 

Durante o ano letivo, os alunos foram postos à prova em teste de avaliação 

por quatro ocasiões (gráfico 4). Apesar da diminuição do desempenho escolar do 

primeiro para o segundo teste no 1º período, verifica-se alguma consistência no 

desempenho geral da turma. A comparação dos resultados nos testes vai ao encontro 

do já referido. Mesmo que tenuemente, estes sugerem que a metodologia adotada no 

processo de aprendizagem durante a sequência didática contribuiu positivamente, não 

só para o melhor desempenho da turma, verificado no teste do 3º período, mas também 

para o pleno sucesso escolar na disciplina de Geografia, visto todos os alunos terem 

conseguido positiva no teste. 

 
Gráfico 4 – Desempenho escolar nos testes ao longo do ano 

 

 

grupo de questões 1 2 3 4 5 6 7
cotação 12 28 8 14 14 13 11

desempenho (%) 78,9 88,6 38,8 81,7 60,5 73,1 80,3
desempenho inferior a 50%
desempenho superior a 80%

Cidades: principais 
áres de fixação 

humana
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4.3.2. Perceção dos alunos 

Para melhorar a reflexão do processo de ensino-aprendizagem levado a cabo 

na sequência didática presente neste trabalho, foram previstos dois momentos para 

realização de inquéritos aos alunos, e assim percecionar a análise que os mesmos 

fazem dos diferentes momentos vivenciados, bem como a influência de cada um desses 

momentos.  

No questionário efetuado no dia dedicado ao trabalho de campo e visita de 

estudo, presente no final do guião30, pedia-se aos alunos um balanço da atividade. A 

primeira parte do questionário dizia respeito à avaliação de cada momento, 

correspondendo com uma atribuição de 1 a 7, em que 1 significava concordar 

totalmente e 7 discordar totalmente. Pelas respostas (quadro 8), conclui-se que os 

alunos, de uma forma geral, consideraram ser de muita utilidade as atividades 

propostas, sentiram-se motivados e terá contribuído para um investimento no estudo 

autónomo. Claramente o que os alunos mais gostaram de fazer foi a realização de 

entrevistas e o que menos apreciaram foi a elaboração do esboço. 

 
Quadro 8 – Reações gerais dos alunos 

(Os valores representam a média de pontos que cada aluno atribuiu a cada afirmação) 

Quanto aos aspetos positivos e menos positivos que fossem pertinentes 

salientar, cerca de 10 alunos não acrescentaram qualquer opinião. As considerações 

positivas mais referidas pelos alunos, com 11 apontamentos nesse sentido, foram as 

que se enquadravam no facto de se ter realizado uma atividade bastante interativa com 

a população e com o comércio. 5 alunos consideraram importante a atividade no 

exterior, pelo comportamento, por ser diferente do habitual e por ser realizada com 

bastante autonomia. Também foi salientado o contributo da atividade para o 

conhecimento da história da cidade. Em relação aos aspetos menos positivos, alguns 

                                                
30 Ver anexo 20. 

fiz estudo autónomo de preparação 2,12
realizei as fichas de trabalho 3,00
senti-me motivado(a) antes da atividade 1,77
senti-me motivado(a) durante da atividade 1,77
gostei de desenhar o esboço 3,23
gostei de realizar entrevistas 1,46
foi útil visitar o Lisboa Story Centre 2,19
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alunos apontaram o contexto mais atribulado na entrada para o Lisboa Story Centre. 

Havendo também referências pontuais sobre o início desinteressante da atividade e o 

condicionalismo referente ao número de elementos em cada grupo. 

O questionário solicitado no final da sequência didática levada a cabo em IPP 

III31, visava identificar as perceções dos alunos e contextualizar os resultados obtidos. 

Ainda que se possa considerar algumas perguntas algo redundantes, o interesse das 

duas primeiras perguntas estava em verificar se os resultados demonstravam a mesma 

correspondência entre a motivação, o empenho e a contribuição para as aprendizagens 

das mesmas atividades ou se registava incoerências. As respostas foram dadas de modo 

a hierarquizar cada atividade, através da atribuição de um valor de 1 a 7, em que a 1 

significava a de menor importância e 7 a de maior importância, em função de cada 

momento e que cada aluno considerou ter influenciado em si cada atividade. Das 

respostas (quadro 9), verificou-se que a sequência das atividades de maior influência 

na motivação dizia respeito à mesma sequência de atividades em que os alunos mais 

se empenharam e, por sua vez, eram as atividades que os alunos consideram ter um 

maior contributo nas aprendizagens, respetivamente. As atividades consideradas ter 

tido um maior efeito motivador foi o TC e a visita de estudo. No lado oposto, as tarefas 

de pesquisa e a redação do trabalho foram os momentos com menor motivação. 

 
Quadro 9 – Avaliação de cada fase 

(Os valores representam a média de pontos que cada aluno atribuiu a cada fase) 

As respostas dos alunos na pergunta sobre a influência do trabalho proposto 

na dedicação de mais tempo em pesquisa ou em estudo autónomo, sugerem que o 

trabalho proposto resultou positivamente num aumento de investimento de tempo para 

essas tarefas. Foram 12 os alunos a considerarem ter investido mais tempo 

(assinalarem as opções 1 e 2, correspondente ao significado concordo totalmente). 16 

                                                
31 Ver anexo 46. 

Trabalho de Campo (Av. Igreja) 6,52 6,32 5,97
Visita de estudo (Lisboa Story Centre) 5,21 4,75 4,34

Conteúdos lecionados em sala de aula 4,28 4,00 4,21
Trabalho de grupo em sala de aula 3,93 4,32 3,66

Processamento de dados (trabalho interdisciplinar) 3,55 3,64 3,52
Pesquisa/ estudo autónomo 2,55 2,82 3,41

Redação do trabalho de grupo 2,24 2,75 2,93

maior 
motivação

maior 
empenho

maior 
contributomomentos
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alunos consideraram alguma irrelevância (assinalaram as opções 3, 4 e 5, 

correspondente ao significado nem concordo nem discordo) e apenas 1 aluno 

considerou não ter investido mais tempo (assinalando a opção correspondente a 

discordo totalmente). 

Parece ser clara a preferência dos alunos em realizarem trabalhos de grupo 

em detrimento de trabalhos individuais. 20 alunos demonstraram preferir trabalhar em 

grupo (assinalaram as opções 1 e 2, correspondente ao significado concordo 

totalmente). 7 alunos mostraram alguma indiferença (assinalaram as opções 3, 4 e 5, 

correspondente ao significado nem concordo nem discordo) e 2 alunos consideraram 

preferir os trabalhos individuais (assinalando a opção 6 e7, correspondente a discordo 

totalmente). 

Verbalmente os alunos manifestaram algumas opiniões sobre a dimensão do 

trabalho de grupo, diziam ser muito extenso. No entanto, em relação ao guião do 

trabalho de grupo, assinalaram no questionário respostas que, no geral, não traduziu 

essa ideia, apenas 5 alunos consideram ter sido um guião muito extenso (assinalaram 

as opções 1 e 2, correspondente ao significado concordo totalmente). 22 alunos 

mostraram alguma indiferença (assinalaram as opções 3, 4 e 5, correspondente ao 

significado nem concordo nem discordo) e 2 alunos consideram não ter sido um guião 

extenso (assinalaram as opções 6 e 7, correspondente a discordo totalmente). 

Nas dificuldades que os alunos atribuíram a cada item do trabalho de grupo, 

os poucos que responderam, ficaram-se pelas ideias genéricas de mais fácil ou mais 

difícil (gráfico 5). 

 
Gráfico 5 – Dificuldades atribuídas a cada item do trabalho de grupo 
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Poucos alunos responderam a esta parte do inquérito e foi muito pouco 

verbalizada quanto ao tipo de dificuldades e as estratégias seguidas para as ultrapassar. 

Ainda assim, verificou-se que foi a elaboração da planta funcional que gerou mais 

dificuldade, e este item ficou incompleto no trabalho final da maioria dos grupos. 

Apontamentos deixados por alguns alunos consideraram ser excessivo o número de 

alunos por grupo. Também houve referência à dificuldade no tratamento dos dados e 

elaboração de gráficos, considerando só ter sido ultrapassada com o tutorial 

disponibilizado e com a ajuda dos docentes. 

Pelo inquérito constatamos que as fontes de informação utilizadas pelos 

alunos, embora diversificadas, claramente as mais privilegiadas para a realização do 

trabalho foram as informações retiradas do manual e a pesquisa na internet, onde as 

páginas eletrónicas mais consultadas foi a Wikipédia, o Google Maps e as páginas da 

junta de freguesia de Alvalade e da câmara municipal de Lisboa. A bibliografia e os 

vídeos cedidos pelo mestrando, bem como o recurso a possíveis informações junto de 

familiares, mereceram pouca ou nenhuma atenção dos alunos na sua exploração. 

Não obstante metade dos alunos não emitiram qualquer comentário, 

solicitado no final do inquérito sobre as atividades realizadas, as opiniões emitidas 

pelos alunos foram ao encontro dos comentários do inquérito anterior, tanto nos 

aspetos positivos como nos aspetos que podem ser objeto de melhoria. Mais uma vez 

foi referido ter sido uma boa iniciativa a proposta de atividades completamente 

diferentes do habitual, terem sido atividades muito interessantes e divertidas 

principalmente no que diz respeito ao TC. Os comentários dos alunos que merecem 

um reparo para alterar ou melhorar alguns procedimentos estão relacionados com 

alguma desorganização, nomeadamente em alguns momentos das aulas de TIC e de 

trabalho de grupo, bem como o número de alunos por grupo que deveria ter sido 

inferior. Alguns alunos assumiram que a divisão de tarefas dentro do grupo não correu 

bem e outros confessaram arrependimento na escolha do grupo. 

 

4.3.3. Discussão dos resultados 

Os resultados alcançados estão algo dentro do expectável e próximo dos 

resultados que podemos consultar em alguns trabalhos académicos relacionados com 

experiências educativas similares ao TC. 
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Como tal, os alunos do 8º1 reconheceram nas atividades de TC e visita de 

estudo benefícios relacionadas com o quebrar de rotinas, usufruir de momentos 

lúdicos, oportunidade de diferentes vivências e o contributo para outros 

conhecimentos, de uma forma geral em consonância com os estudos de Oliveira 

(2012), Varela (2009) e Oliveira (2008). Por outro lado, acompanhando os resultados 

que estes autores expõem, por questões muito pontuais, os alunos do 8º1 também 

consideraram aspetos menos positivos, tais como os momentos de alguma confusão. 

Em todo o processo podemos elencar também as mesmas vantagens que os 

autores anteriores explanam, tais como sendo um veículo facilitador da assimilação 

mais natural e integral de conhecimentos, proporcionando aprendizagens significativas 

num ambiente educativo propício ao desenvolvimento de interações, muito benéficas 

nas relações professor-aluno, aluno-professor e aluno-aluno.  

Do que nos apercebemos pela convivência e reações dos alunos, estes estão 

sempre ansiosos por realizarem visitas de estudo ou atividades fora da sala de aula e, 

consequentemente, ficam muito entusiasmados quando elas acontecem, ou seja, 

aumenta a motivação dos alunos. Sendo a motivação do aluno um elemento central no 

seu processo de aprendizagem, pois é força que impulsiona o aluno a adotar 

comportamentos de respostas instrumentais para atingir um objetivo (Pereira, 2013), 

acaba por ser natural o efeito comportamental positivo na realização das atividades. 

Admitindo neste ponto a justificação para que tenham sido as atividades realizadas no 

dia do TC e visita de estudo os momentos de maior motivação dos alunos, que por esta 

via, consideramos o TC como a alavanca para aumentar a disponibilidade dos alunos 

em realizar as atividades de menor entusiasmo e menor motivação, como foi o 

processamento da informação recolhida, o estudo autónomo e a redação do trabalho, 

favorecendo assim aprendizagens significativas e o desempenho escolar. 

Dentro dos constrangimentos, ou dificuldades na realização deste tipo de 

atividades, apontados no levantamento efetuado por Oliveira (2008), aparecem, 

respetivamente por ordem descendente de importância: os custos; o calendário escolar; 

o processo burocrático; a seleção do local; grupos de alunos demasiados grandes; 

ausência de trabalho colaborativo; falta de motivação dos alunos e indisciplina.  

Nesta matéria, a atividade que nos propusemos está de facto distante da 

tradicional visita de estudo em termos de constrangimentos. Os custos, a seleção do 
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local, a falta de motivação dos alunos e a indisciplina não se traduz em qualquer 

entrave. Claro que o processo burocrático obriga a um dispêndio de tempo suplementar 

por parte do docente e o ajustamento ao calendário escolar exige alguma ginástica 

criativa, constrangimento que consideramos quase irrelevante face ao dispêndio de 

tempo que já acontece na planificação e o exercício criativo na preparação das lições. 

A incontornável necessidade de colaboração de outros docentes, tanto no 

acompanhamento dos alunos quando fora do recinto escolar, como na reunião de 

pontos comuns do programa para a interdisciplinaridade, não tendo sido nenhum 

problema conseguir este entendimento, admitimos ser uma questão a ultrapassar que 

está sempre presente, principalmente quando o docente está perante muitas turmas e 

de diferentes níveis. Adicionamos como elemento de maior constrangimento na 

experiência educativa em análise alguns momentos pós TC, nomeadamente o trabalho 

de grupo em sala de aula e o processamento de dados em trabalho interdisciplinar.  

Causou-nos surpresa os alunos do 8º1 terem considerado uma maior 

motivação em relação aos conteúdos lecionados em sala de aula em detrimento dos 

momentos destinados ao trabalho de grupo (que são sempre aulas mais informais e 

descontraídas) e face às aulas dedicadas ao processamento de dados (sendo estas aulas 

essencialmente práticas e dinâmicas). Na verdade, o facilitismo dado na escolha para 

constituição dos grupos de trabalho terá dado aso a uma escolha de grupo de amigos, 

claudicando a dinâmica de grupo de trabalho. 
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REFLEXÃO FINAL 

O presente trabalho é o culminar de um processo dedicado à formação inicial 

de professor de acordo com o protocolo do MEG. Incidiu particularmente numa 

sequência didática levada a cabo na turma 8º1 da ESRDL e teve em foco a 

implementação da metodologia relacionada com o TC para lecionar o subdomínio 

“Cidades, principais áreas de fixação humana”. Aqui chegados, cabe agora fazer um 

balanço do percurso, refletir sobre as questões de investigação, bem como apontar os 

contributos e as limitações. 

Os assuntos desta unidade didática estão ligados a um dos maiores desafios 

das sociedades contemporâneas, nomeadamente o aumento consolidado da população 

a habitar em espaço urbano. Por ser indispensável um conhecimento profundo dos 

temas que se pretende abordar (X. S. González, 1999a), primeiramente foi feito uma 

revisão científica à cerca dos conteúdos a lecionar, que atravessaram as questões 

inerentes à origem e ao crescimento das cidades, à organização morfofuncional e às 

inter-relações com espaço rural. Naturalmente, o domínio teórico da matéria foi um 

ingrediente elementar para estruturar a sequência didática com um encadeamento 

lógico, a começar pela problematização do tema no início (que funcionou eficazmente 

na captação de atenções), passando pela construção dos recursos variados (de enorme 

utilidade no desenrolar das aulas) e na preparação de diferentes estratégias (ao 

encontro dos interesses e motivação dos alunos), mas principalmente pela segurança 

no acompanhamento didático aos alunos durante as atividades (transmitiu-se 

entusiasmo e favoreceu o envolvimento dos alunos). 

De seguida, considerando os objetivos gerais do subdomínio “Cidades, 

principais áreas de fixação humana” propícios para realização de TC, foram 

contextualizadas as especificidades intrínsecas do TC. Com esta experiência 

educativa, num processo devidamente planeado de trabalho à escala local, mais 

precisamente nas imediações da escola, pretendeu-se por este meio abordar os 

conteúdos do programa de Geografia do 8º ano referente ao subdomínio acima 

referido. Assim, tendo em conta o âmbito e a profundidade do que se pretendia, o TC 

foi utilizado como motivação para o estudo do tema e como ponto de partida para a 

realização de um projeto de estudo mais aprofundado que englobou o método 

investigativo. Os alunos fizeram recolha de dados, organizaram e processaram 

estatisticamente a informação recolhida em trabalho interdisciplinar, analisaram os 
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resultados obtidos e elaboraram um artigo em trabalho de grupo para publicação no 

jornal da escola. 

Neste trabalho procurou-se encontrar respostas que ajudem a identificar as 

perceções e expectativas dos alunos quanto às estratégias adotadas, concedendo 

particular atenção ao TC. Nesse sentido foram colocadas as seguintes questões de 

investigação: i) que fase do processo ou tipo de trabalhos mais motivou o interesse e 

dedicação dos alunos?; ii) quais as principais dificuldades encontradas durante o 

processo e aspetos menos motivadores?; iii) como é que os alunos ultrapassaram as 

dificuldades?; iv) será que o TC contribuiu para a aquisição e consolidação de 

aprendizagens significativas ao nível da melhor compreensão dos conteúdos 

programáticos?; v) será que o TC despertou interesse no aluno para investir mais 

tempo no estudo autónomo?; vi) deve-se considerar alguma discriminação positiva 

favorecendo alunos com mais dificuldades e mais baixos desempenhos escolares?; vii) 

será que o TC contribuiu para desenvolvimento pelos alunos de competências 

geográficas essenciais? 

Quanto à 1ª questão, as atividades consideradas terem tido maior efeito 

motivador nos alunos foram o TC e a visita de estudo. Dentro dos trabalhos propostos, 

foram os inquéritos realizados o exercício que obtiveram maior satisfação por parte 

dos alunos em os realizar. Atribui-se a justificação para este resultado ao facto de ter 

sido uma atividade diferente das rotinas escolares cotidianas, uma experiência 

educativa em que os alunos tiveram um papel mais ativo (antes e durante a atividade) 

e com momentos lúdicos a ter em conta. 

Por oposição, na 2ª questão, foram as tarefas relacionadas com métodos de 

estudo que se mostraram os momentos menos motivadores. Concretamente, realização 

das fichas do manual, trabalho de pesquiza e estudo autónomo e, principalmente, a 

redação do trabalho de grupo, geraram pouca motivação nos alunos. As principais 

dificuldades encontradas pelos alunos durante o processo foram a elaboração do 

esboço e a elaboração da planta funcional, bem como o processamento de dados. 

Para completar as questões anteriores a 3ª questão visava aferir como é que 

os alunos ultrapassaram as dificuldades. Esta questão foi muito pouco verbalizada 

pelos alunos, talvez até pouco valorizada por os mesmos. Constatamos que os alunos 

privilegiaram o estudo pelo manual e pesquisa na internet na realização dos trabalhos. 
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No entanto este procedimento não foi suficientemente eficaz para ultrapassar a maior 

dificuldade, que foi a elaboração da planta funcional, e este item ficou incompleto no 

trabalho final da maioria dos grupos. Quanto à dificuldade expressa pelos alunos no 

tratamento dos dados e elaboração de gráficos, esta foi ultrapassada com o tutorial 

disponibilizado pelo mestrando estagiário e com a ajuda dos docentes. 

Já na 4ª questão, os resultados observados permitem dizer que o TC contribui 

positivamente para a aquisição de aprendizagens e melhor compreensão dos conteúdos 

programáticos. Podemos sugerir que a implementação da metodologia de TC 

contribuiu para um aumento do número de alunos a realizar os TPC. Contribuiu para 

melhorar o desempenho da turma nas fichas de trabalho, nos testes, mas também para 

o sucesso escolar, visto todos os alunos terem conseguido positiva no teste e a turma 

ter 100% de aproveitamento na disciplina de Geografia. 

A resposta à 5ª questão, se o TC despertou interesse nos alunos para investir 

mais tempo no estudo autónomo, poderá ser algo paradoxal. Se, por um lado, o estudo 

autónomo é uma das partes do processo que menos motivação nutre nos alunos, por 

outro, as respostas dos alunos bem como os trabalhos apresentados por estes, sugerem 

ter resultado positivamente num aumento de investimento de tempo para essa tarefa. 

Em relação à 6ª questão, o estudo é limitado para se poder avaliar se se 

conseguiu efetivamente uma descriminação positiva no favorecimento a alunos com 

mais dificuldades e mais baixos desempenhos escolares. Acreditamos que sim, pelas 

solicitações permanentes dos alunos (para os devidos esclarecimentos na elaboração 

dos trabalhos), pelo incentivo dado aquando o acompanhamento mais personalizado 

aos alunos com comportamentos desviantes da dinâmica de trabalho que se pretendia. 

Contudo, não foi suficiente para ultrapassar o absentismo e a inércia a um pequeno 

grupo de alunos, cuja dinâmica do trabalho de grupo desvalorizaram. 

Por fim, a 7ª questão, será que o TC contribuiu para o desenvolvimento de 

competências geográficas essenciais nos alunos? Certamente que sim. O TC e o 

trabalho de grupo são considerados um ponto de partida para a discussão de ideias, 

formular conclusões, adquirir e utilizar destrezas geográficas (Ministério da Educação, 

2002). Os alunos trabalharam segundo um método investigativo. Foram desafiados a 

formular questões, a recolher diferentes dados, a registar a informação recolhida, a 

produzir informação estatística, e posteriormente ensaiar possíveis soluções e as 
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devidas conclusões. Genericamente, corresponderam ao desafio. Se podem ser 

apontados alguns pormenores menos bem conseguidos, nomeadamente a elaboração 

cartográfica, outros aspetos foram amplamente atingidos, como a realização de 

inquéritos e o tratamento adequado da informação recolhida com a utilização de 

gráficos. 

Durante todo o percurso (calendarização, planificação e operacionalização), 

foi sempre possível o mestrando estagiário desenvolver a prática docente com total 

liberdade de opções. Certamente haverá aspetos a melhorar, mas as considerações e 

observações apontadas pelo professor cooperante foram sempre encorajadoras e 

construtivas, acima de tudo bastante enriquecedoras para a minha formação inicial de 

docente. 
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ANEXOS 

 

Anexo 1 – Elementos de caraterização da turma 8º1 

 

1
A 

R
M

13
,9

17
00

-0
74

Po
rt

ug
al

4
Su

p.
Po

rt
ug

al
Su

p.
Po

rt
ug

al
si

m
si

m
nã

o
1

3
2

A 
D

M
14

,0
17

00
-0

11
Po

rt
ug

al
3

Ba
s.

Po
rt

ug
al

Ba
s.

Po
rt

ug
al

si
m

si
m

nã
o

1
3

3
C 

B
F

13
,2

10
00

-2
14

Po
rt

ug
al

5
Su

p.
Po

rt
ug

al
Su

p.
Po

rt
ug

al
si

m
si

m
nã

o
1

3
4

C 
M

F
14

,3
17

00
-3

48
Po

rt
ug

al
3

Su
p.

Po
rt

ug
al

Se
c.

Po
rt

ug
al

si
m

si
m

nã
o

1
3

5
C 

C
F

13
,3

17
00

-1
85

Po
rt

ug
al

4
Su

p.
Po

rt
ug

al
Su

p.
Po

rt
ug

al
si

m
si

m
nã

o
1

3
6

F 
C

M
13

,1
17

00
-1

78
Po

rt
ug

al
4

Su
p.

Po
rt

ug
al

Su
p.

Po
rt

ug
al

si
m

si
m

nã
o

1
3

7
G

 P
M

13
,4

19
00

-3
63

Po
rt

ug
al

4
Su

p.
An

go
la

Se
c.

Po
rt

ug
al

si
m

si
m

nã
o

1
4

8
G

 M
M

14
,2

17
00

-2
54

Po
rt

ug
al

5
Su

p.
Po

rt
ug

al
Su

p.
Po

rt
ug

al
si

m
si

m
nã

o
1

4
9

H 
C

M
14

,7
11

50
-0

90
Po

rt
ug

al
5

Se
c.

Po
rt

ug
al

Se
c.

Po
rt

ug
al

si
m

si
m

nã
o

1
3

10
I S

F
13

,3
17

00
-3

44
Po

rt
ug

al
3

Se
c.

Po
rt

ug
al

Se
c.

Po
rt

ug
al

si
m

si
m

nã
o

1
3

11
J P

M
13

,6
17

00
-0

04
Po

rt
ug

al
4

Su
p.

Po
rt

ug
al

Su
p.

Po
rt

ug
al

si
m

si
m

nã
o

1
4

12
J V

M
15

,8
17

00
-3

02
Po

rt
ug

al
2

Se
c.

Po
rt

ug
al

Su
p.

Po
rt

ug
al

si
m

si
m

nã
o

1
4

13
J M

M
13

,7
17

50
-1

72
Po

rt
ug

al
3

Se
c.

Po
rt

ug
al

Se
c.

Po
rt

ug
al

si
m

si
m

nã
o

1
3

14
J R

M
13

,3
17

00
-3

60
Po

rt
ug

al
4

Se
c.

Po
rt

ug
al

Se
c.

Po
rt

ug
al

si
m

si
m

nã
o

1
4

15
K 

R
M

14
,5

19
00

-4
11

Po
rt

ug
al

6
Ba

s.
M

oç
am

bi
qu

e
Ba

s.
In

di
a

si
m

si
m

nã
o

1
3

16
M

 S
F

13
,9

17
00

-3
48

Po
rt

ug
al

4
Se

c.
Po

rt
ug

al
Se

c.
Po

rt
ug

al
si

m
si

m
nã

o
1

3
17

M
 F

M
13

,1
11

70
-3

98
Po

rt
ug

al
5

Su
p.

Po
rt

ug
al

Su
p.

Po
rt

ug
al

si
m

si
m

nã
o

1
5

18
M

 R
F

12
,8

11
50

-1
92

Po
rt

ug
al

6
Su

p.
Po

rt
ug

al
Su

p.
Po

rt
ug

al
si

m
si

m
nã

o
1

5
19

M
 M

F
13

,5
11

70
-3

30
Po

rt
ug

al
4

Se
c.

Br
as

il
Su

p.
M

oç
am

bi
qu

e
si

m
si

m
nã

o
1

4
20

M
 V

M
13

,1
26

65
-1

90
Po

rt
ug

al
4

Se
c.

Po
rt

ug
al

Su
p.

Po
rt

ug
al

si
m

si
m

nã
o

1
4

21
M

 R
F

12
,8

28
70

-7
23

Po
rt

ug
al

4
Su

p.
Po

rt
ug

al
Su

p.
Po

rt
ug

al
si

m
si

m
nã

o
1

4
22

M
 G

F
13

,1
17

00
-2

59
Po

rt
ug

al
3

Se
c.

Po
rt

ug
al

Se
c.

Po
rt

ug
al

si
m

si
m

nã
o

1
3

23
M

 F
F

13
,3

17
00

-1
15

Po
rt

ug
al

5
Su

p.
Po

rt
ug

al
Su

p.
Po

rt
ug

al
si

m
si

m
nã

o
1

4
24

M
 P

M
13

,6
12

00
-4

59
Po

rt
ug

al
5

Su
p.

Po
rt

ug
al

Su
p.

Po
rt

ug
al

si
m

si
m

nã
o

1
4

25
P 

F
M

13
,4

10
00

-0
90

Po
rt

ug
al

4
Su

p.
Po

rt
ug

al
Su

p.
Po

rt
ug

al
si

m
si

m
nã

o
1

4
26

R 
F

F
13

,4
17

00
-0

15
Po

rt
ug

al
3

Se
c.

Po
rt

ug
al

Su
p.

Po
rt

ug
al

si
m

si
m

nã
o

1
4

27
R 

T
F

12
,9

17
00

-3
44

Po
rt

ug
al

4
Su

p.
Po

rt
ug

al
Su

p.
Po

rt
ug

al
si

m
si

m
nã

o
1

4
28

R 
S

M
13

,6
17

00
-0

60
Po

rt
ug

al
3

Se
c.

Po
rt

ug
al

Se
c.

Po
rt

ug
al

si
m

si
m

nã
o

2
3

29
S 

B
M

13
,2

19
90

-0
27

Po
rt

ug
al

4
Su

p.
Po

rt
ug

al
Su

p.
Po

rt
ug

al
si

m
si

m
nã

o
2

4
30

S 
S

F
13

,5
10

50
-0

58
Po

rt
ug

al
7

Su
p.

Po
rt

ug
al

Su
p.

Po
rt

ug
al

si
m

si
m

nã
o

1
3

nº
 

al
un

o
ha

b.
 li

te
r. 

en
ca

rr
eg

ad
o

na
tu

ra
lid

ad
e 

en
ca

rr
eg

ad
o

ha
b.

 Li
te

r. 
en

ca
rr

eg
ad

a
na

tu
ra

lid
ad

e 
en

ca
rr

eg
ad

a
co

m
pu

ta
do

r 
em

 ca
sa

in
te

rn
et

 
em

 ca
sa

ne
ce

ss
id

ad
es

 
ed

uc
at

iv
as

no
m

e
nº

 d
e 

m
at

ric
ul

as

no
ta

 fi
na

l 
ge

og
ra

fia
 

7º
 a

no
se

xo
id

ad
e

m
or

ad
a

na
tu

ra
lid

ad
e

ag
re

ga
do

 
fa

m
ili

ar



 103 

Anexo 2 – Desempenho escolar do 8º1 no 1º período 
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Anexo 3 – Questionário para crítica reflexiva das aulas lecionadas em IPP II 

 

 

 

 

Escola Secundária Rainha Dona Leonor                                                                                                   Dezembro de 2017 

Geografia 8º ano  

Avaliação/reflexão critica das aulas sobre os temas: 

Evolução da População Mundial e Distribuição da População Mundial 

Este inquérito é individual e anonimo. Pretende ser uma recolha de informação que sirva de indicador e orientação à formação de 
professor. Ficando desde já o meu agradecimento ao Vosso contributo, conto com as respostas o mais sinceras possível. 

José Luís Magalhães 

___________________________________________________________________________________________________________ 

Nas aulas lecionadas quais os recursos utilizados que mais te 
despertaram atenção. (atribui de 1 a 5, em que 1 significa o de maior 
atenção e 5 o de menor atenção) 

Apresentação em PowerPoint__________ 

Vídeos_______________ 

Quadro____________ 

Manual___________ 

Textos____________ 

 

Em relação aos recursos projetados, o que te desperta mais 
atenção. (atribui de 1 a 4, em que 1 significa o de maior atenção 
e 4 o de menor atenção) 

Projeção de fotos____________ 

Projeção de gráficos__________ 

Projeção de mapas___________ 

Projeção de texto____________ 

 

___________________________________________________________________________________________________________ 

Quais as disciplinas que mais gostas de estudar. (atribui de 1 a 8, em que 1 significa a que mais gostas e 8 a que menos gostas) 

Ciências Naturais___; Físico-química___; Geografia____; História____; Inglês___; Francês____; Português____; Matemática___ 

 

Das atividades/desafios propostos/realizados nas aulas, qual a 
que mais te motivou. (atribui de 1 a 9, em que 1 significa a de 
maior motivação e 9 a de menor motivação) 

Síntese da aula anterior_________ 

Exploração dos conteúdos com perguntas à turma______ 

Perguntas direcionadas a ti____________ 

Seres chamado ao quadro__________ 

Ficha de trabalho do caderno____________ 

TPC com tutorial, recolha de dados e construção de 
gráfico_______ 

Ficha de trabalho, depois de visualização de vídeo e leitura 
individual_______ 

Acompanhar a aula com o manual_______ 

Perguntas de escolha múltipla projetadas_______ 

Sugere alguma(s) atividades que gostasses de ver realizadas em 
sala de aulas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

___________________________________________________________________________________________________________ 

Que aspetos aconselharias a corrigir/melhorar na postura ou na forma como as aulas foram lecionadas. 

 

___________________________________________________________________________________________________________

Que aspetos consideraste mais positivos durante as aulas. 
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Anexo 4 – Relação de aulas assistidas 
 
 
 
 
 
 
Observação 
de aulas em 
IPP I 

Aulas Professor José A. Baptista 
Aula 45 min. turma 7º1  28 Mar. 2017 
Aula 90 min. turma 7º1  29 Mar. 2017 
Aula 90 min. turma 11º2 29 Mar. 2017 
Aula 45 min. turma 7º1 4 Abr. 2017 
Aula 90 min. turma 7º1 3 Mai. 2017 

Aulas Professora Maria Vieira 
Aula 90 min. turma 11ºS.E.1 19 Abr. 2017 
Aula 90 min. turma 11ºS.E.1 21 Abr. 2017 
Aula 90 min. turma 11ºS.E.2 21 Abr. 2017 
Aula 90 min. turma 11ºS.E.1 26 Abr. 2017 

Aulas Mestrando Tiago Fidalgo 
Aula 90 min. turma 11º2 3 Mai. 2017 

Aulas Mestrando Miguel Silva 
Aula 90 min. turma 11ºS.E.1 16 Mai. 2017 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observação 
de aulas em 
IPP II 

Aulas Professor José A. Baptista 
Aula 90 min. turma 8º1  27 Set. 2017 
Aula 90 min. turma 10º7  27 Set. 2017 
Aula 90 min. turma 10º8 3 Out. 2017 
Aula 90 min. turma 8º1 4 Out. 2017 
Aula 90 min. turma 8º1 11 Out. 2017 
Aula 90 min. turma 10º7 11 Out. 2017 
Aula 90 min. turma 10º8 17 Out. 2017 
Aula 90 min. turma 10º7 25 Out. 2017 
Aula 90 min. turma 10º7 2 Nov. 2017 

Aulas Professora Ana Mendes 
Aula 45 min. turma 7º1 8 Nov. 2017 

Aulas Professora Teresa Ribeiro (TIC) 
Aula 90 min. turma 8º4 15 Nov. 2017 

Aulas Mestranda Cíntia Couto 
Aula 90 min. turma 7º1 12 Out. 2017 

Aulas Mestranda Daniela Silva 
Aula 90 min. turma 10º7 22 Nov. 2017 

Aulas Mestrando Tiago Fidalgo 
Aula 90 min. turma 10º8 28 Nov. 2017 

 

 
Observação 
de aulas em 
IPP III 

Aulas Professor José A. Baptista 
Aula 90 min. turma 8º1  9 Mai. 2018 
Aula 90 min. turma 8º1 23 Mai. 2018 
Aula 90 min. turma 8º1 30 Mai. 2018 
Aula 90 min. turma 8º1 6 Jun. 2018 

 

 

  



 106 

Anexo 5 – Presença em reuniões de professores 
 

Reuniões de 

professores 

em IPP II 

Descrição 

Reunião subdepartamento disciplina de Geografia 5 Set. 2017 

Reunião conselho de turma 8º1 8 Set. 2017 

Reunião conselho de turma extraordinária 8º1 14 Nov. 2017 

Reunião conselho de turma 8º1 (avaliação final de período) 20 Dez. 2017 

 

Reuniões de 

professores 

em IPP III 

Descrição 

Reunião subdepartamento disciplina de Geografia 18 Jan. 2018 

Reunião conselho de turma 8º1 (avaliação intercalar) 20 fev. 2018 

 

 

 

 

Anexo 6 – Acompanhamento em visitas de estudo 
 

Visitas de 
estudo em 
IPP II 

Descrição 
Sintra - disciplina de Português, 8º1 18 Out. 2017 
Batalha e Mira de Aire - disciplina de Geografia, 10º7 9 Nov. 2017 
IGOT – disciplina de Geografia, 10º7 5 Jan. 2018 
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Anexo 7 – Planificação anual da disciplina de Geografia no AERDL 
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(continuação anexo 7) 
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(continuação anexo 7) 
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(continuação anexo 7) 
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(continuação anexo 7) 
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(continuação anexo 7) 
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(continuação anexo 7) 
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(continuação anexo 7) 
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(continuação anexo 7) 
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(continuação anexo 7) 
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Anexo 8 – Planificação de médio prazo 

 



 118 

(continuação anexo 8) 
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Anexo 9 – Horário da turma 8º1 

 

Extraído de AERDL, http://www.aerdl.eu/site/images/Doc_Agrupamento/abertura_ano/horar_rdl/17-18/h0801v2.pdf 
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Anexo 10 – Tempos letivos referente aos conteúdos lecionados em IPP III 
 

 

 

 

 

 

Ensino 

supervisionado 

Duração (min.) Subdomínios Datas 

45 + 45 Mobilidade da População 3 Jan. 2018 

45 + 45 Mobilidade da População 10 Jan. 2018 

45 + 45 Diversidade Cultural 17 Jan. 2018 

45 + 45 Diversidade Cultural 24 Jan. 2018 

45 + 45 (teste) Mobilidade da População; Diversidade Cultural 31 Jan. 2018 

45 (entrega, correção de teste) 

45 

Mobilidade da População; Diversidade Cultural 

Cidades, principais áreas de fixação humana 

7 Fev. 2018 

45 + 45 

(trabalho de campo) 

(visita de estudo) 

Cidades, principais áreas de fixação humana 21 Fev. 2018 

45 + 45  Cidades, principais áreas de fixação humana 28 Fev. 2018 

45 + 45 Cidades, principais áreas de fixação humana 7 Mar. 2018 

45 + 45 Cidades, principais áreas de fixação humana 14 Mar. 2018 

45 + 45 Cidades, principais áreas de fixação humana 21 Mar. 2018 

45 + 45 Cidades, principais áreas de fixação humana 11 Abr. 2018 

45 + 45 Cidades, principais áreas de fixação humana 18 Abr. 2018 

45 + 45 (teste) Cidades, principais áreas de fixação humana 2 Mai. 2018 

45 (entrega, correção de teste) Cidades, principais áreas de fixação humana 23 Mai. 2018 
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Anexo 11 - Análise ao manual escolar 

De acordo como as recomendações da UNESCO (citado em Cachinho, 2015), 

os manuais escolares devem responder, no essencial, a quatro funções distintas: i) 

estarem de acordo com o programa oficial; ii) serem um bom instrumento de trabalho 

para o professor, seja na planificação da prática pedagógica, seja para trabalhar na sala 

de aula com os alunos; iii) constituírem um espaço de excelência para a aprendizagem 

dos alunos; iv) serem um recurso didático imprescindível em sala de aula. Assim, os 

critérios de avaliação, nos quadros seguir descriminados, estão baseados nos 

fundamentos estudados na unidade curricular de “Didática da Geografia”.  

 

1. RELAÇÃO PROGRAMA – MANUAL  Níveis de satisfação  Apreciação global  

1  2  3  4 5 
1. CONFORMIDADE                                                                                        5        perfeita conformidade 

2. LACUNAS                                                                                                      5       não se deteta lacunas 

3. COMPLEMENTARIDADE                                                                              5        importante informação extra 

4. ESTRATÉGIA                                                                                                  5        diversidade de estratégias 

5. INTERDISCIPLINARIDADE                                                                   4                  eventualmente poderia ter mais 

6. MANUAL - PROFESSOR                                                                                 5       excelente 

 Parâmetros de avaliação em relação ao manual com programa de Geografia 

 

 

2. PLANO DO MANUAL  Níveis de satisfação  Apreciação global  

1  2  3  4 5 
1. PLANO DE CONJUNTO                                                                               5        índice e organigrama excelente 

2. MODO DE UTILIZAÇÃO                                                                               5        muito intuitivo 

3. ACTIVIDADES DE ENRIQUECIMENTO                                                         5        completo e motivador 

4. EQUILÍBRIO                                                                                        4                    o equilíbrio é sempre subjetivo 

5. ITINERÁRIOS                                                                                      4                     é subjetivo 

Parâmetros de avaliação em relação ao plano geral do manual 

 

 

3. CONTEÚDOS DO MANUAL  Níveis de satisfação  Apreciação global  

1  2  3  4 5 
1. OBJECTIVOS                                                                                                5        organização muito funcional 

2. CIENTIFICIDADE                                                                                           5        rigoroso cientificamente 

3. TRANSPARÊNCIA                                                                                         5        vocabulário correto e acessível 

4. DIVERSIDADE                                                                                               5         excelente 

5. CLAREZA                                                                                             4                   é subjetivo 

6. DESENVOLVIMENTO                                                                                   5          permite desenvolver cada tema 

Parâmetros de avaliação em relação aos conteúdos 
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(continuação anexo 11) 

4. QUALIDADE PEDAGÓGICA  Níveis de satisfação  Apreciação global  

1  2  3  4 5 
1. ESPAÇO-TEMPO                                                                                          5       enquadramentos bem cuidado 

2. PLURALISMO                                                                                                          (não se coloca) 

3. IMAGENS                                                                                                      5       excelente 

4. TEXTO-IMAGEM                                                                                           5        articulação excelente  

5. MANUAL-REVISTA                                                                                        5        funções além dos conteúdos 

6. MÉTODO                                                                                                      5         incentiva diferentes métodos 

Parâmetros de avaliação em relação à qualidade pedagógica 

 

 

5. QUALIDADE TÉCNICA  Níveis de satisfação  Apreciação global  

1  2  3  4 5 
1. CAPA                                                                                               4                   é subjetivo 

2. TIPOGRAFIA                                                                                                 5       adaptado ao contexto escolar 

3. AREJAMENTO                                                                                              5       bastante harmonioso 

4. SOLIDEZ                                                                                                        5       robusto 

5. PREÇO                                                                                             4                   dentro da média de mercado 

6. OBJECTO-INSTRUMENTO                                                                            5       excelente 

Parâmetros de avaliação em relação à qualidade técnica 

 

 

6. FUNCIONALIDADE  Níveis de satisfação  Apreciação global  

1  2  3  4 5 
1. SALA DE AULA                                                                                            5       funcional em diferentes contextos 

2. REFERÊNCIAS                                                                                              5       sugere fontes de investigação 

3. RESUMO                                                                                                      5       útil e bem elaborados 

4. AUTONOMIA                                                                                               5       intuitivo 

5. MANUAL-ALUNO                                                                                        5       promove a exigência 

6. MOTIVAÇÃO                                                                                              5        motivador 

Parâmetros de avaliação em relação à sua funcionalidade 
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Anexo 12 – Plano da atividade para autorização da direção 
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Anexo 13 – Formulário marcação de visita ao Lisboa Story Centre 
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Anexo 14 – Ficha de autorização para encarregados de educação 
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Anexo 15 – Plano para aula 1 
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Anexo 16 – Pré-guião 
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(continuação anexo 16) 
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(continuação anexo 16) 
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(continuação anexo 16) 
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Anexo 17 – Recurso aula nº1 (descodificação de pré-guião) 
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(continuação anexo 17) 
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(continuação anexo 17) 
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(continuação anexo 17) 
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(continuação anexo 17) 
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Anexo 18 – Perguntas propostas pelos alunos 
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Anexo 19 – Plano para aula 2 
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Anexo 20 – Guião de trabalho de campo e visita de estudo 
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(continuação anexo 20) 
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(continuação anexo 20) 
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(continuação anexo 20) 
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(continuação anexo 20) 
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(continuação anexo 20) 
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(continuação anexo 20) 
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Anexo 21 – Alguns exemplos de questionários preenchidos pelos alunos 
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Anexo 22 – Esboços realizados pelos alunos durante o TC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

esboço grupo 1 

esboço grupo 1 
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(continuação anexo 22) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

esboço grupo 2 

esboço grupo 3 
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(continuação anexo 22) 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

esboço grupo 5 

(... grupo 4 não realizou esboço) 
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Anexo 23 – Relatório de avaliação 
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Anexo 24 – Plano para aula 3 
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Anexo 25 – Recursos aula nº 3 (origem e crescimento das cidades) 
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(continuação anexo 25) 
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(continuação anexo 25) 
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(continuação anexo 25) 
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(continuação anexo 25) 
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Anexo 26 – Páginas 82 a 89 do manual  
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(continuação anexo 26) 
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(continuação anexo 26) 
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(continuação anexo 26) 
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(continuação anexo 26) 
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Anexo 27 – Tutorial para organização e processamento de dados 
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(continuação anexo 27) 
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(continuação anexo 27) 
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Anexo 28 – Plano para aula 4 
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Anexo 29 – Recurso aula nº 4 (expansão urbana) 
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(continuação anexo 29) 
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Anexo 30 – Páginas 90 a 93 do manual  
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(continuação anexo 30) 
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Anexo 31 – Plano para aula 5 
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Anexo 32 – Recurso aula nº 5 (trabalho de grupo) 
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Anexo 33 – Páginas 94 a 95 do manual  
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Anexo 34 – Guião de trabalho de grupo 
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(continuação anexo 34) 
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(continuação anexo 34) 
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(continuação anexo 34) 
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(continuação anexo 34) 
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(continuação anexo 34) 
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Anexo 35 – Plano para aula 6 
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Anexo 36 – Plano para aula 7 
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Anexo 37 – Recurso aula nº 7 (organização das cidades) 
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(continuação anexo 37) 
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(continuação anexo 37) 
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(continuação anexo 37) 
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Anexo 38 – Páginas 96 a 101 do manual  
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(continuação anexo 38) 
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(continuação anexo 38) 
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Anexo 39 – Tutorial para elaboração de gráficos 
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(continuação anexo 39) 
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Anexo 40 – Plano para aula 8 
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Anexo 41 – Páginas 102 a 107 do manual  
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(continuação anexo 41) 
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(continuação anexo 41) 
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Anexo 42 – Trabalhos de grupo realizados pelos alunos 

Trabalho grupo 1 
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(trabalho grupo 1 cont.) 

  

  

 

 



 196 

Trabalho grupo 2 

  

  

 



 197 

Trabalho grupo 3 
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(trabalho grupo 3 cont.) 
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(trabalho grupo 3 cont.) 

 

 

 

Trabalho grupo 5 
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(trabalho grupo 5 cont.) 
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Anexo 43 – Artigo dos trabalhos no jornal da escola 
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(continuação anexo 43) 
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Anexo 44 – Teste 
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(continuação anexo 44) 
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(continuação anexo 44) 
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(continuação anexo 44) 
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(continuação anexo 44) 
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(continuação anexo 44) 
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(continuação anexo 44) 
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Anexo 45 – Inquérito de auto e heteroavaliação sobre o trabalho de grupo 

 

 

 



 211 

Anexo 46 – Inquérito de avaliação das atividades e aulas lecionadas 
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(continuação anexo 46) 
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Anexo 47 – Elementos de avaliação referentes à sequência didática  

 

2º período 

   

 

    

X 20 100

1 3 60
2 3 60
3 4 80
4 4 80
5 4 80
6 0 0

data: 7 0 0
16/02/18 8 5 100

9 5 100
10 4 80

atividade: 11 3 60
TPC 12 0 0
contribuição 13 5 100
questionário 14 5 100

15 3 60
16 4 80
17 0 0
18 4 80
19 3 60
20 3 60
21 4 80
22 4 80
23 3 60
24 3 60
25 5 100
26 4 80
27 4 80
28 3 60
29 0 0
30 3 60

Totalperguntas 
sugeridas

nº 
aluno

25 25 25 25 100

1 25 25 25 25 100
2 25 25 25 25 100
3 25 0 25 25 75
4 0 0 25 25 50
5 25 0 25 25 75
6 25 0 25 25 75

data: 7 0 0 25 25 50
21/02/18 8 25 25 25 25 100

9 25 0 25 25 75
10 25 0 25 25 75

atividade: 11 25 0 25 25 75
Trabalho 12 0 0 25 25 50
de 13 0 0 25 25 50
Campo 14 25 25 25 25 100

15 25 25 25 25 100
16 0 0 25 25 50
17 0 0 25 25 50
18 25 0 25 25 75
19 25 25 25 25 100
20 25 25 25 25 100
21 25 0 25 25 75
22 25 0 25 25 75
23 25 25 25 25 100
24 25 25 25 25 100
25 25 0 25 25 75
26 25 25 25 25 100
27 25 25 25 25 100
28 25 0 25 25 75
29 25 0 25 25 75
30 25 25 25 25 100

inventário 
comércio

nº 
aluno

registo 
fotográfico

realização 
esboço

questionarios Total
1 2 3 4 5 6 7

10 10 10 15 15 20 20 100

1 10 10 10 15 15 15 15 90
2 10 10 5 15 15 5 5 65
3 10 10 10 15 15 15 15 90
4 10 10 10 15 15 15 15 90
5 10 5 15 0 15 5 5 55
6 10 10 10 15 15 15 15 90

data: 7 10 10 10 15 15 10 10 80
07/03/18 8 0 5 5 15 15 5 5 50

9 10 10 10 15 15 15 15 90
10 10 0 0 0 15 5 5 35

atividade: 11 10 10 10 15 15 15 20 95
Ficha de 12 10 10 5 15 15 5 5 65
atividade 13 10 10 10 15 15 10 10 80
sobre 14 10 10 10 15 15 10 10 75
visita de 15 10 10 10 15 15 10 15 85
estudo 16 10 10 10 15 15 15 15 90

17 10 10 10 15 15 20 15 95
18 10 10 10 15 15 5 5 70
19 10 10 10 15 15 15 20 95
20 10 10 10 15 15 15 15 90
21 10 10 10 15 15 15 20 95
22 10 10 10 15 15 10 15 85
23 10 10 10 15 15 10 15 85
24 10 10 10 15 15 15 15 90
25 10 10 10 15 15 15 15 90
26 10 10 10 15 15 15 15 90
27 10 10 10 15 15 10 15 85
28 10 5 5 15 0 5 5 45
29 10 10 5 0 0 5 5 35
30 10 10 10 15 15 15 20 95

nº 
aluno

Questões 
Total

30 30 40 100

1 3 30 30 40 100
2 1 30 30 40 100
3 2 30 30 40 100
4 5 30 30 40 100
5 5 30 30 40 100
6 6 30 30 0 60

data: 7 2 30 30 40 100
14/03/18 8 1 30 30 40 100

9 4 30 30 0 60
10 5 30 30 40 100

atividade: 11 6 30 30 0 60
Trabalho 12 6 30 30 0 60
de 13 4 30 30 0 60
Grupo 14 3 30 30 40 100
em 15 1 30 30 40 100
sala 16 5 30 30 40 100

17 2 30 30 40 100
18 2 30 30 40 100
19 3 30 30 40 100
20 1 30 30 40 100
21 2 30 30 40 100
22 5 30 30 40 100
23 3 30 30 40 100
24 3 30 30 40 100
25 4 30 30 0 60
26 1 30 30 40 100
27 1 30 30 40 100
28 2 30 30 40 100
29 6 30 30 0 60
30 3 30 30 40 100

organização 
e pesquisa

trabalho 
realizado

divisão 
tarefas

Totalnº 
aluno

Grupo

30 30 40 100

1 3 30 30 40 100
2 1 30 30 40 100
3 2 30 30 40 100
4 5 30 30 40 100
5 5 30 30 40 100
6 6 30 0 0 30

data: 7 2 30 30 40 100
21/03/18 8 1 30 30 40 100

9 4 30 0 0 30
10 5 30 30 40 100

atividade: 11 6 30 0 0 30
Trabalho 12 6 30 0 0 30
de 13 4 30 0 0 30
Grupo 14 3 30 30 40 100
em 15 1 30 30 40 100
sala 16 5 30 30 40 100

17 2 30 30 40 100
18 2 30 30 40 100
19 3 30 30 40 100
20 1 30 30 40 100
21 2 30 30 40 100
22 5 30 30 40 100
23 3 30 30 40 100
24 3 30 30 40 100
25 4 30 0 0 30
26 1 30 30 40 100
27 1 30 30 40 100
28 2 30 30 40 100
29 6 30 0 0 30
30 3 30 30 40 100

divisão 
tarefas

organização 
e pesquisa

Totaltrabalho 
realizado

nº 
aluno

Grupo

1 4
2 3
3 3
4 3
5 4
6 3
7 4
8 3
9 4
10 3
11 4
12 3
13 3
14 4
15 3
16 3
17 5
18 4
19 3
20 3
21 4
22 3
23 4
24 5
25 4
26 4
27 4
28 3
29 4
30 4

3,6

nº 
aluno

nota 
2º P
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(continuação anexo 47) 

 

3º período 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 2 3 4 5 6 7

12 28 8 14 14 13 11 100

1 10 28 4 8 6 11 9 76
2 8 20 0 12 4 11 5 60
3 8 20 0 10 12 11 9 70
4 11 24 2 12 4 4 7 64
5 10 24 2 12 14 13 9 84
6 10 28 1 11 15 2 9 76

data: 7 10 24 3 9 7 8 9 70
02/05/18 8 6 24 3 14 6 7 6 66

9 6 20 2 8 6 2 11 55
10 10 28 3 10 2 10 8 71

atividade: 11 12 28 3 13 8 9 10 83
TESTE 12 12 28 6 10 8 11 8 83

13 12 28 3 13 13 11 10 90
14 8 28 2 11 6 13 8 76
15 7 28 2 11 11 9 10 78
16 12 24 0 12 6 11 10 75
17 12 28 8 12 6 11 11 88
18 10 24 4 11 7 8 11 75
19 10 24 8 11 11 12 9 85
20 10 20 3 12 6 10 6 67
21 10 24 4 12 13 13 10 86
22 7 12 3 11 10 6 8 57
23 9 28 6 14 14 10 10 91
24 10 24 3 13 11 11 10 82
25 2 24 0 11 3 10 6 56
26 10 24 6 12 14 8 10 84
27 12 28 0 11 9 11 9 80
28 10 28 8 14 3 11 10 84
29 10 28 4 11 9 10 9 81
30 10 24 0 12 10 11 8 75

Questões nº 
aluno

Total
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(continuação anexo 47) 

 

3º período 

 

 

  

 

 

titulo introdução geográfico histórico teorico malha funções planta inquéritos
ramos 

atividade
alterações 

problemas 
identificados

problemas
cidades 

sustentavei
soluções

1 2 2 2 10 6 6 10 10 10 5 10 6 10 10 100

1 3 0 2 1 1 10 5 0 6 8 8 4 10 6 10 9 80
2 1 1 2 2 2 8 6 5 1 5 5 5 10 6 5 9 72
3 2 1 1 2 1 8 6 4 1 5 4 5 10 6 10 7 71
4 5 0 1 0 1 1 5 4 0 5 4 0 4 6 5 9 45
5 5 0 1 0 1 1 5 4 0 5 4 0 4 6 5 9 45
6 6 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

data: 7 2 1 1 2 1 8 6 4 1 5 1 5 10 6 10 7 68
09/05/18 8 1

9 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
10 5 0 1 0 1 1 5 4 0 5 4 0 4 6 5 9 45

atividade: 11 6 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Trabalho 12 6 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
de 13 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Grupo 14 3 0 2 1 1 10 5 0 6 8 8 4 10 6 10 9 80

15 1 0 2 2 2 8 6 5 1 5 5 5 10 6 0 9 66
16 5 0 1 0 1 1 5 4 0 5 4 0 4 6 5 9 45
17 2 1 1 2 1 8 6 4 1 5 1 5 10 6 10 7 68
18 2 1 1 2 1 8 6 4 1 5 1 5 10 6 10 7 68
19 3 0 2 1 1 10 5 0 6 8 8 4 10 6 10 9 80
20 1 0 2 2 2 8 6 5 1 5 5 5 10 6 0 9 66
21 2 1 1 2 1 8 6 4 1 5 1 5 10 6 10 7 68
22 5 0 1 0 1 1 5 4 0 5 4 0 4 6 5 9 45
23 3 0 2 1 1 10 5 0 6 8 8 4 10 6 10 9 80
24 3 0 2 1 1 10 5 0 6 8 8 4 10 6 10 9 80
25 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
26 1 0 2 2 2 8 6 5 1 5 5 5 10 6 0 9 66
27 1 0 2 2 2 8 6 5 1 5 5 5 10 6 0 9 66
28 2 1 1 2 1 8 6 4 1 5 1 5 10 6 10 7 68
29 6 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
30 3 0 2 1 1 10 5 0 6 8 8 4 10 6 10 9 80

nº 
aluno

questões de investigação problemas urbanosárea de estudo
Total

transferiu de escola no 3º P

enqudramento
Grupo

7 x 7 média 
49

98

1 3 43 48 43 44 42 45 44 87
2 1 33 35 42 38 45 40 73
3 2 45 42 47 30 32 31 36 81
4 5 48 42 33 43 42 40 88
5 5 46 48 43 44 43 45 91
6 6 14 25 25 20 23 37

data: 7 2 42 41 48 46 39 48 44 86
09/05/18 8 1

9 4 18 23 21 22 40
10 5 41 48 37 43 37 41 82

atividade: 11 6 25 14 25 20 20 45
Autoavaliação 12 6 25 14 25 20 20 45
e 13 4 22 21 18 20 42
heteroavaliação 14 3 42 25 39 40 44 44 38 80
sobre 15 1 40 40 45 39 46 43 83
trabalho 16 5 43 49 31 41 40 83
de 17 2 46 49 46 43 47 43 46 92
grupo 18 2 39 46 49 46 47 45 47 86

19 3 42 46 45 41 46 48 45 87
20 1 41 45 41 32 46 41 82
21 2 46 49 46 42 49 46 46 92
22 5 43 48 46 44 46 89
23 3 45 45 48 44 43 48 46 91
24 3 42 47 40 43 47 48 45 87
25 4 17 21 17 19 36
26 1 34 36 40 44 48 42 76
27 1 47 42 46 48 46 46 93
28 2 42 45 48 39 47 42 44 86
29 6 20 14 25 25 21 41
30 3 43 47 45 43 47 48 46 89

nº elementos x 7 x 7 

nº 
aluno

Grupo autoavaliação heteroavaliação Total

transferiu de escola no 3º P

1 4
2 3
3 4
4 3
5 5
6 4
7 4
8  ----
9 3
10 3
11 4
12 4
13 3
14 4
15 3
16 4
17 5
18 4
19 4
20 3
21 5
22 3
23 5
24 5
25 3
26 4
27 4
28 3
29 4
30 4

Média 3,8

nº 
aluno

nota 
3º P


